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PREFÁCIO 


T ESTE dealbar dum mundo novo, em que há a preo- 
I Y cupação de tudo submeter a uma crítica, nem sem¬ 
pre salutar e bem intencionada, convém abrir as 
gavetas da História e M procurar, entre velharias por vezes 
tão interessantes corno actuais, os documentos comprovati¬ 
vos da posse deste ou daquele rincão nacional que, quer 
pela sua situação geográfica, quer pelas circunstâncias espe¬ 
ciais da sua vida, possa atrair a irreverente atenção de cubi- 
çosos e estranhos olhos. 

Desejamos ocupar-nos, neste pequeno estudo, da presença 
portuguesa em Macau, daquele milagre do século XJ 71 , pelo 
qual os nossos maiores se conseguiram fixar, quase no termo 
das suas maravilhosas andanças, numa parte mínima de ter¬ 
ritório chinês, até então hermética e esfmgicamente fechado 
a todo o contacto europeu, 

A fixação portuguesa em Macau tinha que assumir a 
forma dum convite. Foi este aceite e devidamente agrade¬ 
cido, A vida do pequeno estabelecimento português ma 
corta sul da China foi sempre, desde o início até ao pre¬ 
sente, o testemunho duma íntima cooperação entre Chine¬ 
ses e Portugueses. Não faltaram atritos, por vezes bem 
desagradaveis. Mas não faltaram também horas de exalta¬ 
ção comum. 

Tendo em vista apenas o culto da verdade histórica, 
desejamos que este nosso estudo dum capítulo da história 
■macaense contribua, na medida do possível, para um mais 
íntimo entendimento entre Portugal e a China, 
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CAPÍTULO I 


PRIMEIROS CONTACTOS ENTRE PORTU¬ 
GUESES E CHINESES 


VT OS princípios do século XVI a China era conhecida na 
Europa sobretudo pela descrição que dela fizera 
Marco Polo. Este conhecimento não podia deixar de se en¬ 
volver em muita névoa e muita lenda. No regimento que 
em 1509 Diogo Lopes de Sequeira levou, quando foi a des¬ 
cobrir Malaca, menciona-se expressamente a China. (1) 
Reza assim a passagem referente ao longínquo reino: 


«Item. Pregumtarees pollos Chins, e de que parte veem, e 
de cam lomge, e de quamto em quanto vem a Mallaca ou aos lugares 
em que trautam, e as mercadaryas que trazem, e quamtas naaos 
delles vem cada anno, e pellas feyçoees de suas naaos, e se tornam 
no anno em que veem, e se teem feitores ou cassas em Mallaca ou 
em outra alguuma terra, e se sam mercadores riquos, e se sam ho- 
mecns fracos se guerreiros, e se teem armas! ou artelharias, e que 
vestidos trazem, e se sam gramdes homeens de corpos e toda a 
outra enformaçam delles, e se sam diristãos se gentios, ou se he 
grande terra a sua, e se teem mais de huum rey antre elles, e se 
vyveem antre elles Mouros ou outra allguma gente que nam vyva 


(') A palavra «descobrir» deve tomar-se num sentido mais europeu ou 
português do que gramatical. Havia na Índia conhecimento mais ou menos 
perfeito da China. 
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na sua ley ou cremça e, se nam sam diristaãos, em que creem ou 
a que adoram, e que custumes guardam e pera que parte se estemde 
sua terra, e com quem confynam» (2), 

Quando Diogo Lopes de Sequeira chegou a Malaca, a 
11 de Setembro de 1509, lá encontrou quatro juncos chi¬ 
neses, Os capitães dos juncos conheciam já os Portugueses 
pela fama que deles corria por todo o Oriente, Travaram-se 
amistosas relações entre Chineses e Portugueses. Estes de¬ 
ram a conhecer o fim da sua viagem; aqueles oferece¬ 
ram-lhes imediatamente os seus bons serviços «& ficaram 
th amigos que ao outro dia foy (Diogo Lopes de Sequeira) 
comer coeles .» (3) Foram ainda estes capitães chineses que 
introduziram os Portugueses em Malaca. 

Os Chineses assistiram assim ao desenrolar da intriga 
urdida pelos Mouros de Malaca contra os Portugueses, Es¬ 
tes foram logo avisados pelos seus novos amigos de que se 
não deviam fiar das mansas palavras daquela gente. Con¬ 
selho que, se tivesse sido observado, evitaria quiçá o desas¬ 
tre de que depois foram vítimas os Lusitanos. 

O conhecimento da China foi aumentando pouco a 
pouco. As relações, cartas e narrativas de viagens do Oriente, 
muito contribuiram para uma melhor apreciação do distante 
e fabuloso reino. (4) O intercâmbio entre Portugueses e 


(') O regimento foi dado em Almeirim em 13 de Fevereiro de 1508. 
Encontra-se no ANTT: CC, I, 6-82. Foi publicado várias vezes, nota¬ 
velmente em «Alguns Documentos do Archivo Nacional da Torre do 
Tombo», pp. 184-197, 

O FERNAO LOPES DE CASTANHEDA:-«História do Desço- 
bnmento e Conquista da índia pelos Portugueses» Livro II, Cap CXIII 
p. 460, ’ 

() O Dr. Armando Cortesão descobriu em Paris em 1937 um impor¬ 
ei 6 manuscrito de Tomé Pires, o famoso boticário, encarregado mais 
tarde da primeira embaixada portuguesa à China. Intitula-se «Summa Orien - 
td, Que tratado Mm Roxo athee os Chiis, Compilada por Tome Pa». 
Pertence à biblioteca da Câmara dos Deputados de Paris, tendo a cota 
de «1248. Ed. 19». O manuscrito acha-se apenso a um diário de Francisco 
oiz ou Rodrigues, piloto da armada portuguesa que descobriu as Molucas. 


Chineses intensificou-se de forma notável após a conquista 
de Malaca por Afonso de Albuquerque, em 1511. O comér¬ 
cio tentava tanto a uns como a outros. 

Eram duas civilizações a enfrentar-se. Dum lado, os Chi¬ 
neses, ciosos do seu esplêndido isolamento, não necessitando 
absolutamente de nada, felizes no seu viver e na sua riqueza, 
regendo-se por leis multiseculares e pela tradição. Doutro 
lado, os Portugueses, bastante irrequietos, inclinados a jul¬ 
gar à europeia quantos povos encontravam no seu aventu¬ 
roso deambular, picados pelo gosto do lucro desmedido e 
imediato, nem sempre obedecendo às normas da Justiça e 
da Verdade. 

As relações entre os dois povos, situadas entre 1511 e 
1554, variaram muito. Os Chineses não tinham necessidade 
de comerciar com ninguém. Bastava-lhes o seu comércio 
interno. Havia até esquadrilhas de juncos de guerra que per¬ 
corriam a longa e sinuosa costa a interdizer todo o acesso de 
navios estrangeiros. Os juncos comerciais chineses não se 
afastavam muito, em geral, do fecundo regaço marítimo da 
mãe-pátria. Havia até uma lei que lhes proibia o empreen¬ 
dimento de viagem que levasse mais dum ano na ida e na 
volta. 

Não quer isto dizer que não houvesse mercadores estran¬ 
geiros na China. Estes, porém, chegavam, comerciavam e 
partiam. 

O outro comércio, principalmente o marítimo, era quase 
todo de contrabando. Os Portugueses tiveram de se con¬ 
tentar com ele durante bastantes anos. A ilha de Sanchoão 
foi durante longo tempo a preferida para este comércio, 
meio legal e meio ilícito. Os Portugueses não podiam cons¬ 
truir na ilha casas de pedra e cal. Tinham que se contentar 


Cf. o estudo de José Maria Braga «Asia Oriental em 1514» no «Boletim 
Eclesiástico da Diocese de Macau», N.° 429, Dezembro da 1939, pp. 298- 
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com simples palhotas provisórias. Foi numa delas que em 
1552 morreu S. Francisco Xavier. Aqui arribavam navios 
vindos de Malaca ou do Japão. Acabado o comércio, desfa¬ 
ziam-se ou abandonavam-se as palhotas, os navios faziam- 
-se ao largo e a ilha voltava ao seu prístino abandono. 

. Em princípios de 1554 a desconfiança chinesa transferiu 
o comércio lusitano de Sanchoão para Lampacau. Em 1557 
obtiveram os Portugueses o porto de Macau. (5) 

A data de 1554, porém, é o ponto dum mais íntimo en¬ 
tendimento entre Chineses e Portugueses. Foi neste ano que 
Leonel de Sousa, casado em Chaúl, concluiu um acordo 
comercial com os Chineses, e com tão boa fortuna e diplo¬ 
macia que estes alteraram por completo as suas ideias a res¬ 
peito dos novos estrangeiros. Antes eram tidos e chamados 
«homens do diabo» (Fancui); agora eram já considerados 
«gente da outra costa.» (6) 

O comércio deixou de se fazer clandestinamente. Pro¬ 
tegido pelas leis, não se refugiava em ilhas desertas ou no 
alto mar, longe das vistas dos juncos reais, mas realizava- 
-se em Cantão. Os Chineses principiaram a apreciar publi¬ 
camente os contactos portugueses. Segundo Frei Gaspar da 
Cruz, Chineses houve da corte de Pequim que empreende¬ 
ram a longa viagem até Cantão só para conhecerem de perto 
os Portugueses de quem tanto ouviam falar. 

O acordo comercial foi um êxito pessoal para Leonel 
de Sousa. Os Siameses e outros estrangeiros que vinham 


(“) é o que afirma o Bispo de Pequim D, Joaquim de Sousa Saraiva 
nas suas «Memórias sobre Macau» manuscrito existente no Colégio ou 
Seminário de S. José de Macau, citada por J. M. Çampelo em 1848 na 
sua «Memória sobre o Estabelecimento dos Portugueses em Macau», manus¬ 
crito do Arquivo Histórico Colonial. As «Memórias sobre Macau» foram 
amplamente utilisadas por Ljungstcdt. 

O Frei GASPAR DA CRUZ: — «Tractado em que se contam muito 
por extenso as Cousas da China com suas particularidades e assi do Reyno 
de Ormuz» Cap. XXIII, p. 124, 


comerciar a Cantão, com licença real, pagavam 20 % de 
direitos sobre as mercadorias que traziam. O Aitao, ou capi- 
tão-mór do mar, desejava que os Portugueses pagassem 
estes mesmos direitos, consagrados pelo costume. Leonel 
de Sousa, porém, achou-os demasiadamente elevados e ofe¬ 
receu apenas 10 %. O Aitao não podia alterar a tabela fis¬ 
cal, imposta pela corte de Pequim. A dificuldade, contudo, 
não era insolúvel. Informar-se-ia a Corte do passado e no 
ano seguinte (1555) já os Portugueses, que então fôssem a 
Cantão, receberiam a condigna resposta. No entanto, assen¬ 
tou-se que os Portugueses pagassem 20 % sobre metade 
apenas das suas fazendas, dando assim os 10 % apresenta¬ 
dos por Leonel de Sousa. 

O Aitao, que parece haver sido o autor da ideia dum 
acordo comercial, sugeriu a Leonel de Sousa a ideia duma 
embaixada portuguesa a el-rei da China, afim de alcançar 
licença para a livre navegação nos mares chineses, «porque 
os que navegam na China, navegam com licença d’Elrey, 
e tem portos aonde am dir». 

Leonel de Sousa compreendeu tão bem a psicologia chi¬ 
nesa que, manejando as dádivas e os favores com extrema 
discreção, não causou escândalo algum. A sua armada de 17 
velas foi respeitada. Os Portugueses foram e estiveram em 
Cantão vários dias. Distúrbio nenhum perturbou a paz. 
Quando a armada portuguesa se fez à veia, mandou o Aitao 
um honrado comerciante chinês acompanhá-la até fora do 
porto de Cantão. (7) 

Depois deste acordo puderam os Portugueses comerciar 
livremente e com toda a segurança. E de esperar que as an- 


0 Carta de Leonel de Sousa ao Infante D. Luís, irmão de D. João III, 
escrita em Cochira a 15 de Janeiro de 1556, existente no ANTT, Gaveta 2, 
10-15. 

Cf. «O Primeiro Acordo Luso-Chinês realizado por Leonel de Sousa 
em 1554», reproduzido e anotado por J. M. Braga. 
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tigas lições colhidas da reserva e desconfiança chinesas tives¬ 
sem agora perfeito êxito. Frei Gaspar da Cruz afirma, refe¬ 
rindo-se a esta época: «Alli tem portos seguros onde estam 
quietos sem risco, e sem os inquietar ninguém.» (8) 

Isto dá a entender que, não mencionando já Cantão, fre¬ 
quentavam os Portugueses outros portos, seguramente San- 
choão e Lampacau. E, parece-nos poder afirmar com alguma 
probabilidade que se deve incluir neste número o porto 
de Macau, 

Para terminar esta pequena resenha, aventemos uma 
hipótese: que seria do Catolicismo na China, se S. Francisco 
Xavier houvesse perdurado alguns anos mais, gozando das 
regalias alcançadas pelo acordo luso-chinês de Leonel de 
Sousa? 


(“) FREI GASPAR DA CRUZ: — «Tractado em que se contam muito 
por extenso as Cousas da China com suas particularidades e assi do Reyno 
de Ormuz», Cap. XXIII, p, 124. 
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CAPÍTULO II 


O ESTABELECIMENTO DE MACAU 


A China, imenso reino ou império, era no século XVI, 
como hoje ainda, uma grande potência terrestre. O mar 
interessava-a pouco. O litoral não lhe oferecia então gran¬ 
des vantagens nem apresentava importância de maior con¬ 
sideração. Ás ilhas, desabitadas ou frequentadas apenas por 
flibusteiros, eram muitas. 

Os piratas chineses, ainda hoje célebres pela sua audácia 
e pelos seus medievais métodos de roubo, infestavam as 
rendilhadas costas da China. Ê este um facto, a respeito do 
qual não há duas opiniões, (l) Os Portugueses, frequenta¬ 
dores assíduos dos mares do sul, eram tão incomodados por 
eles como os próprios Chineses. Não admira, pois, que os 
desejos duns e doutros convergissem para um sò ponto: o 
extermínio, embora temporário, dos temíveis ladrões do mar. 

Parece fora de dúvida que o estabelecimento de Macau 
se relaciona directa e estreitamente com a história destes 
piratas. Vejamos o que sobre tal acontecimento dizem várias 
autoridades. 


O TIEN-TSE Chang; — «Sino-Portuguese Trade from 1514 to 1644». 
p. 93. 
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1 ,—Uns «Apontamentos, e notícias para a Instrução, 
c]ue se deve formar em Goa ao Bispo de Pekin, sobre os 
negócios relativos ao domínio de Macao», dados por Mar- 
tinho de Mello e Castro em 1783, narram assim o dito esta¬ 
belecimento: 

«O Primeiro Estabelecimento que a Nação Portuguesa teve 
na China, foi junto à Cidade de Ning-Pé, no continente daquele 
Império, e ali nos concervámos por alguns annos, fazendo hum 
considerável commercio: A falta de Governo, e de subordinação, 
entre os Portugueses, para os conter, dando ocazião a varias dezor- 
dens, vieram os chinas com Mão armada, e expulsando-nos daquele 
Sitio, nos fomos estabelecer na Ilha Chamada Sãnchodn-Verdetdeiro: 
No tempo desta Emigração, ou logo depois dela, foi a dita Ilha 
São Francisco Xavier, e ali morreo. 

Os Mares Adjacentes á dita Ilha, se achavam infestados de 
Piratas, e levantados, que arruinavam, e destruhiam o commercio, 
e Navegação da China; e dispondo-se os Portuguezes aos atacar, 
o fizeram com tão bom successo, que dentro de breve tempo, lim¬ 
param aqueles Mares dos referidos Piratas, e os Chinas, com 
grande contentamento, satisfação e utilidade sua, ficaram livres 
das opressoens, violências, e roubos, com que eram oprimidos. 

Passaram depois os mesmos Portuguezes, a atacar a Ilha 
chamada Ançain, onde se acha Macáo, ocupada em grande parte, 
por hum Poderoso Regulo, ou Potentado, o qual depois de huma 
vigorosa rezistencia foi vencido, a Ilha conquistada, e os vence¬ 
dores Vassalos da Coroa de Portugal metidos de posse dela; donde 
rezulta que o Dominio desta Coroa, não só sobre a Península de 
Macao, mas sobre huma grande parte da llhd Ançain, não hé por 
efeito de alguma graça, ou conceção acordada pelos Emperadores 
da China; mas he hum Dominio fundado no Direito de Conquista, 
que as Armas Portuguezas fizeram, e ganharam com o seu proprio 
sangue» (2). 


( 8 ) «Instrução para o Bispo de Pequim e outros documentos para a 
história de Macau», pp. 19-20. 


Pode afirmar-se que foi esta sempre a opinião oficial 
portuguesa, baseada em respeitável e ininterrupta tradição. 
Ainda muito recentemente foi de novo reafirmada. (3) 

Ljungstedt, conhecido historiador e fonte de quase todas 
as ideias que sobre Macau correm no estrangeiro, inclina-se 
para diferente interpretação do facto: a posse de Macau 
seria devida mais à munificência imperial do que à con- 
conquista pura e simples. Convém referir as suas expressas 
palavras: 

«Na minha opinião é mais seguro atribuir a posse de Macau 
à munificência imperial do que à conquista, porque os conquis¬ 
tadores seriam compelidos a abandonar o lugar, se o governo 
chinês quisesse ordenar aos negociantes, mecânicos e serventes, 
que se retirassem, abandonando os seus negócios e não fornecessem 
mantimentos. Ê verdade que os primeiros habitantes estavam em 
estado menos precário, se é verdade que muitos deles possuíam 
terrenos na parte conquistada da Ilha cie Heong-Shang, porque os 
produtos destas terras tornavam os Portugueses independentes da 
China, quanto ao fornecimento de víveres; com que braços se 
cultivava a terra, não vem mencionado no memorandum do qual 
extraímos esta nota, mas são ai censurados os donos por negligência 
em não se oporem vigorosamente aos Chinas, quando eles come¬ 
çaram a usurpar o domínio de Portugal. Os intrusos apropriaram-se 
não só da ilha toda que é fértil, mas levantaram através do istmo 
que a separa de Macau, uma muralha que foi construída em 1573, 
para protecção do país e para evitar o roubo de crianças» (4). 

Como se vê, o conhecido historiador sueco admite a 
prístína ocupação quase total da ilha Anção, ou Heong- 
-Shang, pelos Portugueses, se bem que atribuindo-a à muni¬ 
ficência imperial, aliás real, pois quando da ocupação de 
Macau era a China um reino e mo um império. 


( s ) Ein 1921. Vid. «Memorandum sobre a Questão de Macau. Docu¬ 
mentos». Edição reservada, do Ministério das Colónias. 

O Ljungstedt: —«Esboço histórico dos Estabelecimentos Portugueses 
na China», p. 387. 





Talvez possamos arriscar aqui uma hipótese. A Ilha de 
Heong-Shang estaria de facto dominada pelos piratas. Os 
Chineses de Cantão não se deviam preocupar muito com o 
facto em si mesmo. O que os preocupava—e muito — 
eram as suas incursões não só sobre as pacíficas povoações 
do litoral, como até pelo rio de Cantão acima, chegando a 
sitiar a própria capital da província, Tais devastações, pro¬ 
duzidas muito periòdicamente, eram acompanhadas das ha¬ 
bituais cenas de rapina e de extorsão. Era isto que preo¬ 
cupava muito a sério as autoridades cantonenses. O brio 
nacional chinês não se considerava ferido pela ocupação, 
por parte dos Piratas, não só de Heong-Shang, mas também 
de muitíssimas outras ilhas. 

Apareceram os Portugueses. Gente afeita à guerra e às 
agruras do mar. Quem sabe se eles não poderiam varrer 
aquelas paragens de tão incómodos inquilinos? Esta e outras 
perguntas bailariam certamente na retina das autoridades 
de Cantão, amantes sobretudo da paz e da tranquilidade. 
À interrogação ter-se-ia sucedido a promessa dum ponto de 
apoio comercial que poderia muito bem ser o terreno 
ocupado pelo próprio Pirata, desde o momento que o escor¬ 
raçassem do seu coito. 

Os Portugueses aceitaram a proposta. A sua vitória devia 
ter causado enorme satisfação entre os Chineses. O primeiro 
movimento seria, certamente, de alívio e contentamente. Os 
vencedores eram fartamente conhecidos em Cantão. Os seus 
métodos comerciais bem aceites. Os lucros que proporcio¬ 
navam, tentadores. Seria, evidentemente, mais cómodo aos 
Chineses que a ilha de Heong-Shang fosse habitada pelos 
Portugueses amigos, embora estrangeiros, do que pelos Pira¬ 
tas inimigos, embora conterrâneos e compatriotas. Tanto 
mais que a permanência e continuação dos Portugueses em 
plagas chinesas dependiam absolutamente da sua vontade, 
tão diminutas eram as forças dos primeiros e tão grande 
e de respeitar o poderio total chinês. 
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Percebe-se assim que nos primeiros anos os Portugueses 
possuíssem terras em Heong-Shang e que os habitantes de 
Macau gozassem duma relativa liberdade económica, sobre¬ 
tudo quanto à sua alimentação. 

Mas, não antecipemos o fio da narrativa e vejamos outro 
testemunho. 

2, — Um memorial manuscrito, de 1629, refere-se igual- 
mente aos Piratas. 

Eram estes tão atrevidos, segundo esta fonte, e tao 
grande mal causavam aos Chineses que estes pediram auxí¬ 
lio aos Portugueses. Eram os Piratas comandados por um 
Chincheo revoltado. Os Portugueses juntaram alguns batéis 
e outras embarcações, entre as quais um grande junco bem 
armado de artilharia, «de que o China não uzava». O re¬ 
contro deu-se no rio de Cantão, sendo o resultado favorável 
aos Portugueses. O Chincheo, vendo desbaratada a sua frota 
e queimadas muitas das suas embarcações, conseguiu fugir 
e refugiar-se no Sião. Em vista disto, o rei da China conce¬ 
deu aos vencedores o lugar de Macau, que era o refúgio 
dos Piratas, impondo-lhes «huma penção no sítio que hoje 
se pagua de quinhentos taeis de prata fina.» (5) 

Este memorial anota ainda um ponto que se nos afigura 
muito importante. A vitória portuguesa contra o Chincheo 
Pirata, levada a efeito com tão diminutas forças, teria feito 
refletir os Chineses. Estavam estes em posse duma antiquís¬ 
sima tradição, segundo a qual a China viria ainda a ser 
conquistada e submetida por estrangeiros. Não seriam estes 


C) Os leitores menos versados em coisas sínicas gostarão de saber 
que o «tael» é uma unidade de peso e não monetária. Divide-se em dez 
«mas», e cada dez «mas» em dez «condorins». «Quinhentos taeis de prata 
fina», serão por conseguinte uma determinada quantidade de prata fina 
correspondendo ao peso indicado de quinhentos taeis. A qualificação de 
prata fina refere-se à sua qualidade, isto é, sem mescla alguma, ou prata 
pura. 
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Portugueses os anunciados conquistadores? O resultado prá¬ 
tico e imediato deste incessante cogitar foi a desconfiança. 
E, para medida de protecção, muraram os Chineses a cidade 
de Cantão. (6) 

Não nos custa a acreditar que a suspeita e a inquietação 
tomassem o lugar do contentamento e da satisfação produ¬ 
zidos pela derrota dos Piratas. Era uma reacção natural. 
A China, agarrada às suas tradições e ao seu viver nacional, 
temia todo e qualquer contacto estrangeiro. Não podemos 
aceitar, porém, a afirmação de que os Chineses muraram 
a cidade de Cantão logo a seguir à dita vitória. A cidade 
estava já muito bem murada havia centenas de anos. (7) 
Poderiam, quando muito, reforçar as fortificações e defe¬ 
sas já existentes. 

3. — Outro manuscrito do século XVÍI refere-se igual¬ 
mente ao Pirata vencido pelos Portugueses. Segundo este tes¬ 
temunho, os Portugueses contrataram com os Chineses na 
ilha de Sanchoão até ao ano de 1553. Em 1555 mudaram-se 
para Lampacao e, dois anos mais tarde, em 1557, para 
Macau. Os Piratas atrevidos levavam a sua ousadia até à 
própria cidade de Cantão. Os mandarins da cidade deseja¬ 
vam ver-se livres das suas tropelias. Os Portugueses, derro¬ 
tando os terríveis flibusteiros, mereceram as imediatas sim¬ 
patias das autoridades cantonenses. Estas mudaram o comér¬ 
cio português de Lampacao para Macau, não só em sinal 
de gratidão, mas também para desta arte terem mais perto 
de si os vencedores dos Piratas. 


(*) BAL, 51-VIII-40, fl. 232-234 v: «Relação do principio que teve 
a Cidade de Macau e como se sustentou ate o prezente», in «Miscellanea 
Ultramarina», 

O «...Cantam em sua cerca, he de muros muy fortes e mui bem 
feitos e de boa altura, e sam quasi novos ao parecer, com aver mil e 
oitocentos annos que sara feitos, segundo afirmaram os Chinas». FREI 
GASPAR DA CRUZ: — «Tractado das cousas da China e de Ormuz», 
Cap. VI, p. 29. 


O autor deste manuscrito invoca ainda o testemunho 
oral de alguns habitantes de Macau: «como affirmão os an¬ 
tigos moradores desta cidade.» Os mandarins de Cantão 
deram nesta altura uma chapa de ouro a cada português, 
com as suas respectivas letras de louvor. O facto foi devi¬ 
damente registado no tombo da província de Cantão. Estes 
serviços, prestados aos Chineses e por eles recompensados 
com a doação de Macau, foram várias vezes mencionados 
em muitas chapas que os habitantes de Macau recebe¬ 
ram. (8) 

4. — Um documento intitulado «Portos Marítimos que 
os Portuguezes ocuparão depois da conquista de Mallaca 
athé se estabelecerem no desta Cidade do Nome de Deoz 
de Macáo» a acompanhar a «Instrução que o Senado da 
Câmara desta Cidade de Macáo oferece ao Exmo. e Revmo. 
Sr. D. Alexandre de Gouvea Bispo de Pekim», em 1784, 
referindo-se aos Piratas, menciona o nome do seu chefe: 
Sam Chislao. Os Chineses, vendo-se por ele mortificados, 
pediram auxílio aos Portugueses que então comerciavam em 
Sanchoão. Foi nesta ilha que os Portugueses reuniram a sua 
esquadra composta de navios, juncos e lanteas. Nela em¬ 
barcaram muitos Portugueses, cristãos vindos de Malaca e 
muitos Malaios de Patane. O Pirata foi derrotado era 1557. 

«Em reconhecimento da segura navegação em que ficou i 
terra e mares da China pelo destroço deste alevantado, e a requeri¬ 
mento dos Mandarinz e mercadores de Cantão nos concedeo o 
Emperador Cachem no anno de 1557 este Portto de Macáo para 
nelle nos estabelecermos firmes e perpetuamente seguros; e isto 
sem pensão, foro, ou tributo, alem de muitos privilégios, graças e 
isenções que o mesmo nos conferio, da qual se acha a copia no 
tribunal de Cantão exculpida em pedra que os Tartaros depois 
que conquistarão a China mandarão conservar anno de 1649» (9). 


O BAL, 49-V-5, fl. 349 v. 

(’) Estes documentos existem na Repartição da. Administração Civil 
de Macau. Não são os originais mas apenas cópia autêntica e contemporânea, 
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Este documento exprime a opinião oficial da cidade de 
Macau. 

X —Frei José de Jesus Maria na sua preciosa obra 
«Azia Sinica e Japonica» narra como os Portugueses se en¬ 
tenderam com os comerciantes Chineses a respeito das van¬ 
tagens mútuas que a ambas as partes adviriam da intensifi¬ 
cação do comércio já existente. Os Portugueses, depois de 
conhecerem bem a ilha de Anção (Heong-Shang) e o sítio 
de Macau, pediram ao vice-rei de Cantão e aos outros prin¬ 
cipais mandarins licença para lá se estabelecerem, vivendo 
como súbditos da Real Coroa Portuguesa. 

«Houve na rezollução deste despacho várias duvidas, fundadas 
humas nas leis irrefragaveis do Império, outras nas suas profecias 
e superstiçoens; mas enfim conduhiose o negocio, e concederão aos 
Portuguezes habitar nesta Peninsula sem passar dos lemites que 
lhe assignarão, os quais forão meia legoa com pouca diferença de 
comprido, e a largura que tem e será como hum tiro de peça, do 
qual chão pagarião foro ao Imperador, não farião cazas de pedra, 
e serião primeiro de tudo obrigados a lançar fora da Ilha os 
Iadroens, que nesta província fazião a principal rezidencia, e daqui 
os sahião a insultar, pello que os temião muito, e isto foi o que 
mais os convenced». 

Os Portugueses aceitaram a proposta. Derrotaram e ex¬ 
pulsaram os Piratas, e assim se estabeleceram em Macau, 
como súbditos da Real Coroa Portuguesa, embora com as 
restrições impostas por Cantão. (10) 


Foram publicados â anotados por Leopoldo Danilo Barreiros no «Boletim 
Eclesiástico da Diocese de Macau», N.° 413, Agosto de 1938, pp. 123-141. 

(“) Parte desta obra do conhecido frade arrábido foi publicada pelo 
Capitão C. R. Boxer no «Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau». A 
passagem referente ao estabelecimento de Macau encontra-se no N.° 432, 
Março de 1940, p. 609-610, pertencente ao Livro II, Capítulo VI do manus¬ 
crito possuído pelo Cap. Boxer. 


Esta narrativa briga com o pormenor já nosso conhecido 
da ocupação portuguesa primitiva de parte da ilha de 
Heong-Shang. Quanto ao resto, exprime inteiramente as 
cautelas e suspeitas que os Chineses deviam necessariamente 
imprimir aos seus contactos com os Portugueses. 

E fora de dúvida que Macau era já bem conhecida na 
índia antes de Setembro de 1554. António Nunes, contador 
da Casa de El-Rei, no seu interessantíssimo «Livro dos Pesos 
da Ymdia, e assy medidas e mohedas», escrito neste ano 
de 1554, refere-se explicitamente aos pesos de Macau e da 
China. (11) Se se tomar em consideração o facto de que 
este livro foi compilado para uso e direcção do comércio 
não só oficial, mas também particular, concluiremos facil¬ 
mente que os Portugueses deviam frequentar Macau havia 
já bastante tempo, embora a ilha de Heong-Shang, de que 
o minúsculo porto de Macau era apenas um insignificante 
apêndice, estivesse quiçá ocupada pelos Piratas. E não- es¬ 
tranharemos a hipótese de os Portugueses haverem também 
comerciado — quem sabe se até antes do acordo comercial 
de Leonel de Sousa em 1554? —com os próprios Piratas. 
Bastaria até, neste caso, o carácter clandestino do comércio 
português para lhes atrair as simpatias e atenções dos fli¬ 
busteiros fora da lei. 

A frequentação portuguesa do porto de Macau, antes 
de 1557, revestia carácter de certa demora e talvez até de 
contínua permanência. Em 21 de Novembro de 1555 o Pe, 
Belchior Nunes, de passagem em Macau, escreveu uma 
carta a Santo Inácio de Loyola, dizendo intet dia que es¬ 
tava à espera de oportunidade de se embarcar para o Japão. 
Escrevendo pela mesma altura para o colégio jesuíta de 
Goa, narra como partira de Malaca em 1 de Abril daquele 


(") O livro de António Nunes foi publicado por Rodrigo José de 
Lima Felner nos «Subsídios para a Historia da índia Portuguesa», Lisboa, 
1868. As páginas que se referem a Macau e à China são as 39 e 41-42. 
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ano, (1555) rumo ao Japão. Na sua viagem, tocara em 
Sanchoão, onde celebrara missa sobre o que diziam ser a 
cova do Pe. Mestre Francisco Xavier. Os Portugueses afir¬ 
mavam que, logo após a sua morte, se facilitara extraordi¬ 
nariamente a entrada portuguesa na China. Falando de San¬ 
choão ,afirma que era lá que «se fazem os tratos com os 
Chinas», dando a entender que era aquela ilha ainda o prin¬ 
cipal centro de concorrência comercial portuguesa. O Pe. 
Belchior Nunes refere como tivera ocasião de ir duas vezes 
a Cantão, demorando-se na cidade um mês de cada uma, 
Como os Portugueses comerciavam livremente e pagavam 
os devidos direitos, a navegação da China e do Japão assu¬ 
mia novos e bemvindos aspectos. (12) 

Podemos inferir de tudo isto, sem grande esforço con¬ 
jectural, que o porto de Macau era já frequentado pelos 
Portugueses muito antes de 1557. Com licença das autori¬ 
dades de Cantão? Sem ela, visto a ilha de Heong-Shang 
estar então sob o domínio do supra-mencionado Sam Chis- 
lao? Eis duas interrogações a que é difícil satisfazer. Incli¬ 
namo-nos, porém, para a segunda. O Pe. Belchior Nunes 
afirma ainda que esperava embarcar-se para o Japão em 
Maio de 1556. Escrevendo em Novembro, devia portanto 
passar em Macau bastantes meses. Não é crível que estivesse 
sempre a bordo de qualquer embarcação portuguesa, t de 
admitir, pelo contrário, que houvesse em terra quaisquer 
construções, embora de carácter provisório, sob as quais se 
abrigassem ele e os outros Portugueses que com ele esti¬ 
vessem. 

A observação deste facto leva-nos, cremos nós, à admis¬ 
são do seguinte: o porto de Macau era já considerado posse 
portuguesa pelos Piratas que, por qualquer circunstância, 


O BAL, 49-IV-49, fl, 236 v e 239. 


não desejavam intrometer-se com os temíveis estrangeiros. 
Á posterior doação de Macau, com certo consentimento da 
corte de Pequim, veio apenas confirmar um facto já exis¬ 
tente. Tudo isto dá novo sentido à opinião oficial portu¬ 
guesa referente à conquista de Macau acima expressa. (13) 

Não se percebe, com efeito, como é que o Pe. Belchior 
Nunes e seus companheiros podiam estar tão seguros em 
Macau, se o porto não estivesse ao menos soí) o domínio 
português. 

A não ser que... não houvesse Piratas nenhuns. Esta 
hipótese, porém, não é de admitir, tão unânimes são os 
testemunhos que a eles se referem. 

6. —Há um manuscrito, porém, do século XVII que 
omite esta referência. Ocupando-se da fundação da casa da 
Companhia de Jesus em Macau, afirma que foi em 1557 
que os Portugueses lá se estabeleceram, «no qual os Man¬ 
darins de Cantam deram este porto de Macau aos Portu- 
guezes para nelle habitarem, avendo primeiro estado na 
Ilha de Sanchoan, e depois em Lampacao, e destas Ilhas 
comerciando com os Chinas e com os Jappoens alguns 
annos.» (14) 

Passemos a examinar outra ordem de testemunhos: a 
dos viajantes e missionários que vieram do Oriente e que, 
colhendo m loco as suas informações, no-las transmitiram: 

I. —■ Fernão Mendes Pinto, célebre autor da não menos 
célebre Peregrinação afirma que foi em 1557 


( n ) Página 7. 

(“) BAL, 49-IV-66, fl. 46. 
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«que os Mandarins de Cantão a requerimento dos mercadores da 
terra, nos derão este porto de Macao onde agora se faz (o comér¬ 
cio), no qual sendo antes ilha deserta, fizerão os nossos huma nobre 
povoação de casas de tres quatro mil cruzados, e com igreija 
matriz em que ha Vigayro e beneficiados, e tem capitão e ouvidor 
e officiais de justiça e tão confiados e seguros estão nella com 
cuydarem que he nossa, como se ella estivera situada na mais 
segura parte de Portugal» (15). 

Concedemos de boa mente que a autoridade de Fernão 
Mendes Pinto se deva aceitar sob certas reservas. Mas, como 
se verá, neste ponto concorda em absoluto com os outros 
autores. 

2.— Du Halde, proba e sincera autoridade sobre tudo 
quanto se refere à China, resume a história do estabeleci¬ 
mento de Macau mais ou menos sob a seguinte forma: Sob 
o reino de Kia tsing, um pirata chamado Tchang si lao 
infestava os mares vizinhos de Cantão. Apoderou-se de 
Macau e chegou mesmo a sitiar a própria cidade de Cantão. 
Os Mandarins pediram auxílio aos Portugueses que então 
se encontravam por aquelas paragens com a sua armada 
comercial. Estes acudiram imediatamente e obrigaram o pi¬ 
rata a levantar o cerco de Cantão e a fugir para Macau. Os 
Portugueses perseguiram-no até lá, onde o derrotaram defi¬ 
nitivamente. O vice-rei de Cantão, agradecido por tão activa 
cooperação portuguesa, participou o acontecido para Pequim, 
O rei publicou então um edito, pelo qual concedeu Macau 
aos comerciantes estrangeiros. (16) 


( 15 ) Peregrinação, Cap, CCXXI, (VII vol.) p. 122. 

( 1B ) «Voici se qui procura cet établissement aux Portugais. Pendant 
les années de líong uhi, les Européens venoient faire leur commerce dans 
la Ville de Canton, ou dans celle de Ning po de la Province de Tche 
Kiang, jusquà ce que durant les années de Kia tsing un Pirate nomxné 
Pcbang si lao quí rôdoit sur les mers de Canton, s’empara de Macao, & 
assiégea la Capítale de la Province, Les Mandarins appellerent à leur 


3. ~ O Pe. Álvaro Semedo, um dos mais antigos missio¬ 
nários da China, confirma tudo quanto a este respeito se 
vem dizendo. No princípio, segundo o seu valioso teste¬ 
munho, os Portugueses comerciavam com os Chineses na 
ilha deserta de Sanchoao. Os Portugueses construiram lá 
rudimentares habitações de palha, e lá esperavam pelos 
comerciantes chineses. Acabadas as transacçoes, destruiam 
tudo quanto haviam feito, e embarcavam-se. 

Os Portugueses e Chineses eram comummente importu- 


secours les Européens, qui étoient sur les vaisseaux marchands: ceux-ci 
firent lever le siège, & poursuivirent le Pirate jusqu'à Macao, ou ils le 
tuerent. Le Tsong tou ayant fait sçavoir à 1’Empereur le détail de cette 
victoire, ce Prince publica un Edit, par lequel il accordoit Macao à ces 
Marchands d’Europe, afin quils pussent s’y établir». DU HALDE :— 
«Description de la Chine», Vol. 1, p. 234. 

_ Os Missionários franceses de Pequim estavam certamente em condições 
privilegiadas para investigar este e outros muitos factos. Tinham acesso 
fácil aos arquivos imperiais. Podiam compulsar obras manuscritas chinesas 
antigas. E, evidentemente, se em Pequim houvesse corrente contrária à 
geralmente seguida por outras autoridades quanto ao estabelecimento de 
Macau, não deixariam de a anotar. 

Isto, porém, não se dá. Eis como eles narram o estabelecimento de 
Macau: 

«Cependant quelques années après le voyage d’Andrada, les Portugais 
eurent 1'occasion de bien mériter des Chinois, & deffacer, s’il eüt été 
possible, le ressentiment que 1'enterprise des vaisseaux de leur flotte dans 
ia riviere de Canton avoit gravé profondément dans leur esprit. Un Pirate, 
on ne sait de quelle nation, infestoit les mers de la Chine, & en désoloit les 
côtes: il avoit sa retraite dans 1'isle de Macao, Les Portugais 1’envelop- 
perent, le prirent & le mirent à mort, UEmpereur de la Chine fut si recon- 
noissant de cette action, quil fit publier un Edit par lequel il accordoit 
aux Portugais la permission de s’etablir dans 1’ Isle de Macao: mais les 
restrictions que le gouvernement Chinois mit à cette grace, & la manière 
dont cet établissement fut formé, les entraves qu'on mit à la liberté des 
Portugais, donnent encore aujourdlrai à la ville de Macao plutôt l’air 
d’une place bioquée, que d’une ville libre & d'une ville de commerce; 
on peut líre ces détails dans Gemelli Careri, dans tous les Voyageurs, & 
surtout dans une Lettre du Pere de Prémare au Perc de la Chaise, datée de 
Canton le 16 de Février l699 w - 

«Idée Générale de la Chine», trabalho anónimo publicado em «Mémoi- 
res concernant 1’histoire, les Sciences, les arts, les moeurs, les usages, etc. 
des Chinois», par les Missionnaires de Pe-kin, tome V, p. 15. 
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nados 'pelos Piratas cujo coito era uma pequena ilha dis¬ 
tante de Sanchoao cerca de 54 milhas. Os Portugueses cha¬ 
mavam-lhe «Macau», e os Chineses Gau Xan. 

Os Portugueses receberiam essa ilha, contanto que de lá 
expulsassem os Piratas. Assim aconteceu. Macau passou, 
destarte, para a posse portuguesa. (17) 

Manoel de Faria y Sousa apoia este mesmo parecer. (18) 

4. — Sonnerat segue Du Halde pouco mais ou menos. 

A sua versão, porém, difere na forma como os Portu¬ 
gueses se estabeleceram em Macau. Segundo afirma, depois 
de os Portugueses haverem obrigado o Pirata a levantar o 
cerco de Cantão, estabeleceram-se em Macau, onde funda¬ 
ram a sua colónia. Aqui obtiveram depois grandes privilé¬ 
gios de que posteriormente foram privados. (19) 

X — Convém recordar, finalmente, a opinião do Padre 
Mestre Frei Domingo Fernandez Navarrete. Segundo ele, 
não tinham os Portugueses a princípio porto onde comer¬ 
ciar. Durante anos, realizaram-se as transacções na ilha de 
São João, onde morreu Xavier. Depois, frequentaram os 
Portugueses a província do Fo-kien. A seguir, veio a cidade 
de Ningpó, donde foram expulsos duas vezes, sendo mal¬ 
tratados da segunda. Finalmente os Mandarins de Cantão 
avisaram o imperador que lhes fixou residência em Macau, 
com obrigação de pagar tributo e direitos de suas merca¬ 
dorias. 

«Muchos de Macao dizen, que les fue dado aquel sitio, en 
prémio de aver ediado de alli unos ladrones, que hazian grandes 
danos a los Chinas vezinos, a Io qual afirman se obligaron, de 


( I7 ) Fere Almez Setnedo: — «Histoire Universelle du Grand Royautne 
de la Chine», pp. 236-237, 

(“) Manoel de Paria y Sousa: — «Império de la China», p. 151. 

C) Sonnerat: — «Voyage aux Indes Orientales et à la Chine», 
Vol. II, p. 7. 


donde infieren ser suyo aquel sitio, y lugar. Ei Chino no viene 
en esto, y menos el Tartaro, que es oy el Senor. Y si la merced 
fue echa con pension de ser tributados, y pagar derechos de la 
mercaduria, como siempre han hecho, poco haze ai caso; a todo 
buen negociar, vendràn a ser como los Chinos, que ninguno es 
senor absoluto de palmo de tierra» (20). 

Talvez pudéssemos'nesta altura corrigir o que sabemos 
já a respeito do estabelecimento dos Portugueses em Macau. 
Tomando como ponto de partida o facto indiscutível de 
que, antes de 1557, os Portugueses já frequentavam o porto 
de Macau, com ou sem licença dos Piratas estabelecidos na 
ilha de Anção (Heong-Shang), poderíamos supor qualquer 
ruptura entre os dois inquilinos da península. Esta ruptura 
levaria talvez os Portugueses a abandonar o abrigo ma¬ 
caense, em virtude de os não poder abrigar mais. A activi- 
dade dos Piratas ter-se-ia exacerbado rio de Cantão acima. 
Os Mandarins, vendo sitiada a sua própria capital, teriam 
então chamado em seu auxílio os comerciantes Portugueses. 
Estes não desejavam senão tal convite. Depois de reunidas 
as suas forças, atacariam com decisão os sitiantes pela reta¬ 
guarda. Tchang si lao, vendo-se entre dois fogos, teria to¬ 
mado o melhor partido: refugiar-se novamente em Macau, 
ex-porto português. Aí mesmo os perseguiria a fúria lusi¬ 
tana. Derrotados os Piratas, não esperaram os Portugueses 
licença de Cantão para lá se estabelecerem. Os Mandarins, 
ganhos pelo comércio e pela bravura dos Portugueses, teriam 
então participado a brilhante acção à corte de Pequím, pe¬ 
dindo licença para que os comerciantes estrangeiros pudes¬ 
sem estabelecer-se legalmente no apêndice peninsular da 
ilha de Heong-Shang. Este facto traria duas imediatas van¬ 
tagens: a ilha de Heong-Shang não mais se tomaria um 


( !0 ) Frei Domingos Fernandes Navanele: — «Tratados históricos, polí¬ 
ticos, ethicos, y religiosos de .la Monarchia de China». Tratado 6, 
Cap. XVII, p. 362. 
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perigo, nos seus múltiplos abrigos, para a pacata população 
de Cantão e’ ao mesmo tempo, os Portugueses poderiam 
aumentar substancialmente o seu comércio. 

Parece-nos que esta hipótese alguma consistência apre¬ 
senta. A referência da opinião oficial portuguesa a um acto 
de aconquista» combina-se perfeitamente com a munificên¬ 
cia da corte de Pequim. Mas, talvez não valha a pena urdir 
hipóteses. 

Continuando a examinar os testemunhos a respeito do 
estabelecimento português em Macau, chegamos agora aos 
modernos historiadores. Convém arquivar sobretudo as opi¬ 
niões de Ljungstedt e de Montalto de Jesus. O primeiro 
confessa que se aproveitou muito dum trabalho de D. Joa¬ 
quim Saraiva, bispo de Pequim, falecido em Macau, em 
1818.0 trabalho do Bispo Saraiva fundamentava-se em do¬ 
cumentos autênticos. Ljungstedt alcançara licença do pre¬ 
lado para utilizar livremente o manuscrito. 

A opinião de Ljungstedt varia de edição para edição. 
Na primeira confessa não acreditar na questão dos Piratas, 
pondo de parte igualmente a hipótese da «chapa de ouro» 
concedida aos habitantes de Macau, conforme a tradição 
portuguesa. A segunda edição refere-se muito levemente aos 
Piratas, sem se decidir, porém, quer pela afirmativa quer 
pela negativa, guardando cioso silêncio a respeito da chapa 
de ouro. Já atrás citámos o seu parecer. 

Manifesta-se autor preconcebido. E poderia ter realizado 
obra notável, atentas as facilidades que se lhe concederam 
em Macau. Os erros e inexactidões que a respeito de Macau 
correm não só entre estrangeiros, mas até entre Portugue¬ 
ses, devem-se quase sempre à leitura da sua obra. (21) 


O Compare-se, para exemplo do que afirmamos, o que Ljungstedt 
diz, resumindo a opinião de Femão Mendes Pinto, acima transcrita: «Em 
1557 os negociantes 'vieram a Macau, porque os Mandarins permitiram que 
os estrangeiros se estabelecessem numa ilha deserta, então conhecida pelo 


Montalto de Jesus, depois de anotar convenientemente a 
manifesta má-fe de Ljungstedt, apoia-se em boas autoridades 
para deduzir o facto de que Macau foi cedida incondido- 
nalmente aos Portugueses. (22) Historiador meticuloso, 
Montalto de Jesus compôs trabalho de consciência e de mé¬ 
todo. Filho de Macau, deixou-se talvez levar e cegar por 
um excessivo amor pátrio, que também é defeito. 

Nesta resenha de documentos e de testemunhos, resta¬ 
mos finalmente examinar a forma como as fontes históri¬ 
cas chinesas se referem ao estabelecimento de Macau. 

Principiemos pela «Crónica de Hiam-Xan» (Heong- 
Shang), antiga edição por Lichoo Co e Chen Xu, VIII vol. 
fl. 23 v: 

«No ano 32 do reino de Hía-Ching, da Dinastia Ming (1553) 
navios estrangeiros chegaram ao porto de .Hao-King (Macao) 
dizendo que, tendo sofrido uma tormenta, e achando-se molhados 
os artigos do tributo para o Imperador, desejavam que por emquanto 
se lhes cedessem as praias de Hao-King para enxugá-los, e sendo- 
-lhes permitido por Vam-pá, segundo Inspector de Cantão, prin¬ 
cipiaram a fazer algumas palhotas, mas depois os mercadores chinas, 
desejosos de lucro, foram-lhes pouco a pouco fornecendo materiais, 
com que vieram a fabricar casas, como em uma cidade, e ali 
ficaram residindo, pagando foro» (23). 

Segundo esta autoridade, os Mandarins de Cantão exer¬ 
ceriam toda a jurisdição sobre a ilha de Heong-Shang, e não 
haveria piratas nenhuns envolvidos na história do estabele¬ 
cimento português na China. Cremos que bastam estas duas 


nome de Ámagao». «Esboço histórico dos Estabelecimentos portugueses, na 
China», p. 385. Confessemos que é um resumo bastante eivado de pessoa- 
lismo. 

(“) MONTALTO DE JESUS:-«Historie Macao». 

O Citação de J, M, Campeio na sua «Memória sobre o estabeleci¬ 
mento dos Portugueses em Macau». 
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assunções para darmos ao narrado o seu valor simbolico. 
A data de 1553 situa-se antes do acordo comercial luso- 
-chinês de Leonel de Sousa. Ora, sabe-se positivamente que 
antes deste acordo o comércio assumia carácter clandestino, 
se exceptuarmos as primeiras viagens portuguesas à China. 
A menção de «tributo para o imperador» é evidentemente 
um eufemismo por «mercadorias». 

Montalto de Jesus cita outras autoridades chinesas, Se¬ 
gundo o «Ming Shi», os Francos (i. e. os Portugueses) 
aproveitaram-se das preocupações chinesas com os Piratas 
para se apoderar de Macau. Aqui estabeleceram «uma espé¬ 
cie de estado seu», à força de suborno. (24) 

A «Ao-men Ki-lioh» ou «História de Macau» refere que 
os Portugueses chegaram a Macau em 1550, onde estabele¬ 
ceram o seu comércio. Para melhor se segurarem contra pos¬ 
síveis dissabores, peitaram as autoridade locais com uma 
renda de 500 taeis por ano. Os Chineses, ocupados como 
estavam com a supressão dos Piratas Japoneses, aceitaram 
o novo estabelecimento, propondo-se, porém, vigiá-lo para 
o futuro. (25) 

T’ien-tsê Chang, conhecido autor do «Sino-Portuguese 
Trade from 1514 to 1644», depois de citar estas autorida¬ 
des chinesas, confessa concordar em absoluto com a opinião 
do Pe. Álvaro Semedo, que ele traduz, e nós já indicámos 
acima. Segundo o parecer, pois, deste escritor chinês, Macau 
teria sido concedida aos Portugueses em reconhecimento 
pelos seus serviços contra os Piratas. (26) 


( a< ) Montalto de Jesus baseia-se, por sua vez, em Parker: «China’s 
Intercourse with Europe», pp. 2-4. «Historie Macao», p. 25. 

( ss ) «Historie Macao vpp, 25-26. 

( Sí ) T’ien-tsê Chang: —«Sino Portuguese Trade from 1514 to 1644» 
pp. 92-93, 
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Do que fica exposto podemos concluir os seguintes 
pontos: 

1) A opinião oficial portuguesa, a opinião chinesa e a quase 
unanime opinião dos escritores atribuem o estabeleci¬ 
mento de Macau ao facto de os Portugueses terem auxi¬ 
liado os Chineses na destruição de Piratas que, na época 
do estabelecimento (geralmente fixada em 1557) infes¬ 
tavam as paragens do sul da China. 

2) O estabelecimento de Macau não se realizou contra 
a vontade dos Chineses. Pelo contrário, foi ao encon¬ 
tro dela. 

3) O estabelecimento de Macau tomou logo de início ca¬ 
rácter de permanência. 

Esta tríplice conclusão de tudo quanto fica escrito neste 
capítulo afigura-se*nos perfeitamente legítima. 
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CAPITULO III 


CONDIÇÕES DO ESTABELECIMENTO DOS 
PORTUGUESES EM MACAU 


A SSENTES os tíês pontos com que terminámos o prece- 
T*- dente capítulo, cumpre-nos agora examinar as condi¬ 
ções em que os Portugueses se estabeleceram em Macau. Há 
aqui duas questões distintas: a questão da chamada «chapa 
de ouro» e a questão do foro, renda ou do tributo. 

Não escondemos a enorme dificuldade que abrange o 
assunto deste capítulo, mas cremos também que, prosse¬ 
guindo metòdicamente, algo de provável e quase certo po¬ 
deremos deduzir. 

1. A QUESTÃO DA CHAPA DE OURO. (1) 

Macau poderia ter sido obtida pelos Portugueses de qua¬ 
tro formas: 

it) Contra vontade dos Chineses. 

b) Com o consentimento do vice-rei ou dos Mandarins 
de Cantão, mas sem o beneplácito de Pequim. 


(’) A palavra «chapa» apresenta vários sentidos no vocabulário oriental. 
Ora indica uma lâmina metálica escrita, ora um selo, ora finalmente qualquer 
documento escrito. 
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c) Com o consentimento das autoridades de Cantão e de 
Pequim. 

d) Com licença directa do rei da China. 

As duas primeiras cessões seriam certamente inválidas. 
A primeira, sobretudo. A segunda hipótese poderia admi¬ 
tir-se, casõ se tratasse da cessão dum terreno a qualquer 
particular. Não se tratava, porém, disso. Os segundo e ter¬ 
ceiro modos seriam, por conseguinte, os únicos válidos. 
Procedendo por partes, afastaremos assim a primeira hipó¬ 
tese, dado o carácter de permanência com que se coloriu 
logo de início o estabelecimento de Macau. Por este mesmo 
motivo, afastaremos a segunda hipótese. Julgamos que a 
quarta hipótese dificilmente se poderia verificar num país 
fortemente hierarquizado como a China. Os Portugueses- 
não dispunham de meios para tratar directamente com o rei 
chinês ou com a corte de Pequim. 

Por exclusão de partes, por conseguinte, entendemos 
que se deve adoptar a terceira hipótese. O rei, evidente¬ 
mente, não poderia agir directamente sem informação do seu 
vice-rei de Cantão. Os Mandarins ou autoridades cantonen- 
ses não poderiam também proceder em matéria de tão gra¬ 
ves consequências sem licença superior da corte de Pequim. 
Nenhuma autoridade de Cantão ousaria permitir o estabele¬ 
cimento dos Portugueses em Macau, contra o beneplácito da 
corte. Os vice-reis eram frequentemente mudados. Além 
disso, a tradição chinesa opunha-se a tudo quanto viesse que¬ 
brar a feliz harmonia e disciplina do país. 

A cessão de Macau, por conseguinte, deve basear-se em 


_ E neste último sentido que se deve entender a “chapa de ouro». 
Seria um documento escrito muito provavelmente em letras de ouro sobre 
papel ou tecido precioso. Os Chineses costumam manifestar a sua gratidão 
e^ apreço por meio destas «chapas». As concedidas pelos superiores aos 
súbditos costumam ocupar lugar de honra nas habitações, constituindo, 
por assim dizer, um título de honra a enriquecer o património familiar. 


qualquer documento ou chapa. Caso contrário, os Portugue¬ 
ses seriam uns intrusos, comparáveis aos Piratas Chineses ou 
aos Japoneses que, feitos corsários, desciam sobre as costas: 
da China não só para levarem a cabo o seu comércio clan¬ 
destino, como também para o roubo ou o corso directo. 

É por isso que nos não custa nada a acreditar na exis¬ 
tência duma chapa de ouro, perdida segundo toda a proba¬ 
bilidade, pela qual os Portugueses eram autorizados a esta¬ 
belecer-se independentemente das leis chinesas em Ma¬ 
cau. Julgamos até imprescindível admitir a existência desta 
chapa. Do que se pode duvidar é do seu conteúdo, das con¬ 
dições impostas, ou dos privilégios concedidos aos estran¬ 
geiros que' acabavam de prestar relevantes serviços ao bem 
comum. . 

ê de supor que seria orientalmente laudatória do feito 
lusitano. E é também muito provável que pouco ou 
quase nada dissesse a propósito da questão que actualmente 
nos interessa. O que importava na ocasião era manifestar a 
satisfação chinesa pela derrota dos Piratas, levada a bom 
fim pelo auxílio português, e assegurar aos belicosos comer¬ 
ciantes as transacçÕes feitas à sua vontade num lugar certo 
e determinado, onde eles se pudessem reger pelas suas 
leis. (2) Como geralmente acontece, se bem que pese à 


( s ) O conhecido autor Hosea Bailou Morse, no seu livra «The 
International Relations of lhe Chincse Empire» (The period of conflict 
1834-1860), decide-se da seguinte forma contra a opinião que nós seguimos: 

, “The Portuguese liaye always daimed for Macao an independence of 
Chincse jurisdiction which the Chincse government, until 1887, never 
admitted, Much has been said of a «Golden Chop» constituting the charter 
of the colony, ■which is said to liave been granted by the Chinese emperor, 
and to haye been lost; but there is no record that any unofficial person 
ever saw it. The facts are all against the claim. Rent, a full recognition 
of sovereignty, was paid to the Beungshan I-Iicn, from the very beginning, 
until Governor Amaral's coup d’état in 1849. The aipount was at first 
Tis, 1,000; from 1691 until a date after 1740 it was Tis. 600; and was, 
Tis. 500 thereafter, In 1843, wlien Kiying granted certaín additional pri- 
vileges to Macao he was asked to abolish the annual rent, but gave a 




impaciência dos historiadores, o documento lidaria com um 
facto presente e não com a vária interpretação que no futuro 
lhe dariam. 

Segundo o manuscrito que citámos atrás, o rei da China, 
depois de desbaratados os Piratas, concedeu aos Portugue¬ 
ses o lugar de Macau, ex-refúgio dos corsários, impondo-lhes 
«uma penção no sitio que hoje se pagua de quinhentos 
taeis de prata fina.» Este manuscrito atribui, por conse¬ 
guinte, a doação de Macau ao rei da China, directamen- 
te. (3) O outro manuscrito, igualmente citado, atribuía 
aos Mandarins de Cantão. (4) Teriam sido, neste caso, as 
autoridades cantonenses a presentear cada português com 
uma chapa de ouro. O terceiro manuscrito, a que nos refe¬ 
rimos, segue também a opinião de que foram os Mandarins 
de Cantão que cederam Macau aos Portugueses, não men¬ 
cionando chapa alguma. (5) 

Du Halde, como vimos, refere-se a um édito publicado 
pelo próprio imperador. O mesmo faz Sonnerat. As autori¬ 
dades chinesas falam igualmente numa «concessão». Ora, 
esta não podia ser verbal. Julgamos isto evidente. Quem 
a faria? O rei ou o vice-rei de Cantão, ou alguém com 
poderes delegados. Com a periódica mudança de cargos, 
seria necessário renovar essa concessão verbal. Os Por¬ 
tugueses não se sentiriam à vontade com tão débil argu¬ 
mento. Não se estabeleceriam com intuitos coloniais, se não 
soubessem que a lei os protegia contra possíveis arbitrarie¬ 


decided refusal. The bishop of Macao, as acting governor in 1777, wrote 
to the Senate: By paying rent the Portuguese acquired the temporary use 
and profit of Macao d nutum of the Emperor». pp. 43-44. 

Não há dúvida nenhuma que os factos, em geral, são a favor da 
teoria, mas a imposição dos factos não destrói a legitimidade da natureza 
do direito. 

C) BAl, 51-VIII-40, fl. 232-234: «Relação do princípio que teve 
a Cidade de Macao e como se sustentou ate o prezente», 

■ O BAL, 49-V-5, fl. 349. 

( s ) BAL, 49-IV-66, fl. 46. 


dades. O simples pagamento duma renda ou dum aluguér 
não lhes dava a certe 2 a que eles imprimiram à permanên¬ 
cia e ao futuro do estabelecimento. 

Alem disso, é um facto que existe uma constante tra¬ 
dição na história portuguesa de Macau duma «chapa de 
ouro» concedida pelo rei da China ao comandante da expe¬ 
dição portuguesa que derrotou os Piratas. (6) Após esta 
concessão, os Portugueses estabeleceram-se então era Macau 
com intenção pacifica e comercial. Não pode deixar de se 
admitir uma diferença entre o estabelecimento português 
em Macau antes e depois de 1557. Antes desta data, eram 
simples comerciantes que escolhiam aquele porto quer para 
descanso das tripulações, quer para ponto de escala de via¬ 
gens mais longínquas. Haveria casas, certamente, lleger-se- 
-iam, naturalmente pelas suas leis. Mas estavam em territó¬ 
rio estrangeiro e, às vezes, hostil. Não podiam pensar, de 
forma algilma, em permanência efectiva em tais circunstân¬ 
cias. Depois de 1557, o facto muda inteíramente de figura. 
Não eram já forasteiros, mas proprietários, donos do ter¬ 
reno em que viviam, protegidos pelas leis portuguesas no 
seu pacato viver, e pelas chinesas, quanto às relações exter¬ 
nas com os seus inúmeros e poderosos vizinhos. 

Após esta concessão e este estabelecimento, os Portu¬ 
gueses teriam conseguido ainda novos privilégios que fo¬ 
ram gravados em colunas, de pedra existentes no Senado 
de Macau, em tempos idos. (7) 


, (') Este comandante seria, segundo Bento da França, Femão Martins, 
capitao-mór da navegação dos mares da China e do Japão, A sua armada 
compor-se-ia de 6 navios. Num deles teria embarcado o nosso épico Luís 
de Camões. «Subsídios para a História de Macau», p, 35. 

O Montalto de Jesus cita a seguinte passagem do livro de Sir 
George Síaunton, «Account of Lord Macartney’s Embassy to China», 
Vol. II, p, 588: «In the senate-house, which is built of granite and two 
stones iiigh, are several columns of the same material, with Chinesc 
characters cut into them, signifying a solemn cession of the place from 
the emperor of China», 
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A corroborar esta opinião da existência desta documen¬ 
tação toda, leia-se o seguinte, extraído dum manuscrito con¬ 
servado na Biblioteca Nacional de Lisboa. 

«1553. Athe este anno contratavão os Portuguezes com os 
Chinas na Ilha de Sanchuão, aonde vinhão quantidade de navios 
de Malacca a commerciar neste porto, com a condição de tornarem 
para Malacca, accabado que fosse o seu contracto, ou para o Japão. 
Nunca os Chinas consentirão que os Portuguezes fizessem morada 
nem cazas nesta terra, e somente lhes davão licença para terem 
algumas palhoças, cômo a em que falleceo o P.° S. Francisco Xavier. 

’ 1554 , No principio deste anno, por desconfiança dos Chinas, 
nos fizerão mudar j tinto com o commercio para o porto de Lam- 
pacao que fica seis legoas ao Norte de Sanchuão, aonde negociamos 
athe o anno de 1557, em que concederão o citio ou Ilha de Macao 
onde hoje estamos. 

1557. Neste anno alcançarão os Mandarins, e Mercadores de 
Cantão, a licença do Imperador, da China para fazerem a custo 
dos Portuguezes nesta Ilha de Macao, e que o mesmo Imperador 
depois confirmou por chapas, que ainda se dckao abertas em pedras 
e pdo na Cdza da Câmara desta Cidade, 

■ 1557. Consta por vários documentos principalmente pelas 
Chapas dos Chinas, como também por traduçoens constantes (8) 
que fora concedida' pelo Imperador da China aos Portuguezes a 
Ilha de Macao para nella se estabelecerem e contractarem com os 
seus vassalos chinas» (9). 

O manuscrito refere-se também ao facto da derrota dos 
piratas pelos Portugueses, facto ainda hoje lembrado pela 
existência da «Ilha do Ladrão», perto de Macau. 

Infelizmente, porém, nada se sabe actualmente nem da’ 


(') Talvez o copista quizesse dizer «tradições» em vez de «traduções». 
O BNL, Fundo Geral, N,“ 9.446, fl. 142-142 v. 


dita chapa de ouro nem das preciosas colunas de pedra. 
Sir George Staunton afirma muito peremptoriamente a exis¬ 
tência destas colunas. Parece-nos que devemos aceitar o seu 
testemunho, assim como a tradição da chapa de ouro. 

Em oposição ao que afirmamos, convém recordar um 
ofício do Pe. José dos Santos Baptista e Lima, datado de 
19 de Janeiro de 1776, dando notícias a respeito do estabe¬ 
lecimento de Macau. Conta como estando um dia com o 
Bispo de Macau e o com o seu capelão ,discutindo sobre o 
assunto, lhe mostraram um manuscrito de 13 folhas pouco 
mais ou menos, 

«Que provâo muito bem o ser dia (a Cidade de Macau) cio 
nosso monarcha, e não terem aqui dominio algum os Chinas, 
mais do que aquelle em que os Portugueses os deixarão hir pouco 
a pouco introduzindo. He este hum arrezoado que os Jesuítas 
tinhão feito provando ser a terra dos Portuguezes, afim de se con¬ 
servarem na posse da Ilha Verde, que os Chinas lhes querião 
prohibir: porque como os Senadores quÍ 2 essem permittir que os 
Chinas desapossassem os ditos Jesuítas da Ilha, dizendo que esta 
terra não era nossa, e só estávamos nella por favor, emquanto 
aqui nos quizessem conservar os ditos Chinas, correrão os ditos 
Jesuítas letigio com os Senadores, pertendendo estes o ser a terra 
dos Chinas...». 

O Bispo de Macau, ao apresentar este documento ao 
Pe. José dos Santos Baptista e Lima, concluía que ele era 
prova evidente de que não havia chapa alguma na origem 
do estabelecimento português. Se houvesse tal chapa, ela 
seria necessariamente citada, ou invocado o seu testemunho 
no documento feito no século XVII. E acrescenta o^ mesmo 
padre no seu ofício: 

«Tive noticia que no Senado estavao algumas letras europeanas 
e chapas sinicas gravadas em pedra: dezejei dar por la hum passeio 
pera ver o que era; o que não fiz, por me avizar quando na conver¬ 
sação me deo esta noticia, que não fezesse tal; porque como os 
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Senadores não gostavão de que se fizessem semelhantes averigua¬ 
ções, me poderião ter por suspeito a minha curio 2 Ídade» (10), 

Como se vê, invoca-se aqui o argumento do silêncio. 
Ora, em boa crítica histórica, para a validade deste 
argumento é necessário que o facto passado em silêncio 
fosse do conhecimento da testemunha e que esta se sentisse 
moralmente obrigada a mencioná-lo. Ora, como veremos, 
quando examinarmos em pormenor este mesmo «arrezoado)) 
dos Jesuítas, não se cumpre nenhuma destas condições. 

O que mais nos intriga no testemunho do Pe. José dos 
Santos Baptista e Lima é a relutância dos Senadores de 
Macau em mostrarem a documentação que possuíam rela¬ 
tiva à posse portuguesa da colónia. Não haveria lá ainda 
as referidas colunas de pedra contendo os privilégios con¬ 
cedidos? Habituados a lidar com os Mandarins vizinhos de 
Macau, para os quais valiam mais as peitas do que velhas 
inscrições e regalias, não desejariam os Senadores evitar pos¬ 
síveis impertinências de Portugueses que pretendessem dis¬ 
cutir a dita posse com argumentos de direito em vez de 
argumentos monetários? 

Em corroboração, porém, deste possível argumento do 
silêncio, recorde-se o que os Chineses de Cantão chamavam 
em 1809 o «sistema do Império,» Consistia este, evidente¬ 
mente, em não exarar por escrito qualquer capitulação ou 
contrato que pudesse possivelmente afectar no futuro o bom 
. nome ou a reputação da China. Lê-se numa Acta do Senado 
de Macau, em 1809, ao tratar-se da assistência que a cidade 
prestaria aos Chineses contra as aguerridas hostes do pirata 
Cam-pao-sai: 

«Disse o Dezembargador Ouvidor Miguel dArriaga Brum 
da Silveira que elle fora diferentes vezes rogado pelos Mandarins 

( 10 ) AHC. O «Arrezoado» dos Jesuítas a que se alude existe na 
íntegra na BAL, Examiná-lo-emos pormenorisadamente. 
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do Destricto e alguns Imissarios do Vice-Rey de Cantão, para 
promover huma expedição contra os Piratas, composta de navios 
da praça e embarcações chinezas, fazendo-lhe saber os mesmos 
encarregados que esta união era muito do agrado do referido 
Suntó; mas que por chapa a não podia declarar, em razão do 
sistema do Império... (11). 

Se o «sistema do império» era averso a documentação 
possivelmente comprometedora, não se vê em que a China 
se pudesse sentir lesada, com a existência de documentação 
em regra, concedendo aos Portugueses o porto de Macau. 

Seja como for, a famosa «chapa de ouro», de perene 
existência na tradição e na memória dos habitantes de Ma¬ 
cau, não existe. Mais ainda: não se encontra testemunho 
nenhum directo que afirme tê-la visto ou examinado, O go¬ 
verno português, mais interessado naturalmente na decifra¬ 
ção deste enigma, teve já ocasião de confessar que havia 
ordenado as mais aturadas pesquisas em Portugal a esse 
respeito, mas infelizmente sem resultado algum de impor¬ 
tância. (12) 

Apesar de tudo isto, porém, parece que historicamente 
sè pode advogar a sua existência, como pedra fundamental 
dum facto jurídico que se tem imposto através de vários sé¬ 
culos. Exigem esta documentação tanto a boa fé como a 
honestidade internacionais, existentes em 1557, entre Chi¬ 
neses e Portugueses. 


(“) Esta citação da Acta encontra-se anexa a um oficio do Senado, 
datado de 13 de Novembro de 1809. Existente no AHC. 

( I2 ) Quando em 1783 Martinho de Melo e Castro deu ao novo bispo 
de Pequim, D. Frei Alexandre de Gouvea, vários documentos referentes 
à sua enviatura à China, que era reganhar o terreno perdido pelas missões 
portuguesas e salvaguardar a cidade de Macau, confessou francamente que 
f 1 * tinha feito o possível por descobrir em Portugal quaisquer chapas ou 

documentos originais relacionados com a fundação de Macau, mas sem 
resultado. «Instrução para o Bispo de Pequim», N. 0 20, p. 55 e M° 32 p. 62, 
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2. A QUESTÃO DO FORO - FORO, PEITA OU TRI¬ 
BUTO? 

Como se sabe, foro é uma pensão ou renda que paga 
periodicamente aquele que tem o domínio útil duma pro¬ 
priedade a quem tem o seu domínio directo. O contrato de 
aforamento apresenta em Direito o nome de enfiteuse. 

A China toda pertencia, teoricamente, ao rei ou impe¬ 
rador. O direito supremo era o da conquista. As várias di¬ 
nastias chinesas apoiaram-se sempre na profissão deste di¬ 
reito, porque todas elas foram na realidade conquistadoras. 
E claro, porém, que a, teoria não podia ser posta rigorosa¬ 
mente em execução. A terra chinesa continuou sempre na 
posse dos seus legítimos donos. A renda, paga aos cofres 
reais ou imperiais, era o testemunho do super-domínio ter¬ 
ritorial do imperador. Esta renda era proporcional ao valor 
da terra. 

As autoridades que narram o estabelecimento de Macau 
dividem-se quanto à explicação da existência deste foro. 

O manuscrito «Relação do princípio que teve a Cidade 
de Macao e como se sustentou ate o prezente», de 1629, 
a que já fizemos referência, alude claramente ao facto, di¬ 
zendo «pondo lhe huma petição no sitio que hoje se pagua 
de quinhentos taeis dé prata fina, que importão com suas 
quebras nove centas patacas.» (13» 

É conveniente explicar a origem deste manuscrito. Tra¬ 
ta-se duma exposição feita a el-rei de Portugal pelo Senado 
de Macau para que na cidade não haja nem capitão geral 
nem muitos soldados. El-rei havia mandado para Macau 
Francisco Lopes Carrasco, com o cargo de capitão de guerra, 
afim de defender a cidade contra possíveis ataques. Toma¬ 
ra-se esta medida após o ataque holandês de 1602. O cargo, 


H BAL, 51-VIIM0, fl, 232. 


porém, custava bastante dinheiro à cidade. A soldadesca 
igualmente. O Senado expõe em resumo a situação de Ma¬ 
cau, fazendo ver a el-rei que não havia necessidade nem 
duma coisa nem doutra. 

A origem do foro é assim narrada num interessante 
manuscrito da Biblioteca da Ajuda, de Lisboa: 

«E se algum quizer saber a antiguidade e solemnidade deste 
foro, passou assim: desdo tempo que foi entregue este porto e 
península aos Portuguezes, logo alem dos direitos ou ancoragens, 
pagarão certa quantia de prata com título de foro; mas por alguns 
annos não se punham no thezouro- del-rey; porque como os Portu¬ 
guezes o entregavão ao Aitao por ser principal governador, e. 
protector desta terra, elle o consumia e gastava, e por isso se 
chamava a peita do Aitao, e durou isto por espaço de alguns dez 
ou doze annos; athe que no ano de 71 ou 72, hindo os Portu¬ 
guezes à feira, e sahindo os Mandarins, como costumavao, à porta 
grande vestidos de vermelho para receber os direitos que levavão 
os Portuguezes, depois em sinal de respeito conforme a sua uzança 
de os Mandarins lhes darem hum boyão de vinho e alguns bolos, 
como era costume, disse hum Pedro Gonçalves que servia de 
Girubaça, (14) e era mestiço, fallando com o Aitao: como também 
aqui trazemos os quinhentos taeis que paga a Cidade de foro; o 
Aitao, como se disse aquillo diante dos outros Mandarins, vendo 
que corria perigo seo estado, acodio logo, que esses entregasse ao 
Leencei, porquq são para o thezouro dei rey para serem do fogo 
(15), que a cidade paga: e desde este tempo cá ja 10 annos se ( 
paga e entezoura pera el rey, e como não he de direitos nem de 
campos, nem vargeas, se não de sitio que se occupa a cidade, 
claro está que he foro do sitio, e ella tam senhora delle, como os 
Chinas que pagão foro do sitio e terras que possuem, e se alguém 
duvidar desta historia pregunte a verdade delia a Antonio Garcez 
que se achou prezente e está vivo» (16). 


( u ) Isto é: intérprete. 

( ,! ) Assim está no manuscrito, mas é evidente o engano. Deve ser: 
«foro». 

(“) BAL, 49-V-5, fl. 350-350 v. 
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À sombra deste documento, cuja veracidade julgamos 
dever aceitar, podemos formular estas hipóteses: 

1) Nos primeiros anos da sua vida portuguesa, Macau não 
pagava foro, mas simplesmente uma determinada quan¬ 
tia de taeis de prata, como peita ou presente para o 
Aitao. Tratando-se duma quantia certa que, embora se 
pudesse aumentar, não convinha diminuir, os Portugue¬ 
ses, à falta de melhor temo, deram-lhe o nome de 
«foro». 

2) Os Portugueses, nos primeiros anos, pagavam verdadeí- 
ramente foro estipulado quiçá na tal chapa de ouro. A 
palavra «peita» tem em português dois sentidos prin¬ 
cipais: o primeiro é dum presente que se dá a alguém 
para fazer alguma coisa indevida; o segundo é dum an¬ 
tigo tributo ou imposto que os reis impunham àqueles 
que não eram fidalgos. 

Esta segunda hipótese não deixa de ser muito fraca e 
de débil probabilidade. 

Seja como for, este imposto, tributo, peita ou foro, não 
era contado para o tesouro de el-rei. Duas explicações se 
podem excogitar para este facto: ou a suposta chapa era 
concebida em termos ambíguos que davam ao Aitao campo 
livre de acção quanto ao destino a dar ao dinheiro; ou tal 
foro não vinha mencionado na chapa, sendo apenas impo¬ 
sição do Aitao, afim de o derivar para os seus gastos pes¬ 
soais. 

E certo que nesses primeiros anos os Portugueses, ao 
entregarem o dinheiro mencionado ao Aitao, não empre¬ 
gavam a palavra «foro». O primeiro a usá-la foi o mencio¬ 
nado Pedro Gonçalves, ignorando ou esquecendo as praxes 
dos anos anteriores. O resultado de tal palavra, cheia de 
sentido oficial, foi transformar um presente ou peita num 
autêntico foro. 


E lícito contudo, lançar a seguinte interrogação : quem 
sabe se Pedro Gonçalves empregou de propósito tal expres¬ 
são, levado pelos mesmos Portugueses, a ver se o Aitao 
abdicava ou diminuía pelo menos a quantia que costumava 
receber? 

É de supor também que os Mandarins que nos prece¬ 
dentes anos assistiam o Aitao na recepção concedida aos 
mercadores Portugueses de Macau na sua chegada a Cantão 
para a feira, sabiam do substancioso presente que eles costu¬ 
mavam trazer consigo, destinado à pessoa do mesmo Aitao. 
Outros presentes, em escala descendente, trariam os Portu¬ 
gueses com certeza. Os povos ocidentais têm uma ideia bas¬ 
tante diversa da dos povos orientais a respeito de presentes 
e oferendas. Naquelas recepções, enquanto se não empre¬ 
gou a fatídica palavra, corria liberalmente o dinheiro das 
mãos portuguesas, mas oficialmente o tesouro real não rece¬ 
bia absolutamente nada, a não ser os direitos das ancora¬ 
gens e mercadorias. Criou-se um precedente: a burocracia 
tomou conta dele, e depois não houve outro remédio senão 
continuá-lo. 

Admitamos, portanto, o foro a partir de 1571 ou 1572. 
Ocorre agora uma pergunta: que espécie de foro será este? 
Não convirá antes chamar-lhe «tributo» ? 

E fora de dúvida que o comércio estrangeiro com a 
China aparecia nos documentos oficiais chineses como o 
pagamento dum tributo, A China considerava-se o centro 
do mundo. Os países estrangeiros eram todos seus tributá¬ 
rios. A primeira embaixada inglesa à China, chefiada por 
Lord Macartney, em 1795, foi conduzida a Pequim, rio 
Pei-ho acima, em barcos encimados por galhardetes com 
caracteres chineses que diziam: «embaixador levando o tri¬ 
buto da nação inglesa.» (17) 


( u ) Sir George Staunton; — «An historical account of the Embassy 
to the Émperor of China», p. 306. 
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A conhecida ((Direcção dos Hóspedes Estrangeiros» de 
Pequim ou «Tchoú-Khe-thsing li ssê» reconhecia ainda em 
princípios do século XIX como súbditas todas as nações eu¬ 
ropeias então conhecidas na China: França, Inglaterra, Portu¬ 
gal, Espanha, etc. As embaixadas europeias à China, inclu¬ 
sivamente as portuguesas, como veremos mais tarde, 
esbarraram sempre contra este terrível ponto de etiqueta: 
eram ou não portadoras de tributo? Os Chineses não com¬ 
preendiam as embaixadas no sentido europeu do termo, e 
persistiam em querer considerá-las como simples presenta- 
ções de tributos. (18) 

Há contudo documentos chineses que afirmam perempto¬ 
riamente: «Os Portugueses nunca enviaram tributos a Pe¬ 
quim durante,a dinastia Ming.» Este documento é citado 
dos anais Chineses por Parker no seu livro «Chinas Inter- 
course with Europe» (p. 5). Por seu lado, os «Ta Tsing 
Hwui-tien» ou «Documentos da Corte» não incluem Macau 
ou Portugal no número dos países- tributários: «Os países 
que nos quatro cantos do mundo enviam embaixadas à 
China e pagam tributo são a Corea, Loochoo, Laos, Cochin¬ 
china, Sião, Sulu, Holanda, Burma e os do Oceano Oci¬ 
dental; todos os outros mantêm apenas relações e comér¬ 
cio,» (19) 

Em vista disto, podemos concluir o seguinte: 

1) O pagamento do foro devia representar para a mente 
chinesa o pagamento dum «tributo» por parte duma na¬ 
ção amiga, a quem o rei da China havia concedido a 
permanência em logar determinado do seu território. 


( IS ) G. Pauthier: — «Histoire des reiations politiques de la Cbine 
avec les Puissances Occidentales», pp. 178-185. 

O") Documentos citados por Montalto de Jesus, «Historie Macao», 
p. 127. 


Isto deve começar a contar-se, evidentemente, desde 
1571 ou 1572, como acima dissemos. 

O dinheiro entregue desde o princípio até esta data 
era apenas uma manifestação de delicadeza, e quiçá de 
inferioridade, um presente, uma peita, na forte expres¬ 
são portuguesa. Desde 1571 ou 1572, porém, tomou o 
sentido chinês de «tributo». Se a China considerava to¬ 
dos os países conhecidos seus tributários, cómo não 
haveria de considerar Portugal? E Macau era uma par¬ 
cela de Portugal. Mas, mesmo para a mentalidade chi¬ 
nesa, Macau devia ser completamente governada à 
portuguesa. O Sião, por exemplo, tinha-se confessado, 
havia bastantes anos, como tributário da China. E con¬ 
tudo tinha vida absolutamente independente. A China 
contentava-se com a honra e o orgulho de se saber publi¬ 
camente respeitada. A prova disto eram os presentes ou 
tributos anuais. 

Portugal, colocado a milhares de «lis» de distância, 

. não podia também deixar de ser tributário da China. Os 
seus ousados navegadores tinham-se atrevido a vir até aos 
Mares da China. O rei chinês aceitou-os magnanima¬ 
mente e recebeu os seus tributos. Fez mais ainda: deu- 
-lhes Macau onde pudessèm viver à vontade, tão seguros 
como se estivessem no seu próprio país. Sobre eles ve¬ 
lava a solicitude real chinesa. 

Era esta a situação, tal qual a mentalidade chinesa 
a considerava. Quando, mais tarde, os embaixadores por¬ 
tugueses levantaram a questão do tributo, os Chineses 
cederam delicadamente: não era o tributo, no sentido 
europeu, mas sim o tributo ou homenagem no sentido 
oriental. 

2) Para a mentalidade portuguesa, tratava-se apenas do pa¬ 
gamento dum foro, em virtude duma enfiteuse, à falta 
de melhor expressão. Isto, claro está, desde 1571 ou 
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1572, em que os próprios Portugueses quiseram reconhe¬ 
cer tal estatuto de vida pública. Os Portugueses teriam 
assim o domínio útil de Macau, e o rei da China o seu 
super-domínio. 

Este super-domínio, concedido ao amor próprio chi¬ 
nês, não impedia actos que, normalmente e para as men¬ 
talidades europeias, constituíam autêntica afirmação de 
soberania. Assim, os Portugueses de Macau governa- 
ram-se sempre pelas leis portuguesas. A justiça era por¬ 
tuguesa. Não havia diferença fundamental de adminis¬ 
tração entre Macau e qualquer colónia da Índia. Levan¬ 
taram-se fortalezas, com o consentimento pelo menos 
tácito dos Chineses. Os terrenos de Macau eram intei¬ 
ramente sujeitos às usanças lusitanas, quanto a vendas, 
compras, trocas, heranças, alienações, confiscações, etc. 

Até 1571 ou 1572 a «peita do Aitao» constituía um 
dever de cortezía. Frisemos a palavra «dever». Conhe¬ 
cendo bem a psicologia chinesa, os Portugueses da inci¬ 
piente colónia tinham aprendido o caminho mais curto 
para conquistar a simpatia e a benevolência dos vizi¬ 
nhos. Fazendo-nos eco da interrogação deixada acima, 
e lembrando-nos de que é mais fácil exigir um presente- 
-dever ou peita-dever maior, do que aumentar um foro 
oficial, (o que involve já trâmites burocráticos mais 
demorados e públicos), poderemos ampliar ainda este 
eco, perguntando se os comerciantes portugueses de Ma¬ 
cau não se sentiriam dispostos antes a pagar oficialmente 
determinada quantia em vez de receberem ocasional- 
mente insinuações a respeito do aumento daquilo a que 
chamavam peita, O que é certo, porém, é que o foro se 
introduziu oficialmente na vida de Macau. Aceitaram-no 
os Portugueses e aceitaram-no os Chineses. 

A opinião, porém, da mentalidade chinesa foi alastrando 
até entre os próprios Portugueses. Mais: esta ideia transfor- 
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mou-se pouco a pouco, mercê de contínuas humilhações (20) 
impostas pelos Mandarins aos habitantes de Macau, numa 
quase-convicção de que não eram os Portugueses senhores 
dos destinos da colónia, mas sim el-rei da China. 

O próprio Senado de Macau, que tinha obrigação rigo¬ 
rosa de conhecer os seus direitos e os seus deveres, partici¬ 
pava deste estranho complexo de inferioridade. Recordemos 
um caso muito significativo. 

Em 1603 começaram os Jesuítas de Macau a introduzir-se 
muito lentamente na Ilha Verde, chamada até então pelos 
Chineses «Ilha dos Diabos». Habitada apenas por ladrões 
e fugitivos, não tinha nenhuns atractivos a recomendá-la. 
O Pe. Alexandre Valignano, Visitador, e o Pe. Valentim de 
Carvalho, reitor, introduziram-se nela, e por fim compra¬ 
ram-na aos seus donos. A sua propriedade, por conseguinte, 
passou muito normalmente para as mãos dos Padres da 
Companhia de Macau. 

Até aqui não aconteceu nada de extraordinário. As ha¬ 
bitações, porém, que os Padres lá fizeram construir, causa¬ 
ram certa perturbação no ânimo dos Mandarins vizinhos de 
Macau e que se sentiam obrigados, quer por incumbência 
de Cantão, quer pela própria cubiça, a imiscuir-se tanto 
quanto possível na vida interna da colónia portuguesa. Os 
Jesuítas souberam, contudo, ladear as dificuldades, empre¬ 
gando o sistema tão comum em Macau dos presentes e das 
«peitas», (21) 

( !0 ) No emprego desta palavra «humilhação", devemos ater-nos apenas 
ao seu sentido português ou europeu. Os Chineses não teriam a intenção 
de humilhar, senão de fazer render uma fonte de receita que, por expe¬ 
riência, conheciam ser quase inexgotável. E preciso conhecer a psicologia 
oriental para se fazer esta distinção. Haveria também algo de xenofobia, 
mas as humilhações em Macau acabavam sempre em cortesias e agrade¬ 
cimentos. 

( 2l ) A conservação de Macau dependia sempre de muito dinheiro 
gasto em presentes. Era um facto natural na China contra o qual os 
habitantes não pensavam sequer protestar. Em 21 de Abril de 1635 a 
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As queixas continuaram, e o Senado julgou seu dever 
interferir no assunto. Enviou, para esse efeito, um memorial 
aos superiores da Companhia, em que resumia o seu modo 
de pensar em três pontos principais: 

1 — «Assaz notorio he que na China, conforme as leys delia, 
ninguém he senhor proprietário de hum palmo de terra sem ter 
foro obrigatorio a elle, o qual he senhor de toda ella. (Refere-se 
ao imperador). 

2— Elrey da China em particular he senhor da terra de Macao 
em que estamos, nem nella ha Chapa por onde conste que a tem 
dado aos Portuguezes, e se nos deixão aqui estar, he a respeito 
do trato e comercio que temos com os Chinas, e os Mandarins delia 
se tem comnosco por vezes declarado, dizendo que esta terra em 
que estamos he dei Rey da China e que cada vez que quizer man¬ 
dar-nos sahir delia o fará.,.». 

3— «...e o desistirem os Mandarins de mandar sahir fora 
desta terra os Portugueses foi porque a Cidade se obrigou a lhe 
guardar cinco condições. Huma das quais foi, que se não edifi- 
carião casas de novo, e particularmente fora dos limites onde está 
a cidade edificada...» (22). 

A resposta, que a Companhia deu ao memorial do Se¬ 
nado, reafirma os direitos da mesma à posse da Ilha Verde, 
comprada segundo todas as leis chinesas em vigor, e refuta 
as alegações aduzidas. 

A propósito do primeiro ponto do memorial, respondeu 


Cidade) de Macau enviou a el-rei uma «Informação a Sua Magestade do 
Estado de Macao per mandar ver em seus Concelhos». Diz abertamente que 
a conservação de Macau era tão difícil «...que não pode ser senão a 
CXVI 6 mUÍt ° dÍnheÍr ° B ' Existe na Bi ^ oteca Pública de Évora:—Cod 
——p. 103-107. Foi publicada pelo Cap, C. R. Boxer no «Boletim 

Eclesiástico da Diocese de Macau», N.° 400, Julho de 1937. 

(") As cinco condições referidas formam parte integrante dum desa¬ 
gradável incidente na história de Macau, ao qual teremos ainda de voltar. 


a Companhia que efectivamente era vulgar pagar-se foro a 
el-rei. O domínio das terras, na China, não divergia do das 
outras nações. Havia até muitíssimas terras que não paga¬ 
vam foro algum. Os letrados, desde que tomassem o grau 
de bacharel e daí para cima, ficavam isentos do pagamento 
de foro pelas suas propriedades a el-rei. Esta mercê era 
igualmente feita a estrangeiros, quando el-rei os desejava 
distinguir. Isto dava-se com as terras dos Jesuítas tanto em 
Pequim como em Nanquim. Os terrenos das sepulturas não 
pagavam também foro algum, quer elas fossem de nacio¬ 
nais ou de estrangeiros. 

O pagamento do foro, porém, não impedia que os que 
o pagavam fossem verdadeiros senhores das terras. Não era 
sinal de soberania do rei sobre a propriedade. Segundo o 
parecer dos Padres da Companhia, a asserção provava-se 
fàcilmente: os donos eram completamente livres no des¬ 
tino que queriam dar às suas propriedades. Podiam vendê- 
-las, trocá-las, arrendá-las, etc., e tudo sem licença de nin¬ 
guém. O foro era apenas sinal de vassalagem comparável, 
por exemplo, ao que em Portugal pagavam aos Duques, 
Condes, etc., em trigo, azeite, galinhas e coisas parecidas, 
aqueles que habitavam dentro dos respectivos ducados, con¬ 
dados, etc. Neste sentido o Duque de Bragança e o Conde 
da Vidigueira não eram os verdadeiros senhores das terras 
dos seus vassalos. 

Esta, em resumo, é a resposta da Companhia ao primeiro 
argumento do Senado. 

Ao segundo ponto responde, recordando a forma como 
os Portugueses se estabeleceram em Macau, com o consenti¬ 
mento expresso e beneplácito dos Mandarins de Cantão. Se 
na China o foro pago à fazenda real é indício de verdadeiro 
senhorio das terras, quer dizer que os Portugueses, pagando 
o dito foro, são os verdadeiros senhores de Macau. Mas este 
foro não se pagou sempre. E a Companhia relata então, a 
forma com duma simples «peita» ou presente se transitou 
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para o foro, apelando para uma testemunha ocular, ainda 
viva, António Garcez. (23) 

E acrescenta: 

«Bastou esta entrega que íizerão os Mandarins aos Portu¬ 
guezes desta terra com o recolhimento do foro que pagavão, para 
el-rey de Portugal tomar posse delia, pondo suas justiças, capitão, 
bispo, e todo o mais governo, como nas mais terras da índia, onde 
he senhor, e consentirão os Mandarins grandes, pois deixarão e 
deixão governar a cidade pelas leys de Portugal cujas armas estão 
a porta da Camara, e athe as demandas que tem seos naturaes 
comnosco deixão a nossas justiças que as determinem, e castiguem 
mortes, e athe as injurias que fa 2 em os Mossos dos Portuguezes 
aos criados dos Mandarins mandão recado a cidade que os cas¬ 
tiguem», 

O Senado afirmara que não havia chapa nenhuma por 
onde constasse que el-rei da China havia dado Macau ao 
Portugueses. 

A Companhia responde subtilmente. Com mais subtileza 
que exactidão: não foi nem el-rei da China, nem os Manda¬ 
rins que deram a Cidade aos Portugueses, porque ela não 
era' deles. O que deram foi o título dela, «e este vemos nós 
mostrado que o derão e entregarão e tem posse delle.» 

Os Mandarins podiam, com efeito, afirmar que Macau 
pertencia a el-rei da China. Mas não tinham razão para tal. 
Ao dizerem que o soberano podia expulsar da cidade os 
Portugueses, quando muito bem lhe aprouvesse, exprimiam 
uma simples verdade, atento o grande poderio militar que 
possui em comparação com os exíguos meios de defesa dos 
Portugueses. Insistindo neste ponto, intimidavam os habi¬ 
tantes de Macau, «metem medo aos Portuguezes aos quaes 
deseão sopear, e ter sogeitos, e medrosos,» 

Os Padres Jesuítas terminam a sua resposta com sábios 


( !S ) Citamos já esta passagem por extenso, a p. 37. 

46 


conselhos afim de os Senadores ganharem a simpatia e o 
respeito dos Mandarins, guardando-lhes justiça e ver¬ 
dade. (24) 

Vemos, por conseguinte, que a ideia do foro tinha pene¬ 
trado profundamente não só no Senado, mas também nos 
Padres da Companhia de Jesus de Macau, que eram indubi- 
tàvelmente quem melhor compreendia a intrincada e difícil 
psicologia chinesa, conhecendo muito bem o que é que os 
Chineses temiam e o que eles desejavam. 

A mentalidade chinesa a respeito do foro nem sempre de¬ 
correu dentro de inflexível lógica. Nas negociações para o 
malogrado primeiro tratado comercial luso-chinês, levadas 
a efeito em 1842-1844, os delegados chineses respondiam 
sempre negativamente ao pedido português para que Ma¬ 
cau fosse isenta do pagamento do foro territorial, apoian¬ 
do-se no exemplo de Hongkong. Os Chineses iludiam habil¬ 
mente a pergunta e a intenção portuguesas, confessando que 
o pagamento do foro não implicava menosprezo de espécie 
alguma. (25) 

í sempre custoso despojar-se dum privilégio, por mais 
banal que seja. Os Portugueses, aceitando o foro em 1571 
ou 1572, não podiam imaginar a importância do passo dado. 
Do pagamento deste foro se originaram as maiores e mais 
graves preocupações da história de Macau. E confessamos 
que ele era, na realidade, um argumento de peso, em todas 
as negociações luso-chinesas. 


(*) BAL, 49-V-5. Das folhas 344 a 347 expõe-se o direito que a 
Companhia de Jesus tem à Ilha Verde. Das folhas 347 v a 356 v acha-se 
o «Arrezoado sobre a resposta da Cidade ao protesto da Companhia 
acerca da Ilha Verde para declarar o direito que os Portuguezes tem 
na Cidade dg Macau», 

(“) Documentos de Macau. Outros documentos referentes a esta 
questão da posse da Ilha Verde foram publicados pelo P.' Manuel Teixeira 
no «Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau, N.° 401. Agosto de 1937, 
p. 108-117. 
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. Do lado, português, apresentava-se a tradição duma vida 
independente,:duma vida colonial comparável em tudo às 
demais possessões portuguesas, Do lado chinês, bastava 
apresentar o foro territorial, ténue fio preso a um pretenso 
direito sobre a colónia, para contrabalançar perfeítamente 
o argumento contrário. 
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CAPÍTULO IV 


TÍTULOS DA POSSE PORTUGUESA 
DE MACAU 


O assunto deste capítulo constitui um corolário do 
capítulo precedente. Julgamos, porém, razoável de¬ 
dicar-lhe lugar aparte neste nosso estudo. 

Podemos considerar estes títulos sob dois pontos de vista: 
chinês e português. 

Considerados sob o ponto de vista chinês, os títulos por¬ 
tugueses da posse de Macau são: a munificência real e de¬ 
pois imperial, e o pagamento do foro, caso se admita a equi¬ 
valência entre a posse de terras no império da China com 
o caso de Macau. Tanto um como outro são verdadeiros títu¬ 
los de posse. O primeiro, porém, pode cessar d nutum do 
imperador ou do seu sucessor. O segundo, por sua vez, não 
pode deixar de colorir a suposta independência de Macau 
com muitíssimos aspectos de verdadeira dependência. O re¬ 
sultado prático deste estado de coisas será sempre colocar 
Macau em precária situação internacional 

Isto deve entender-se, evidentemente, enquanto a China 
não adoptou os princípios gerais do Direito Internacional. 
Após a transformação operada no seio do grande império 
que o colocou a par de todas as nações europeias, outros tí¬ 
tulos há que examinar. E são estes mesmos títulos os invo- 
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cados 'por Portugal. O Direito Internacional aponta os se¬ 
guintes para se adquirir a propriedade internacional ou a 
soberania territorial: cessão, conquista, ocupação ou posse 
e prescrição. 

Os cronistas chineses, como vimos, concordam que Macau 
foi cedida aos Portugueses. As autoridades portuguesas afir¬ 
mam o mesmo. Sendo assim, houve verdadeiramente cessão, 
B verdade que nesta cessão não houve um tratado de estado 
para estado, em circunstâncias iguais. Mas, se os Portugue¬ 
ses não estivessem convencidos dos direitos que lhes assis¬ 
tiam não se teriam estabelecido certamente da forma como 
q fizeram. Pelo seu lado, se os Chineses não estivessem igual¬ 
mente convencidos dos direitos concedidos aos Portugueses, 
não permitiriam também que as coisas tomassem o caminho 
que tomaram. Os vice-reis de Cantão mudavam-se de três 
em três anos. E não é de admitir que em mais de três sé¬ 
culos de história não houvesse pelo menos um vice-rei que, 
tocado da injustiça e da sem-razão com que os Portugueses 
estavam em Macau, os obrigasse a retirar para o mar, ou 
então a legitimar a sua estadia na península macaense. 

E isto era tão fácil! Não era necessário gastar uma única 
bala, nem sacrificar uma única vida chinesa. Bastava a arma 
da fome para reduzir a península de Macau a um cemitério 
de Portugueses. Esta arma era a espada de Dâmocles, cons¬ 
tantemente suspensa sobre as cabeças portuguesas. Foi mui¬ 
tíssimas vezes empregada, como argumento supremo de per¬ 
suasão. Apesar da facilidade com que os Chineses podiam 
fazer ajoelhar a cidade de Macau, deixaram-na sempre viver 
em certa liberdade e em certa independência. Procederiam 
assim, se por acaso os Portugueses fossem uns intrusos? 

Podemos considerar ainda o título da conquista, Se houve 
piratas, e se estes ocupavam a ilha de Heong-Shang, de que 
Macau fazia parte, e se os Portugueses os derrotaram, ex- 
pulsando-os da ilha, pode afirmar-se que também houve con¬ 
quista. Esta conquista não se deve entender, evidentemente, 
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contra os Chineses que se aliaram aos conquistadores, mas 
contra os piratas revoltados. 

B neste sentido que se deve ler a seguinte passagem da 
«Carta do Governador e Capitão General da índia, D. Fre¬ 
derico Guilherme de Sousa para o Dezembargador João 
Diogo Guerreiro Camacho de Brito Aboim, procurador da 
Coroa da Fazenda, pedindo o parecer deste sobre as ordens 
e providencias de Sua Magestade relativas ao dominio de 
Macau»: 

«He preciso declarar que o dominio que a Coroa de Portugal 
tem sobre o importante estabellecimento de Macao, não lhe provem 
d’alguma graça ou cessão, que os Imperadores da China fizessem 
delle a esta Coroa, mas provem do direito de conquista, que as 
Armas Portuguezas fizerão daquella colonia», 

Referindo-se à acção portuguesa contra os piratas de 
Heong-Shang: 

«Donde rezulta, que o domínio desta Coroa não só sobre a 
península de Macao, mas sobre uma grande parte da Ilha Ançam, 
não he por effeito de alguma graça, ou concessão acordada pelos 
Imperadores da China, mas hé hum domínio fundado no direito 
de conquista, que as armas portuguezas fizerão e ganharão com o 
seu próprio sangue» (1). 

A opinião oficial portuguesa da «conquista» resume-se, 
portanto nisto: numa acção militar contra os piratas revolta¬ 
dos de Heong-Shang. 

Este aspecto da «conquista» assume ainda outro carác¬ 
ter, se considerarmos a defesa de Macau contra os Holan¬ 
deses em 1622. E, recorde-se, quanto neste ano os Holande¬ 
ses atacaram Macau com todas as suas forças então dispo¬ 
níveis, a vitória portuguesa foi devidamente festejada em 


(‘) Publicada na «Instrução para o Bispo de Pequim», pp. 108-109. 
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Cantão. Eram bem dois aliados que se alegravam com uma 
vitória comum. 

Passemos ao título da posse ou ocupação. Sabido é que 
a posse ou ocupação por parte duma nação, durante longo 
e pacífico tempo, exclui as pretensões doutrem. As condi¬ 
ções habitualmente requeridas para se dar a posse ou ocupa¬ 
ção costumam ser: 

a) que o território ocupado não pertença a outrem, 
ou que tenha sido abandonado; 

b) que os ocupantes ou possuidores se estabeleçam 
de tal forma que desejam lá ficar para sempre. 

O trabalho físico do homem e os seus esforços para fazer 
render um território inculto abandonado, quer por meio da 
agricultura, quer por meio da indústria, quer ainda desen¬ 
volvendo as suas riquezas naturais, criam entre o. homem 
e o dito território íntimos laços de parentesco sui-generis, 
prendendo um ao outro de forma indelével. O território 
selvagem, que acorda para a civilização por meio das mãos 
do homem, pertence-lhe em certa forma. 

Quanto a Macau, a China não abandonou a ilha aos Pi¬ 
ratas, embora chineses. Estes estavam lá, à viva força,,haven¬ 
do-se revoltado contra o seu soberano. Abandonou-a, sim, 
aos estrangeiros portugueses. Esse abandono foi deliberado, 
provocado 'por um movimento de liberalidade e de amizade 
para com os súbditos dum país distante que nenhum mal 
poderiam causar ao grande reino chinês. 

B verdade que os Portugueses que ocuparam Macau não 
haviam sido de tal encarregados pelo Governo Português. 
Mas, este argumento não prova nada. Pelo contrário: se 
tal se desse, haveria intenções malévolas por parte de 
Portugal. Ao ocuparem Macau, os Portugueses submete¬ 
ram-se em tudo às leis portuguesas, considerando-se depen¬ 
dentes da coroa portuguesa. Cuidando do território, cons- 
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traindo casas e fortificações, os Portugueses deram eviden¬ 
tes provas de que exerciam alí a sua soberania. 

Ao mesmo tempo, os Portugueses acomodaram-se perfei¬ 
tamente às condições mesológicas em que se encontravam, 
aos costumes chineses, à etiqueta chinesa, a tudo enfim 
quanto contribuísse para uma perfeita entente entre ociden¬ 
tais e orientais. Os casamentos inter-raciais foram um pro¬ 
duto natural e imediato deste consórcio entre duas civili¬ 
zações. 

Consideremos, finalmente, o título da prescrição. Todos 
os povos concedem ao Tempo um poder medicinal e lenitivo. 
A prescrição é humanamente necessária para findarem con¬ 
testações intermináveis possíveis a respeito da posse, quer 
privada, quer nacional ou internacional. O tempo tudo fa 2 
esquecer. A humanidade é feita de tal maneira que tem de 
reconhecer fatalmente a legitimidade deste processo. Uma 
guerra injusta pode ser, desfarte, fonte de direito. Fonte 
impura, não haja dúvida, mas fonte. Não fosse isto, e o 
mundo seria um pequeno tribunal de perpétuos litígios. 

Concedendo, por hipótese, que a ocupação de Macau ti¬ 
vesse sido violentamente levada a cabo, o facto de vir de¬ 
pois a reinar a mais harmoniosa paz entre Portugueses e Chi¬ 
neses seria título suficiente para garantir internacionalmente 
a posse portuguesa daquela colónia. 

A prescrição aplica-se a Macau em certo sentido ape¬ 
nas. 1 certo que os Portugueses de Macau viveram sempre 
em paz e harmonia com os Chineses. Mas não é certo que 
a posse de Macau tenha sido obtida por meios violentos, 

São estes os títulos internacionalmente admitidos para o 
reconhecimento da posse dum território. (2) Cremos que 


(’) As ideas mestras de grande parte deste capítulo são extraídas 
do folheto «Mémoire sur la Souvcraineté Territoriale du Portugal à 
Macao», O autor ó anónimo, mas segundo Montalto de Jesus («Historie 
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os argumentos portugueses, baseados nestes títulos, são dos 
mais sólidos. Nem nunca a China os impugnou, aliás. Os 
esforços das autoridades chinesas dirigiram-se sempre para 
conservar Macau sob o salutar receio do látego da fome, 
afim de a terem à sua mercê. A China considerou sempre 
Macau como território estrangeiro. Uma das provas desta 
asserção é que, até à abertura de Cantão e de outros portos 
ao comércio europeu, os funcionários das diferentes compa¬ 
nhias europeias não podiam residir perpètuamente em Can¬ 
tão. A sua residência não podia atingir o limite natural do 
domicílio. Mas, iludia-se esta disposição legal chinesa, indo 
periodicamente a Macau. Bastava esta simbólica viagem a 
um território estrangeiro e depois regressar a Cantão, para 
recomeçar novo período residencial. Nas várias persegui¬ 
ções contra o Catolicismo, tendentes a arrancá-lo da China, 
Macau foi sempre isenta pelas autoridades centrais de Pe- 
cpim.p) 

Não esqueçamos, porém, que as noções existentes, por 
exemplo, no século XVII, na China, a respeito, de Macau, 
eram muito diferentes das que hoje existem. O imperador 
Kan-hi considerava em 1698 a terra de Macau dependente 
e subordinada ao imediato governo de Cantão. (4) 


Macao», p. 196) é obra do diplomata Conselheiro Nogueira Soares. As 
autoridades de Direito Internacional em que se apoia são: 

a) WHEATON: — «Elements of International Law», Chap. IV, p, 221. 
BLUNTSCHLI. — «Droit International Codifié», Para 278-279 e 
290. 

c) CARNAZZA AMARY: — «Trattato sul diritto internazionale 
publico di pace». 

d) KLUBER: —«Droit des Gens», Part. II, Chap. I, Para 125, 

e) Dr. Travers TUISS: — «The Law of Nations». 

O VISCONDE DE SANTARÉM: —«Memória sobre o Estabeleci¬ 
mento de Macau», pp. 18-20. 

C) «Decreto do Imperador Kamhy em que abaixa os Direitos Reaes». 
Publicado na «Instrução para o Bispo de Pequim», p, 123. 
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Macau unia assim duas civilizações. Os Chineses não 
podiam despir-se da sua mentalidade e considerar Macau 
como uma parcela absolutamente portuguesa. Pertencendo 
a China pela terra, Macau fazia parte do império tártaro, 
embora na posse de estranhos, de Portugueses, a quem o 
Imperador desejava particularmente favorecer. 

Os Portugueses, pelo seu lado, sabiam perfeitamente que 
se não podiam aguentar em Macau, sem a simpatia e o be¬ 
neplácito das autoridades chinesas. Esta convicção valia pela 
mais completa das dependências. O cumprimento das leis 
do Celeste Império, sobre o qual tantas vezes instavam os 
Chineses, era assim uma necessidade. Necessidade vital, 
no mais cru sentido da palavra. Ou ceder, ou morrer à fome: 
eis o dilema, gentilmente imposto pelos Mandarins vizinhos 
de Macau, quando havia qualquer divergência de importân¬ 
cia. Sabe-se que o resultado era quase sempre um equili¬ 
brado compromisso entre uma coisa e a outra, compromisso 
alcançado por meios suavemente convincentes. 

Mas, quando o dilema se impunha, não havia veleidade 
ou patriotismo que valessem em tais circunstâncias. E, desta 
forma, passamos a examinar algumas objecções que se po¬ 
dem levantar contra a soberania portuguesa de Macau. São 
principalmente três: 

1 ) O governo de Macau pagou durante muitíssimos anos 
um foro ao governo chinês. 

2 ) Os Mandarins exerceram actos de jurisdição em 
Macau, tendo lá mesmo uma autoridade ou mandarim 
delegado. 

3) As autoridades chinesas possuiram durante muitís¬ 
simo tempo em Macau uma alfândega exclusiva, percebendo 
direitos sobre navios e mercadorias. 

E verdade que as autoridades chinesas impuseram várias 
restrições ao exercício da soberania portuguesa de Macau, 
mas embora elas fossem formalmente aceitas por Portugal, 
nunca chegariam para abolir a mesma soberania. São o que 
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em Direito Internacional se chama «servitudes ou servidões 
internacionais». 

Segundo Bluntschli, há servitudes positivas e servitudes 
negativas. Entre as primeiras contam-se o direito de exercer 
a justiça, a polícia, de perceber impostos, de estabelecer 
alfândegas e de vigiar o contrabando. Entre as segundas, há 
sobretudo a obrigação imposta por um Estado a outro de se 
abster de actos de jurisdição a respeito dos seus súbditos. 

A soberania duma nação é independente da sua força ou 
fraqueza militar. Não se considera alterada, apesar das ser¬ 
vidões impostas. Não seria difícil apresentar muitíssimos 
exemplos colhidos na História Universal Moderna e Con¬ 
temporânea, a demonstrar a co-existência destas servidões 
tanto positivas como negativas com a independência duma 
nação. Mais ainda: elas existem em nossos dias, provocadas 
talvez pelas reacçoes dos acontecimentos militares. Nin¬ 
guém ousará dizer por quanto tempo é que tais servidões 
internacionais durarão. E, contudo, são os Grandes Estados 
os primeiros a declarar e a confessar a soberania e a inde¬ 
pendência dos estados aos quais impuseram as servidões. 

Podemos, pois, em princípio aceitar as três objecçÕes, que 
não destroem em nada a soberania portuguesa de Macau. 
A China, ao impor tais servidões, reconhecia tacitamente o 
exercício da soberania portuguesa. Convinha-lhe, porém, que 
ela se fizesse debaixo de certas circunstâncias. 

Parece-nos, contudo, que não é sòmente à luz interna¬ 
cional que se deve estudar a história de Macau. É sobre¬ 
tudo à luz chinesa, à luz local. Esta é absolutamente favo¬ 
rável à posse portuguesa de Macau. A colónia portuguesa 
pode orgulhar-se de ser a única parcela de território chinês, 
ocupada por uma potência estrangeira, com o consentimento 
inicial voluntário dos Chineses, renovado constantemente 
através dos séculos. As restricções impostas posteriormente 
não invalidam esta asserção. 


CAPITULO V 


A SOBERANIA PORTUGUESA DE MACAU 
À PROVA 


Yjf AMOS resumir neste capítulo a acção e a reac- 
V ção das autoridades chinesas a respeito de Ma¬ 
cau. A mentalidades europeias parecerá um sudário de 
humilhações mal sofridas. Para as mentalidades macaenses, 
porém, mais conhecedoras da psicologia chinesa, cons¬ 
tituem apenas a constituição dum antigo processo econó¬ 
mico, a que os Franceses deram o nome de «chantage» e os 
Ingleses de «blackmail». Julgamos necessário despir estas 
duas expressões de todo o seu significado pejorativo, e con¬ 
servar apenas o facto nu e cru em si mesmo. Será melhor, 
e ajudará melhor a compreensão deste capítulo. 

As autoridades chinesas vizinhas de Macau, ou Man¬ 
darins com quem os Portugueses tinham que lidar frequen¬ 
temente, agiam quase sempre por «motu-proprio», sem 
comissão de espécie alguma das autoridades de Cantão. E 
estas, por sua vez, quando se lembravam de Macau, não 
tinham sempre em vista a tradição de amizade e de boa 
vizinhança que as ligavam aos Portugueses. Basta lembrar 
que todas as vezes que as queixas contra os Portugueses su¬ 
biram até Pequim, foram elas sempre arquivadas, após breve 
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inquérito. Quer dizer: os Portugueses de Macau continua¬ 
ram sempre a ser considerados bons amigos e bons vizinhos. 

Recordemos o processo da administração provincial chi¬ 
nesa, para melhor compreensão das páginas que se seguem. 

As províncias chinesas gozavam de bastante autonomia. 
O que a corte de Pequim exigia dos governadores de pro¬ 
víncia, geral mas indevidamente chamados «vice-reis», era o 
pagamento exacto dos tributos e dos outros impostos, assim 
como a observância das leis do Estado. Quanto ao resto, ao 
como a observância geral das leis do Estado. Quanto ao 
resto, ao pormenor, os governadores provinciais tinham prà- 
ticamente as mãos livres. 

Todas as nomeações oficiais eram feitas em Pequim, e 
o período de serviço usual era de três anos. As nomeações 
directas de Pequim exerciam um salutar efeito numa naçlo 
profundamente pacífica e arreigada aos seus costumes e tra¬ 
dições. O isolacionismo, que tantas vezes se tem atribuído 
maliciosamente à China, é um fruto natural das suas mile¬ 
nárias tradições. 

Cada aldeia governa-se por si própria, decidindo os seus 
habitantes entre si as suas questões cíveis, deixando apenas 
aos tribunais as questões crime. Os distritos seguem o mes¬ 
mo processo. Pode haver casos em que um distrito se go¬ 
verne por uns costumes, e o distrito vizinho por outros. Su¬ 
bindo, nesta escala hierárquica, para as províncias, obser¬ 
va-se o mesmo fenómeno. O que interessa a uma província 
pode não interessar a outra. A supressão dos piratas, por 
exemplo, que molestam uma província não interessa abso¬ 
lutamente nada à sua vizinha, onde eles se refugiam com a 
maior naturalidade. O que se deseja é que não pratiquem 
maldades onde se refugiaram. 

Fazendo parte duma enorme comunidade, os Chineses 
amam extremamente a paz e o sossego. Felizes na sua vida 
patriarcal, não lhes ocorre cuidar daquilo que se passa além 
do seu limitado horizonte. Que admirar, pois, se recebem 

5$ 


os estrangeiros com uma certa dose de desconfiança? Não 
virão eles (a quem usualmente dão o título de «diabos») 
perturbar a paz e a tranquilidade gerais? Os estrangeiros são, 
por conseguinte, «bárbaros», que lião devem tratar-se como 
os Chineses, porque qualquer esforço para os governar por 
estes meios de sabedoria e de persuasão resultaria inútil. 
Os antigos monarcas chineses sabiam isto, e portanto con¬ 
trolavam os ditos bárbaros por meio do des-governo. E este, 
aliás, o melhor método para os governar. (1) 

Parece-nos exagerada esta xenofobia. Mas, qual o país 
que não conserva ainda hoje vestígios deste primitivo senti¬ 
mento humano? 

Os Portugueses, nautas aventureiros a arriscar-se por 
mares desconhecidos até às plagas chinesas, não aparece¬ 
riam aos atónitos olhos dos nacionais como gente profunda¬ 
mente irrequieta, latejando de insatisfação e de potencial 
tumulto? 

Passamos em rápida revista as autoridades provinciais. 

1) O vice-rei, governador geral, ou Tsung-tu, ou ainda 
Chthtau Como o seu título indica, representa a suprema 
autoridade provincial civil. As autoridades militares se¬ 
guem jerarquia diferente que não mencionaremos, por 
ser desnecessário. 

2) O inspector, ou também governador, Sun-fa, ou ainda, 
Fu-tai.. E o substituto do vice-rei. 

3) O tesoureiro provincial; Pu-cheng Shih-sze. 

4) O juiz provincial, An-cha Shih-sze ou Niektai, encarre¬ 
gado sobretudo dos processos crime. Os cíveis, como dis¬ 
semos, são dirimidos pacíficamente entre os habitantes. 
Este juiz provincial forma o que, em nossa terminologia, 


( l ) Estas últimas ideas são citadas pelo Padre Premare no seu livro 
«Notitia Linguae Sinicae», p, 223, do Sou Teng Po. Tomamos esta 
citação dei Montalto de Jesus, «Historie Macao», pp. 188-189, 
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se poderia chamar a «relação». £ a suprema autoridade 
na província em matéria crime. 

5) O Controlador do Sal, Yen-pn Shih-sze, existente em 
algumas províncias. 

6) O Intendente dos Cereais, Liang-tao, em algumas pro¬ 
víncias igualmente. 

Os últimos quatro funcionários formam o Shanbowkü, 
ou Comité de Reorganização, e todos eles juntos o «Conse¬ 
lho Superior de Administração Provincial». 

Há ainda dois cargos importantíssimos nas províncias. 

O primeiro é o Kin-chai, ou Alto Comissário Imperial, ou 
Embaixador Imperial. Como o nome indica, é enviado de 
Pequim aonde é necessária a sua presença, quer por falta 
de zelo, quer por falta de competência do vice-rei. O se¬ 
gundo é o Hoppo, ou Yüeh Hai-Kwan-Fu, ou Adminis¬ 
trador das Alfândegas de Cantão. Em dignidade, situa-se 
logo abaixo do vice-rei, mas, como directo representante do 
imperador, só a este deve obediência. Era um posto muito 
importante e lucrativo. Este Administrador repartia os seus 
lucros não só com o próprio Imperador, mas também com j 

todo o pessoal, tanto masculino como feminino, do palácio | 

imperial. Quando Cantão deixou de ter o monopólio do [ 

comércio estrangeiro, o cargo foi perdendo a sua importân¬ 
cia, sendo fínalmente abolido em 1904, quando o seu ofício 
passou para o vice-rei. 

O Aitao dos Portugueses, ou ainda Haytao, Mo, etc., 
era o Almirante da costa cantonense. Como tal, era ele o 
principal encarregado de lidar com os Portugueses. 

Descendo agora aos distritos e às aldeias, consideremos 
também a sua divisão administrativa tenitorial. j 

A província divide-se em Hien ou distritos. Dois ou mais 
distritos formam uma prefeitura ou Fu. E duas ou mais pre¬ 
feituras estão sujeitas à jurisdição dum Taotai. O prefeito 
ou chefe duma prefeitura chama-se Chih-Fti, isto é, «conhe- ; 


cedor duma fu», De idêntica forma, o chefe do distrito cha- 
j ma-se Cbihhien, «conhecedor do hien». 

[ A unidade básica da vida chinesa, seja qual for o ângulo. 

por que se considere, político, fiscal, judicial, etc., é o Hien 
ou distrito. Consta em geral duma cidade murada, como 
centro duma serie de aldeias. £ aqui que todo o chinês está 
inscrito. Em qualquer parte do mundo onde esteja o Chinês 
recorda-se sempre do seu Hien, dos seus lares e penates, an¬ 
siando passar junto deles os seus últimos dias. 

O Chib-Hiem), ou chefe do distrito, é assistido por uma 
multidão de funcionários. £ ele directamente responsável 
por tudo quanto acontece dentro da sua área: pela adminis¬ 
tração da justiça, pelas finanças, pelos tributos, pelas obras 
públicas, pelas escolas, pelas inundações, pelos caminhos ou 
estradas, etc., etc. Este factotum necessita verdadeiramente 
de qualidades excepcionais para o bom exercício do seu 
cargo. 

A aldeia, divisão mínima, é governada ou dirigida por 
um «guarda da terra» ou Tipao, eleito pelopovo. Um mes¬ 
mo Tipao pode governar algumas aldeias pequenas, e da ! 
mesma forma uma aldeia grande pode ser dividida em duas' 
ou mais secções, cada uma sob o seu Tipao. Na China acon¬ 
tece muitas vezes que uma aldeia é habitada apenas pelos 
membros duma só família, e neste caso o chefe dessa famí¬ 
lia assume o cargo de Tipao. Este «guarda da terra», tipo 
perfeitamente patriarcal, responde pelo bom comportamento 
cívico e moral dos habitantes. (2) 

A todos estes funcionários chamavam os Portugueses 1 
Mandarins, nome que em si diz muito e diz pouco. Diz muito 
por exprimir com exactidão o carácter oriental do cargo, 
e diz pouco, pois é termo genérico e não específico. Morse, 


(*) HOSEA BAIXOU MORSE: —«The International Relations of 
the Chincse Empire». The Period of Conflict. 1834-1860. pp. 9-21. 
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ao descrever minuciosamente a administração chinesa, não 
emprega a palavra «mandarim», preferindo sempre a desi¬ 
gnação exacta do cargo. 

OS CHINESES, MEDROSOS ? 

Antes de entrarmos numa breve descrição das vicissitu¬ 
des da soberania portuguesa em Macau, desejamos focar, 
embora ao de leve, uma questão preliminar: a do medo atri¬ 
buído aos Chineses. Segundo esta crença, a fonte da maior 
parte das tribulações de Macau proviria do medo chinês de 
Macau se transformar numa base de ataque ao Império do 
Meio. Daqui as contínuas vexações e imposições, as mais 
indiscretas intromissões na vida da cidade portuguesa, des¬ 
tinadas a mantê-la sob a mais completa dependência chi¬ 
nesa. Será isto verdade? 

A ideia do «medo chinês», fonte de todos os males de 
Macau, ganhou bastantes raízes. O manuscrito de 1629 «Re¬ 
lação do princípio que teve a Cidade de Macao e como se 
sustentou ate o prezente», a que nos referimos anterior¬ 
mente, conta como os Chineses, espantados pela facilidade 
com que os Portugueses haviam derrotado os Piratas, come¬ 
çaram a desconfiar dos seus ex-aliados, murando a cidade 
de Cantão, (3) proibindo aos seus compatriotas a venda aos 
estrangeiros belicosos de todo o material bélico, como enxo¬ 
fre, salitre, pelouros, e impedindo os mesmos Portugueses 
de irem a Cantão nos seus próprios barcos. (4) 

A Companhia de Jesus, ao responder ao Senado de Ma¬ 
cau, a respeito da questão da Ilha Verde, afirma igualmente 


( s ) Vimos já atrás, p, 12, que esta asserção é falsa. Talvez se trate 
apenas dum reforço das muralhas já existentes. 

O BAL; 51-VIII-40, fi. 232-232V. 


o extremo receio que têm os Chineses a inovações, porque 
«de hum mosquito fa2em hum cavaleiro armado». (5) 

O acontecido, porém, com o Pe. Cataneo, jesuíta, é o caso 
tipo do pretenso medo chinês. Referido por quase todos 
quantos se têm ocupado de coisas de Macau ou do Cristia¬ 
nismo na China, convém arquivá-lo aqui. 

A inauguração da magnífica igreja de S. Paulo em 1602 
apareceu aos Chineses como qualquer coisa de extraordiná¬ 
rio. Não seria aquilo uma fortaleza? E, generalizando, as 
várias igrejas de Macau não seriam também cidadelas ha¬ 
bilmente disfarçadas? 

Pouco dçpois da inauguração da igreja de S. Paulo, os 
Portugueses construiram algumas fortificações. O Pe. Lazaro 
Cataneo, jesuita, reitor do seminário, homem de agigantada 
estatura, começou a ser apontado como sendo o futuro impe¬ 
rador da China. Uma turma chinesa, exaltada por esta e ou¬ 
tras crendices propaladas, aliás, pelos próprios Portugueses 
divididos entre si, atacou uma igreja e principiou a rasgar 
uma imagem da Virgem. Um Português, alarmado, arran¬ 
cou a imagem das mãos chinesas, e clamou pelos seus com¬ 
patriotas e mais cristãos, afim de vingarem a ofensa e o 
ultrage. Portugueses e Negros, seus escravos, electrizados, 
acorreram, atacaram os Chineses, expulsaram-nos da igreja 
e, em represália, saquearam a casa dum Mandarim. 

As coisas não ficaram por aqui. Pouco tempo depois, 
um letrado chinês denunciou foumalmente o Pe. Cataneo 
num escrito, como pretendente estrangeiro ao trono chinês. 
Com efeito, ele tinha feito várias viagens pelo interior da 
China. Havia aprendido os costumes e a língua chineses. 
Grangeara grandes simpatias entre o povo. Esperava agora 
apenas um forte contingente de soldados, vindos não só de 
Portugal, mas também de Malaca e do Japão, afim de in¬ 
vadir e conquistar a China. 


O BAL, 49-V-5, fl. 353V. 
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, É fácil imaginar o pânico e a confusão que se seguiram. 
Macau foi quase completamente abandonada pelos Chineses 

■ que se refugiaram em Cantão. Aqui, fartaram-se de espa¬ 
lhar os mais disparatados boatos. Todos se convenceram, 

■ incluído neste número o próprio vice-rei, de que seriam em 
breve vítimas duma invasão ocidental. Tudo se preparou, 
por conseguinte, para a defesa. O exército de terra recebeu 
ordens de rigorosa prevenção. Os juncos militares arma- 
’f ara-se, patrulhando cuidadosamente o rio. As muralhas fo¬ 
ram reforçadas. Habitações várias, construídas muito pró¬ 
ximo das fortificações, foram demolidas por ordem superior. 
Os habitantes receberam ordens rigorosíssimas para não 
abrigarem em suas casas qualquer estrangeiro de Macau, 
mão fosse o próprio Kotimou (Cataneo) que assim se intro¬ 
duzisse em Cantão. 

O vice-rei, perante a perspectiva da invasão, enviou um 
cotreio especial a Pequim. Os missionários jesuítas da capi¬ 
tal foram, naturalmente, os que mais sofreram com o es¬ 
trondoso retumbar do boato. 

• Em Macau, as coisas corriam de mal para pior. Não que 
a ordem pública fosse perturbada, pois havia só Portugue¬ 
ses, mestiços e negros. É que Macau, sem os Chineses, era 
pràticamente inabitável. O Senado, neste difícil transe, en¬ 
viou uma deputação a Cantão, com o encargo de demons¬ 
trar, ao vice-rei a inanidade de tais receios. Este, refeito já 
do susto, mandou alguns emissários seus a Macau para exa¬ 
minarem bem a questão. 

O «morts parturiens» não podia deixar de dar à luz um 
desprezível rato. Mas, a questão não ficou por aqui. Em 
Cantão havia o vice-rei mandado demolir inúmeras casas 
para facilitar as defesas. Os donos das mesmas, começando 
agora a desconfiar ; do falso pesadelo por que tinham pas¬ 
sado, exigiam indemnizações, e murmurava-se até que o vice- 
-rei devia ser enviado a Pequim, sob prisão, afim de lá 
responder pela sua precipitação. 


O vice-rei, para se defender, complicou ainda mais a já 
intrincada questão. O Pe. Francisco Martins, jesuita chegado 
do interior a Cantão, foi acusado por um apóstata de ser o 
logar-tenente do temível Kotimou. A sua viagem a Cantão 
relacionava-se certamente com a invasão. Seria ele, sem dú¬ 
vida, o guia do exército estrangeiro. Sujeito a tormentos, o 
Pe. Martins protestou sempre a sua inocência. No julga¬ 
mento que se seguiu, foi quase absolvido. Nesta altura, sur¬ 
giu nova acusação: ao chegar a Cantão, o Pe. Martins ha¬ 
via-se fornecido de pólvora. Ora, para que lhe podia servir 
a dita pólvora senão para os seus bélicos desígnios? Teste¬ 
munha ocular de tudo isto foi uma criança que vivia na 
mesma casa do Padre. 

A palavra chinesa «J 10 » tanto pode significar pólvora 
como «pó medicinal)). O Pe. Martins, sentindo-se doente, 
havia com efeito comprado 0 tal pó. A acusação não fez 
caso do tom ou da flexão de voz exigida por um e outro 
significado. Posto à tortura, morreu na cadeia em consequên¬ 
cia dos ferimentos recebidos. 

O vice-rei ordenou am seguida ao comandante em chefe 
do exército cantonense que partisse e sitiasse Macau, antes 
que 0 exército invasor pudesse concentrar-se e partir. O 
comandante militar, porém, suspeitava já da grande bara¬ 
lhada existente, e quis primeiro informar-se do que havia. 
Mandou um oficial da sua confiança a Macau. Este, ao che¬ 
gar, manifestou logo desejos de travar conhecimento com 
0 famoso Kotimou. O Pe. Cataneo recebeu-o com requintes 
de atenção e gentileza. Mostrou-lhe 0 seminário, não lhe 
ocultando nada. Ao indicar-lhe a biblioteca, repleta de li¬ 
vros, observou-lhe sorrindo: «são estas as armas com as 
quais desejo conquistar 0 vosso império.» Ao entrar no salão 
de estudo onde se encontravam os noviços e seminaristas, 
0 Pe. Cataneo aludiu novamente à conquista da China: esta¬ 
vam ali os soldados. 

O oficial percorreu Macau com todo 0 seu vagar. Per- 
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correu igrejas e conventos. Ao regressar a Cantão, deu o 
golpe de misericórdia no boato que tão grandes estragos ha¬ 
via causado. (6) 

Basta este exemplo para mostrar a delicadeza da situa¬ 
ção. Os Chineses tão facilmente se convenciam dum absurdo, 
como dificilmente se inclinavam a aceitar o ponto de vista 
português. O seu isolacionismo, o seu culto da felicidade 


(°) Entre as autoridades que narram este facto, destaquemos: 

a) DU HALDE: — «Description géographique historique, chronolo- 
gique, politique et physique de 1'empire de la Chine et de la Tartarie 
Chinoise», Vol. III, pp. 79-80. 

b) «De Christiana expeditione apud Sinas» Lib. V, Cap. IX e X. 

c) HUC: — “Le Christianisme en Chine», Vol. II, Chap. IV 

d) Os documentos referentes à posse da Ilha Verde pelos Jesuítas, 
existentes no seminário de S. José de Macau, publicados pelo Rev, P,* 
Manuel Teixeira no «Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau», N.°, 401, 
Agosto de 1937 p. 108-117, referem-se também a este caso, t interessante 
o seu relato: 

«Duas ordens de frades mendicantes travaram uma polemica violenta 
sobre a doutrina da Virgem Immaculada; um partido destes combatentes 
era apoiado pelo vigário geral do bispado, e o outro pelo reitor dos 
jesuítas. Os cidadãos tomaram parte nessa lucta theologica, e o partido 
mais fraco, ou mais malvado insinuou nos Chinas ignorantes e crédulos 
que o seu país ia ser invadido e revolucionado pelos jesuítas, que possuíam 
muitas instituições religiosas, e grande influência, e que para facilitar 
este projecto, esperava-se auxilio de Goa e do Japão. Esta fabula despre¬ 
zível de tal modo perturbou o entendimento dos simples, que induziu 
uns levianos, capitaneados por um mandarim militar estacionado em Macau, 
que professava a religião de Mahomet, a invadir a ilha (Ilha Verde), ; 
e a arrasar o que ahi havia e a demolir a capella. Esta profanação de 
tal modo provocou os christãos que elles apressaram-se a prestar o seu 
auxilio e a vingar o insulto, matando o mandarim commandante. A triste 
sorte deste mandarim não abrandou a furia dos Chinas, que só diminuiu 
quando se aproximou o mandarim de Heong Shan, o que poude acalmar 
as paixões agitadas. Elle concedeu aos Jesuítas permissão para ficarem na 
ilha, mas collocou uma lapide declarando em china que a ilha constituía 
uma parte integrante do império chinês. O vice-rei de Cantão, tendo 
conhecimento d’estes factos, suspendeu toda a communicação com Macau 
sob penalidades pesadas, e transmitiu o occorrido ao imperador 
Wan-li; no entretanto deu ordem para sitiar Macau por mar e por terra, 
invadir a cidade e destruil-a; mas o commandante encarregado de executar 
estas ordens, antes de começar uma empreza d’csta magnitude tratou de 
averiguar a verdade e a falsidade d’essa accusação». Conhecemos o resto. 


natural, os seus patriarcais costumes, o seu entranhado amor 
à paz, haviam feito deles o povo pacifista por excelência. 

Apesar de tudo isto, porém, não nos parece que se pos¬ 
sam apodar os Chineses de medrosos. Todos nós conhece¬ 
mos hoje o (tmedo» que a China tem mostrado perante in¬ 
vasões, desta vez verdadeiras, do seu território. O alvoroço 
e o medo seriam apenas uma forma de evitar, a todo o 
custo, qualquer possível ou imaginável atentado ao doce vi¬ 
ver chinês. Além disso, o medo consiste sobretudo em dei¬ 
xar-se vencer por tão estranho sentimento e não em o expe¬ 
rimentar. O «medo chinês» era o fruto do profundo paci¬ 
fismo do país. 

À luz do que dissemos neste e nos precedentes capítulos, 
podemos já considerar ao de leve as vicissitudes várias por 
que passou a soberania de Macau. Dividamo-las, para me¬ 
lhor compreensão da matéria, em três grupos separados: 

1) No campo fiscal. 

2) No campo judicial. 

3) No campo político. 


1) NO CAMPO FISCAL 

Um dos motivos por que os Chineses concederam Macau 
aos Portugueses foi o do comércio estrangeiro extrema¬ 
mente rendoso para ambas as partes. Convinha mais aos 
Chineses ter os comerciantes estrangeiros mais perto de si, 
no minúsculo apêndice macaense, em situação de dependên¬ 
cia, do que lidar com os mesmos em ilhas desertas, na pre¬ 
sença de fortes armadas e sob a constante pressão do tempo 
e das monções. Os «stocks» acumulados numa cidade, em¬ 
bora de pequenas dimensões, seriam sempre muito maiores 
do que aqueles trazidos no bojo de alguns navios. O rega- 
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teio, tão simpático a todo o Oriental, poderia continuar-se 
e prolongar-se, em aprazível duelo de meias palavras e de 
meias intenções, por tempo quase indefinido. 

Nos primeiros anos da existência de Macau, não inve¬ 
javam os Chineses outra coisa senão o comércio lusitano. 
Com o progressivo enriquecer do estabelecimento, frequen¬ 
tado já por muitos navios, principiaram logo as autoridades 
vizinhas a exigir pagamento de direitos por parte dos barcos 
portugueses que fundeassem em Macau. (7) Como se disse 
acima, os Portugueses não podiam ir a Cantão nos seus 
barcos, mas tinham que se sujeitar a fazer a viagem em 
juncos chineses. 

Os navios portugueses começaram assim a ser medidos, 
ao chegar, pagando os direitos impostos. Em 1612 os Man¬ 
darins estenderam tal obrigação aos galeões e outros barcos 
de guerra, afirmando que eles podiam também fazer comér¬ 
cio, embora clandestino. Os comandantes dos galeões da 
índia protestaram, preparando-se até para defesa violenta 
dos seus direitos. O espectro, porém, da fome, pairando 
sobre Macau, obrigou o Senado da cidade a compelir os ofi¬ 
ciais a uma obediência pouco galharda. (8) 

Poucos anos depois da segunda embaixada portugue¬ 
sa, (9) em 1667, chefiada por Manuel Saldanha, o impe¬ 
rador Khang-hi concedeu novamente a Macau o monopólio 
do comércio europeu. Este monopólio, dado em 1681, ter¬ 
minou quatro anos depois, quando o mesmo imperador de¬ 
clarou toda a China aberta ao comércio europeu. Macau 
sofreu rude golpe com a medida. 

O ano de 1688 é data negra para Macau, Foi neste ano 


O MONTALTO DE JESUS, «Historie Macao», p. 41. 

(“) MONTALTO DE JESUS, «Historie Macao», pp. 74-75. 

(*) A primeira embaixada portuguesa à China considerámo-la nós 
a do malogrado Tomé Pires. 
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que os Chineses colocaram na cidade alguns guardas de 
alfândega, estabelecendo o famoso « Ho-pu » ou alfândega 
cinesa. O Senado não protestou. O pretexto encontrado pe¬ 
los Chineses para introduzir tão estranha e humilhante me¬ 
dida foi colorido de muita solicitude e de alguma descon¬ 
fiança: era para evitar que navios grandes fossem, rio acima, 
até Cantão... Havia tantos inconvenientes nesta viagem... 

O dio-pu)) de Macau percebia não sòmente os direitos 
dos barcos chineses que iam ou vinham de Cantão, mas tam¬ 
bém os da navegação estrangeira. Macau viu-se reduzida à 
pobreza, quase-miséria. Os direitos marítimos eram uma das 
suas grandes fontes de receita. Enquanto houvera dinheiro, 
tudo correra bem, pois os Mandarins vizinhos eram extrema¬ 
mente sensíveis ao argumento do metal sonante. Mas, agora, 
Macau estava-lhes completamente nas mãos. 

Em 1719 Khang-hi mudou de tática quanto ao comércio 
estrangeiro e quis concentrá-lo em Macau. Os Ingleses, que 
se encontravam na sua feitoria de Cantão, não eram lá muito 
bem aceites. Macau, porém, por ordem da índia, recusou 
a oferta imperial. Em 1732 Yung-ching, sucessor de Khang- 
-hi repetiu o oferecimento, que também foi recusado. Em 
1725 havia este mesmo Imperador limitado o número de 
navios portugueses que podiam comerciar com a China a 
vinte e cinco. Este número devia perdurar durante muitíssi¬ 
mos anos. 

Recorde-se que Khang-hi morreu em 1722. O seu suces¬ 
sor Yung-ching envidou todos os seus esforços para acabar 
com o Cristianismo na China, desterrando todos os missio¬ 
nários para Macau e conservando apenas alguns sábios na 
sua corte. 

Sob o ponto de vista fiscal, Macau ficou reduzida à pe¬ 
núria desde o estabelecimento da alfândega chinesa dentro 
dos seus limites. A cidade vivia, enriquecia-se, acumulava 
cabedais... para benefício da alfândega chinesa, tendo de 
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se contentar com algumas parcelas apenas dum total que 
era legitimamente seu. 

Este estado de coisas perdurou até ao governo do malo¬ 
grado governador Ferreira do Amaral. 

2) NO CAMPO JUDICIAL 

Devido talvez à constante maré de invasores de que as 
costas da China eram periodicamente vítimas, os Chineses, 
amantes da paz, mostravam-se ciosamente zelosos da admi¬ 
nistração da sua justiça sobre quem quiser que fosse, nacio¬ 
nal ou estrangeiro, estabelecido no seu território. Os estran¬ 
geiros eram considerados m límine turbulentos, amigos de 
disputas e, portanto, incapazes de conservar a paz e de 
manter os malfeitores à devida distância. 

Desta mentalidade derivaram todas as tentativas para os 
Chineses exercerem a sua justiça não só em Macau, terra que 
eles consideravam como portuguesa, mas também a bordo. 
dos navios estrangeiros, fossem eles de guerra ou comer¬ 
ciantes, todas as vezes que havia crimes, sobretudo de san¬ 
gue, (10) Os Chineses sentem verdadeiro horror a toda a 
morte violenta, seja ela de homicídio ou de suicídio. Um 
dos seus famosos livros de justiça, intitulado «Si Yuem 
ocupa-se exclusivamente do exame dos cadáveres, exame 
público e meticuloso, afim de inspirar horror por tal morte 
a toda a gente. (11) 

C") HOSEA BALIOU MORSE no seu livro «The International Rela- 
bons of the Chinese Empire». (The period of conflict, 1834-1860) dedica 
um capítulo especial a sumariar estes conflitos, fi o capítulo V que se 
intitula «The question of jurisdiction», pp. 94-117. Os Americanos comer¬ 
ciantes livres a tentar forçar um sistema de monopólio europeu confes¬ 
savam abertamente que estavam sempre dispostos a obedecer às leis chi¬ 
nesas, fossem elas boas ou más. 

( n ) Vid. («(Notice du Livre Chinois» «Si-Yuen» em «Mémoires 
concernant 1’histoire, les, sdences, les arts, les moeurs, les usages, etc. des 
Chinois», Tomo IV, pp. 421-440, «Si» quer dizer «lavar e «Yuen» «fossa». 
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Desde que Macau principiou a ter uma população chi¬ 
nesa, começaram logo os Mandarins a exercer determinada 
í jurisdição na colónia incipiente. A princípio, a sua presença 

limitava-se a pedir justiça aos Portugueses, quando as víti¬ 
mas ou os ofendidos eram Chineses. Mas, é fácil de imagi- 
1 nar que pouco a pouco a sua intromissão iria aumentando. 

Os Mandarins exigiam castigos severos a propósito de todas 
as ofensas feitas aos seus compatriotas. 

E cedo principiou a haver em Macau um Português 
«Procurador dos Chineses» que, em teoria pelo menos, po¬ 
dia julgar e decidir sumàriamente quaisquer pequenas ques¬ 
tões. Em casos graves, os Mandarins pediam licença para 
' entrar em Macau, e lá exerciam justiça entre os seus natu¬ 

rais. Era casos de morte, acontecidos entre Chineses, o assas¬ 
sino era entregue às autoridades de Cantão. Quando era um 
súbdito português a matar um chinês, devia teoricamente 
enviar-se para Goa, para lá ser condenado à morte, pois o 
Senado não tinha jurisdição para proferir a última sentença. 
Os casos entre Portugueses eram derimidos segundo as leis 
portuguesas. 

Como se vê, era a dupla jurisdição a funcionar. E fun¬ 
cionava bem, sobretudo quando havia boa vontade de parte 
a parte, Quando, porém os Mandarins apalpavam alguma 
fraqueza nos Senadores, eram imediatamente levados a abu¬ 
sar das suas prerrogativas. 

Em 1744 os culpados de crime de morte, sendo euro¬ 
peus, deviam ser julgados mais ou menos conforme as leis 
chinesas, e depois é que eram entregues às autoridades por¬ 
tuguesas. Em 1749 souberam os Mandarins que na ermida 
da Nossa Senhora do Amparo estava um catequista chinês 
que havia pregado o Evangelho na China, contra as ordens 
em vigor, Os Mandarins exigiram que lhes entregassem o 
fugitivo e que o seminário fosse arrasado. O Senado recusou 
a princípio, mas, perante a fome, cedeu em parte, arrasando 
o seminário e não entregando o catequista, 


71 



Desde 1749, pois, que o Código Penal Chinês entrou 
em vigor em Macau. Outra data tristemente notável na 
história da colónia. Imposto em nome do vice-rei de Cantão 
e não em nome do imperador, colocava a justiça portuguesa 
inteiramente nas mãos dos Chineses. Convém arquivar, em¬ 
bora muito resumidamente, as imposições chinesas: 

1) Devem lançar-se fora de Macau os Chineses de mau pro¬ 
cedimento. 

2) Devem examinar-se todas as barcas tancares, que devem 
estar inscritas num rol. Este exame destina-se a elas «não 
terem ocazião de levarem ou trazerem couzas prohibidas, 
ou trazerem para Macao assim Chinas Velhacos, como 
outros que querem entrar na Ley, ou vizitar Igrejas, ou 
levar ás escondidas para Cantão os Mercadores Euro- 
peos.» 

3) «O Reo Europeo se deve infalivelmente entregar para se 
julgar daqui por diante acerca de algum Europeo, que 
pelos Crimes de homicídio e de rapina he digno de ser 
castigado com Pena de Morte, deve seguir o costume do 
anno 9 de Kienlung, o qual costume he sobre examinar, e 
vezitar o Corpo morto, e o crime do dito Reo; depois do 
dito exame se deve entregar o Reo ao Mandarim da 
Caza Branca, para com o Senado de Macao guardar com 
diligencia: Para isso o Mandarim da Caza Branca deve 
dar fiança de tomar à sua conta, e guardar o dito Reo, 
o qual não será remetido aos Mandarins Superiores, 
porque só bastará dar-se-lhe notícia do crime e esperar 
pela sua resposta: depois de se dar esta, então o Man¬ 
darim da Terra deve logo executar com o Senado a sen¬ 
tença dada. Se porém, algum outro Reo Europeo tiver 
feito outros crimes pelos quaes deve ser castigado com 
o Desterro, nesse cazo só deve ser julgado do Juis China, 
o qual o julgará em lugar perto de Macao, depois de 
julgado se deve entregar o dito Reo ao Senado sobre 


fiança, esperando até os Mandarins Superiores confir¬ 
marem a sentença que o Mandarim executará com o 
Senado, os outros crimes porém menos graves deve o 
Senado somente julgar, e depois dar parte ao Juis China, 
cuja resposta deve esperar, e em vindo deve-a executar.» 

4) E proibido fazer injúrias aos Chineses. Os Chineses que 
ofenderem os Portugueses devem ser entregues aos Man¬ 
darins para os julgarem e castigarem. 

5) fi proibida a construção de novas casas e de igrejas. Deve 
fazer-se um rol das casas existentes, bastando consertar 
as antigas. Quem construir casas novas, será castigado, 
sendo as mesmas arrasadas ou vendidas, revertendo o 
seu preço para o fisco imperial. 

6) E proibida a venda de rapazes e raparigas chinesas quer 
aos Portugueses, quer aos próprios Chineses. 

7) Os furtos praticados pelos moços cafres devem também 
ser julgados conforme ordem dos Mandarins. 

8) Os Europeus não podem sair fora de Macau. 

9) Proibe-se a promulgação do Cristianismo. Apesar de to¬ 
dos os Europeus de Macau serem cristãos, não podem 
eles ensinar a sua fé aos Chineses, «pois corrompe os 
costumes e os corações.» O Senado fica responsável pelo 
cumprimento desta lei. (12) 

Quer dizer: Macau ficou completamente sujeito à justiça 

chinesa, dependente em tudo da vontade dos Mandarins. 

Estas «servidões internacionais» impostas não já pelo Impe¬ 
rador da China, mas sim pelos Mandarins vizinhos de Ma¬ 
cau, a quem o Senado dava uma importância que eles não 


( 1! ) «Versão da Pedra, que em letras Sinicas, está no Tribunal de 
Mandarins de Mohá feita pelo Irmão Francisco da Cunha, e aprovado 
pelo R. P. Joam Silvano de Neuviale, Superior Geral da Missão Franceza 
na China, ambos da Companhia de Jesus», publicada em «Instrução para 
o Bispo de Pequim», pp, 33-39, 

Cf. MONTALTO DE JESUS, «Historie Macao», pp. 177-181. 
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tinham, nem podiam ter, não podiam deixar de ser alta¬ 
mente humilhantes não só para o prestígio português, mas 
também para a tão gabada benevolência chinesa. 

Estas imposições eram pràticamente impossíveis. Os 
Mandarins sabiam-no tão bem como o Senado. Colocando 
a presença dos Portugueses em Macau inteiramente ao seu 
dispor, os Mandarins podiam em qualquer altura mover 
litígio ao Senado a propósito da não observância das leis. 
O resultado seria que o Senado tentaria apaziguar as iras 
dos acusadores com bons presentes. E era isto o que se 
desejava. 

As queixas dos Portugueses não chegariam até Pequim, 
tão inçado de dificuldades era o caminho burocrático chi¬ 
nês. A China não admitia o sistema de embaixadas residen¬ 
ciais. Os Padres pouco poderiam fazer. Após a expulsão dos 
jesuitas, muito pior ainda. 

Até fins do século XVIII nenhum Mandarim residia em 
Macau. Mas, pouco a pouco, introduziu-se na colónia um 
Mandarim delegado ou ntso-tanp, Não foi difícil excogitar 
um pretexto: muitos indesejáveis fugiam da China refu- 
giando-se em Macau. Era necessário, pois, persegui-los até lá. 

O cumprimento das leis dependia muito do carácter e 
da energia das autoridades portuguesas de Macau. Em 1805 
um Português matou um Chinês. Segundo a lei imposta, 
devia ele ser julgado e executado pelo Chineses. O go¬ 
vernador, porém, tomou uma tão firme atitude que ele 
foi julgado e executado pela justiça portuguesa. Os Man¬ 
darins cederam, perante ameaça da força, e contenta¬ 
ram-se em afirmar que estavam contentes com o que ha¬ 
via acontecido. Em 1826 sucedeu caso semelhante. Os Man¬ 
darins e o «tso-tang» cederam, sorrindo. 

Os Chineses sabiam ceder, quando os Portugueses não 
cediam, mas sabiam impor-se, quando adivinhavam que eles 
cederiam. Entre 1828 e 1833 situam-se várias proibições do 
«tso-tang» que foram mais ou menos obedecidas. Uma das 
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mais notáveis refere-se aos portadores ou cúlis de cadeiri¬ 
nhas: não podiam eles carregar cristãos. Outra, igualmente 
humilhante, foi a expulsão para Portugal do Bispo de Pe¬ 
quim, D. Veríssimo Monteiro da Serra. (13) 

3) NO CAMPO POLÍTICO 

A darmos crédito à opinião atrás exposta sobre a forma 
como os Portugueses conquistaram aos Piratas grande parte 
da Ilha Anção ou Heong-Shang, não foi só em Macau onde 
eles se fixaram, mas também em parte da mesma ilha. 
Nos primeiros anos houve, portanto, relativa independência 
de fornecimento de víveres. Nesta altura, Macau seria habi¬ 
tada apenas por Portugueses, sendo eles os detentores indis¬ 
cutíveis do domínio da incipiente colónia. Enquanto não 
houve Chineses em Macau, tudo correu bem. A sua riqueza, 
alimentada pelo rendoso comércio do Japão, atraiu muitís¬ 
simos Chineses que, convertendo-se ao Cristianismo, se fixa¬ 
ram entre os colonos. Depois vieram mais Chineses que se 
não convertiam. E a atenção dos Mandarins vizinhos come¬ 
çou a cair sobre Macau, avançando sempre que os deixa¬ 
vam. (14) 

Depois, a fertilidade da ilha de Heong-Shang, livre já 


(“) MONTALTO DE JESUS:-«Historie Macao», pp. 249-260. 

( ) «Apontamentos e noticias para a Instrução que se deve formar 
em Goa ao Bispo de Pekin sobre os negócios relativos ao Dominio de 
Macao# publicados em «Instrução para o Bispo de Pequim»,, N. 0! 91-11, 
PP; 22-23. No livro de Staunton: — «Miscellaneous Notices relating to 
China», p, 87, encontra-se a tradução do seguinte documento chinês 
referente aos inícios de Macau: 

Heang-shan-hien, and at a distance of about one 
hundfcd li ftorn the City of thíit nanic* there is ít pfomontoiy which runs 
out into the sea, and is connected with the mainland by a narrow isthmus 
only, as the leaf of the water-lilly is supported by its stalk. The town 
isbuilt upon th is promontory, and is wholly inhabited by strangers, 
witbout any Chime, at dl among tbem; but at the barrier a custom-house 
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de Piratas, teria atraído, sem dúvida, as atenções chinesas. 
Os Mandarins vizinhos estenderam sem dificuldade e sem 
oposição dos Portugueses a sua jurisdição pela ilha dentro, 
até que, poucos anos depois, em 1573, se levantou a célebre 
Porta do Cerco, ou Kwan-chap, destinada provàvelmente 
não só a limitar o poder dos Portugueses, mas também a 
controlar a venda das mercadorias. A Porta abria-se perio¬ 
dicamente para deixar vir os Portugueses a uma feira que 
perto dela se realizava. 

Quer dizer: desde a data em que se construiu a Porta 
do Cerco, Macau ficou inteiramente sujeita ao espectro da 
fome. Lembremo-nos que foi por esta altura, em 1571 ou 
1572, que a «peita» do Aitao se converteu no foro ou pre¬ 
tenso tributo. Desde que os Portugueses abandonaram as 
quintas que possuíam na Ilha Anção, ficaram na absoluta 
dependência dos abastecimentos chineses que podiam cessar 
a cada instante. Foi este sempre o argumento decisivo para 
convencer os teimosos e obstinados ocidentais, 

Em 1582 o vice-rei de Cantão, movido por intrigas, inti¬ 
mou, os Portugueses de Macau a irem a Cantão justificar-se 


is established for the examínation of all persons and goods that pass to 
and fro. The soil produces neither rice, salt nor vegetables, all of which 
are sent to them from the interior. Within the town a European officer 
presides with a rank similar to that of our governors of provinces. All the 
government edicts and Communications are explained to them through 
the médium of an interpreter, One of their peculiar customs is to salute 
by tafdng off the hat. We receive from them in trade the articles of 
ivory, amber, coarse and fine woollen cloths, redwood, sandalwood, pepper 
and glass». 

Notemos que em 1749 podiam apenas residir em Macau 70 artistas, 
10 carniceiros, 4 ferreiros, e 100 cúlis «Montalto de Jesus: — Historie 
Macao», p, 190. Em fins do século XVIII a população de Macau aumentou 
prodigiosamente: de 8.000 habitantes em breve passou para 18.000 Em 1834 
Ljungstedt calculou-os em 30.000. (Historie Macao, p. 261). O Vereador 
do Senado, lourenço Mendes Cordeiro, escrevendo a el-rei D. João IV era 
7-11-1644, dizia que a população de Macau andava à volta dos 40.000 
habitantes. (Documento publicado por C. R. Boxer no «Boletim Eclesiástico 
da Diocese de Macau» N.° 402-403, Setembro-Outubro de 1937, p. 185. 
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pela sua estadia em território chinês. Como o vice-rei residia 
então em «Qtao-king-fu», para lá se dirigiram o advogado 
Penela e mais dois Jesuítas, que, à força de dinheiro, acomo¬ 
daram o impertinente funcionário. Neste mesmo ano che¬ 
gou a Macau a notícia da união de Portugal à coroa de 
Castela. O Bispo Belchior Carneiro, temendo desagradáveis 
consequências que poderiam originar-se no estabelecimento 
do poder espanhol na colónia, manobrou as coisas de tal 
forma que este não chegou a oficializar-se. Em 1583 fun¬ 
dou-se o Senado que governou democraticamente a cidade 
até à época liberal portuguesa. O regimento do Senado foi- 
-Ihe conferido em 1586 por D. Duarte de Meneses, vice-rei 
da índia. Macau, que não custava nada à fazenda real, ficou 
gozando dos privilégios de Cochim, iguais aos da cidade 
de Évora em Portugal. 

Em 1584 o Imperador da China conferiu ao Procurador 
dos Chineses em Macau o título de «Mandarim de segunda 
ordem», com plena jurisdição sobre os súbditos do celeste 
império. O procurador intitulava-se, na sua correspondência 
com os outros Mandarins chineses, «O Mandarim intendente 
do distrito de Hao-king», isto é, de Macau. 

Em 1613 e 1614 os Chineses impuseram aos Portugueses 
de Macau estas condições: 

1) Não cativar Chineses, comprando-os ou venden¬ 
do-os. 

2) Não recolher Japoneses. 

3) Não comprar mercadorias fugidas aos direitos. 

4) Não edificar casas novas em sítio novo. 

5) Não entrar em Macau navio algum, de comércio 
ou de guerra, sem ser medido, afim de pagar 
direitos. (15) 

( ,! ) BAl, 49-V-5, fl. 353-353V. MONTALTO DE JESUS: - «Historie 
Macao», p. 73-76. BENTO DA FRANÇA:—Subsídios para a história 
de Macau, p. 61. 
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Os operários chineses não podiam mesmo aceitar obras 
para os Portugueses, sem licença dos seus Mandarins. A ci¬ 
dade, não obstante todas estas medidas, foi sempre aumen¬ 
tando, Construiram-se novas casas. Temendo os Holandeses 
que rondavam quase todas as possessões portuguesas orien¬ 
tais, Macau fortificou-se com o consentimento ao menos 
tácito dos Chineses. 

Durante a invasão manchú, Macau enviou um contin¬ 
gente de'300 ou de 400 homens combater os tártaros inva¬ 
sores. Este facto poderia comprometer gravemente a vida do 
estabelecimento português na China, mas felizmente nada 
aconteceu. O comércio europeu, concentrado em Macau, e a 
presença dos Jesuítas em Pequim fizeram esquecer aos ven¬ 
cedores o empenho manifestado antes pela vitória dos últi¬ 
mos descendentes dos Ming. 

Pequim foi conquistada pelos Manchús ou Tártaros em 
1644. Vários pretendentes, porém, se apresentaram em 
campo a defender a velha dinastia Ming contra os invaso¬ 
res estrangeiros. O principal destes abencerragens foi certa¬ 
mente Yung-li. Fortemente estabelecido na cidade de Chao- 
-king, na província do Kuang-tung, em breve irradiou o seu 
poder , por 7 províncias vizinhas e se tornou o único e re¬ 
conhecido senhor da China do Sudoeste. 

Afim de melhor combater os seus inimigos e congregar 
a volta de si todo o possível auxílio, pediu ajuda aos Portu¬ 
gueses de Macau. Enviaram-lhe Nicolau Ferreira com 300 
homens. A mulher legítima do pretendente baptizou-se com 
o nome de Ana. A sua mãe com o nome de Helena. O prín¬ 
cipe herdeiro tomou o nome de Constantino. Bastam estes 
nomes para indicar as esperanças que se depositavam na 
vitória das armas chinesas contra as tártaras. Antevia-se já 
a China convertida. Muitos dos generais que apoiavam 
Yung Li ou eram cristãos declarados ou pelo menos simpa¬ 
tizantes com o Cristianismo. O pretendente enviou até, em 
seu nome, uma embaixada ao Papa, A sorte das armas, 
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porém, foi-lhe desfavorável: Cantão rendeu-se aos inva¬ 
sores em 23 de Novembro de 1650, (16) 

O estabelecimento em Macau do Código Penal Chinês' 
em 1749 reduziu a pouco mais de nada o prestígio portu¬ 
guês na colónia. Esta, porém, teve uma boa ocasião de se 
reabilitar em fins deste melancólico século XVIII, quando' 
a China se viu a braços novamente com a ameaça dos Pira¬ 
tas. Estes, bem organizados e conduzidos pelo seu chefe 
Ching Ye, desejavam nada mais e nada menos que derrubar 
a dinastia manchú. Ching Ye aspirava abertamente ao trono 
da China. 

Um tufão, porém, afogou-o. A sua viúva, dotada de 
extraordinárias qualidades, tomou a chefia das centenas de 
juncos do marido. Dividiu a armada em duas frotas: uma, 
comandada pelo famoso «Cam pao sah, com uma bandeira 
vermelha por distintivo; a outra foi entregue a Kwo po Uh 
que desfraldou a sua bandeira preta. O vice-rei de Cantão 
viu os seus almirantes derrotados um após outro. Os Manda¬ 
rins vizinhos de Macau, lembrando-se então do prístino valor 
português, faziam todas as propostas às autoridades macaen¬ 
ses para os assistir naquele transe. Estas, por sua parte, de¬ 
sejosas de comprazer aos Mandarins e de se tornarem úteis 


(“) C, R. BOXER':—'«A Cidade de Macau e a queda da dinastia 
Ming. 1644-1652» publica na íntegra ‘>o precioso folheto «Relação da con¬ 
versação a nossa Sancta Fe da Rainha & Príncipe da China, & de outras' 
pessoas da casa real que se baptizarão o anno de 1648», Lisboa. Na Offi- 
cina Craesbeckiana. 1650. Boxer cita as seguintes fontes para o seu estudo: 

1) PAUL PELLIOT: — «Michel Boym», artigo em «Toung Pao», 
Vol. XXX, p. 95-151. 

2) ROBERT CHABRIE:— «Michel Boym, Jésuite Polonaís et la 
fin des Ming en Chinc». 1646-1662. Paris, 1933. 

3) GILES:—«Chinese Biographical Dictíonary», p. 191. 

O estudo de Boxer vem publicado no «Boletim Eclesiástico da Diocese 
de Macau», N.° 410, Maio de 1938, p. 787-809. 

Na Torre do Tombo de Lisboa podem consultar-se a este respeito:; 

a) Manuscritos Comuns, N.° 170, fl. 428: «Carta de Sua Magestade 
para o vice-rei da Província de Cantão». 

Id, fl. 378-380: Carta de D. João IV para o Imperador da China/ 
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numa aflição comum, guerreavam os Piratas na medida das 
suas diminutas forças. Os pequenos barcos de Macau ataca¬ 
ram várias vezes diversas formações de piratas, derrotan¬ 
do-as. 

Os Chineses, porém, continuavam a perder armadas so¬ 
bre armadas. Nestas circunstâncias, fizeram novas propostas 
a Macau. E assim, em 23 de Novembro de 1809, estabelece¬ 
ram Portugueses e Chineses um acordo para o completo des¬ 
barato dos Piratas, do qual recortamos estes pontos: 

a) Ambos os governos devem ajudar-se em tudo o que 
for a bem do cruzeiro, o qual não se estenderá além dos 
pontos determinados. 

b) Ás presas serão repartidas entre os dois governos. 

c) Quando a expedição finalizar, serão restituídos aos 
Macaenses os seus antigos privilégios. 

d) As partes contratantes obrigam-se a cumprir tudo 
quanto se estipulou nos mencionados artigos, sem alterar 
coísa alguma, e a considerá-los como ratificados, em virtude 
dos seus plenos poderes. 

Assinaram o documento Son kuy chy, mandarim de Nan- 
hoy; Pon, mandarim de Heong-Shang, e Chu, mandarim da 
Casa Branca. (17) Pelos Macaenses, Miguel de Arríaga 
Brum da Silveira, Ouvidor, e José Joaquim de Barros, Pro¬ 
curador da Cidade. 

Os Piratas foram devidamente derrotados pelos Portu¬ 
gueses. Cam pao sai tentou ainda subornar a cidade de Ma¬ 
cau, oferecendo-lhe extraordinárias garantias e quanto ter- 


( lT ) A «Casa Branca» era a habitação do Mandarim de Chin-San; 
este tinha a categoria de sub-prefeito. Esta autoridade concorria quase sempre 
para a humilhação constante de Macau. A sua «Casa Branca» era assim 
denominada, por ser caiada de branco e se destacar assim no meio das 
outras habitações chinesas. 


reno chinês desejasse, não só dentro como fora da ilha de 
Heong-Shang. Vendo baldados os seus esforços, entregou-se, 
em virtude dos feitos dos Macaenses. (18) 

O vice-rei de Cantão teve assim uma manifesta prova do 
valor dos habitantes da velha cidade portuguesa. Os velhos 
privilégios, porém, mencionados pelos Mandarins, não vol¬ 
taram. Haviam sido uma promessa fascinadora que eles ti¬ 
nham empregado, com habilidade e ensejo, para ganhar 
as boas graças e o entusiasmo dos Portugueses de Macau. 
Contudo, a sua menção, em tal documento, não deixa de 
ser bastante comprometedora para os Mandarins. Implicava 
que esses privilégios, embora não mencionados, ou tinham 
sido retirados ou, pelo menos, perdidos. (19) 


(“) «Memória sobre a destruição dos Piratas da China de que era 
chefe o célebre Cam-pau-sai». Este pirata, para grangear as boas graças 
dos Portugueses, ofereceu-lhes até duas ou três províncias da China, caso 
eles o ajudassem a combater o legítimo poder chinês. BENTO da FRANÇA: 
— «Subsídios para a História de Macau», pp. 147-148. 

MONTAITO de JESUS: —«Historie Macao», pp, 231-243. 

C) Os «antigos privilégios» nunca foram especificados. Como temos 
vindo observando, a vida de Macau é um contínuo decrescer nestes «direitos» 
ou «privilégios». Por volta de 1783, conservam-se ainda os seguintes: 

a) Nenhum chinês podia estabelecer-se em Macau, nem lá possuir 
casas, sem licença do Procurador do Senado. 

b) Grande diferença de tabelas entre navios portugueses e estrangeiros, 
no que respeitava aos direitos pagos por uns e outros. Um navio português 
pagava pela primeira vez 1.800 taeis de prata; por cada subsequente vez 
pagava apenas um terço desta quantia, ou seja, 600 taeis. Os navios 
estrangeiros pagavam sempre, e todas as vezes, 5.400 taeis. 

c) Em caso de naufrágio dum navio português, refugiando-se a 
tripulação em algum porto chinês, era ela sustentada e enviada para Macau 
à custa do erário imperial, Quando era um barco estrangeiro a naufragar, 
todas as despesas incurridas eram pagas pelos mesmos. 

d) Todas as fazendas, compradas por Portugueses em Cantão, afim-de 
serem conduzidas a Macau, pagavam dois terços a menos dos direitos 
que incumbiam a outras nacionalidades. 

e ) As naus de guerra portuguesas não pagavam direitos alguns de 
lotação, o que se não observava com as dos outros países. 

«Apontamentos e noticias para a instrueçao que se deve formar em 
Goa ao Bispo de Pekin sobre os negócios relativos ao domínio de Macao», 
em «Instrução para o Bispo de Pequim», pp, 31*32. 
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Como se sabe, o governo liberal português abriu em 1845 
o porto de Macau ao comércio internacional, A chamada 
«guerra do ópio» havia sacudido violentamente o velho im¬ 
pério oriental, obrigando-o a acordar para as realidades da 
vida moderna. O orgulho chinês havia sido compelido a 
aceitar imposições estrangeiras. O porto de Hongkong, ce¬ 
dido à Inglaterra, era disso público testemunbo. As conces¬ 
sões estrangeiras multiplicaram-se. Os «diabos» da Europa 
enxameavam a China, à procura de pingues rendimentos. 

A velha Macau, porém, continuava no seu pacato viver 
de sempre. O governador Amaral, obedecendo a instruções 
da metrópole, repôs numa série de oportunas medidas a 
prístina independência de Macau. O «Ho j pu» ou alfândega 
chinesa desapareceu. O «tso-tang», autoridade chinesa dele¬ 
gada, permaneceu, mas com outro carácter. Sem poder ne¬ 
nhum para interferir na vida interna da colónia, ficou sendo 
um simples agente consular. Cessaram as pomposas visitas 
dos Mandarins a Macau. O governador Amaral pagou, po¬ 
rém, com a sua vida a vida nova que imprimira aos destinos 
macaenses. 

Após a morte de Amaral, em 25 de Agosto de 1849, 
o Conselho do Governo, receando novos tumultos, mandou 
ocupar por soldados regulares a Porta do Cerco. 

Nesta conjunctura de exaltação, provocada pelo assassí¬ 
nio do governador português, o forte fronteiriço de Pak 
Shan Lan (Passaleão) abriu fogo contra os soldados portu- 


A respeito da campanha contra os Piratas pode consultar-se ampla 
documentação existente no Arquivo Historico Colonial. A 12 de Novembro 
de 1809 escrevia o vice-rei de Cantão ao Ouvidor Arriaga: «Estou muito 
satisfeito de que vós assim o façais, porque olhais esses Piratas, como 
inimigo comum, assim como’ nós os olhamos com a mesma vista. Vós os 
Portugueses estais nessa cidade de Macao há mais de duzentos annos, 
vivendo ali na realidade como Povo Chinez, sem differença alguma». 

Era este, certamente, um dos maiores elogios que o vice-rei podia 
conceder aos Europeus de Macau. 
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gueses. Estes vendo-se atacados pelo forte, não tiveram outra 
forma de reacção senão atacar também. O tenente de arti¬ 
lharia Vicente Nicolau de Mesquita, com 36 homens ape¬ 
nas, avançou em direcção das bocas de fogo inimigas, ex¬ 
pondo temeràriamente a sua vida. Passaleão rendeu-se, após 
fraca resistência. 

Tinha-se declarado enfim a guerra entre Portugal e a 
China. Esta poderia, se quisesse, invadir a minúscula cidade 
portuguesa. Não o fez, porém. As hostilidades cessaram 
imediatamente do lado chinês. O governo imperial não deu, 
é verdade, as necessárias explicações ao governo português 
pelo desagradável incidente e pelos ultrages cometidos, mas 
não quis assumir a responsabilidade duma guerra in¬ 
justa. (20) 

Esta «guerra de Passaleão» durou apenas algumas ho¬ 
ras. Segundo o nosso humilde modo de ver, mostra que a 
China, se estivesse convencida dos seus direitos, não dei¬ 
xaria de agir imediata e energicamente, reabilitando-se aos 
olhos europeus, como potência militar. Era-lhe tão fácil es¬ 
corraçar os Portugueses de Macau... 

Mostram ainda estas hostilidades o carácter local do con¬ 
flito e, paralelamente, de todos os conflitos havidos entre 
Chineses e Portugueses. Eram as autoridades locais as intei¬ 
ras culpadas de tudo quanto de humilhante se impunha a 
Macau. Tinham sido as autoridade de Cantão que, aflitas 
pelos Piratas de Cam-pau-sai, haviam invocado os «velhos 
privilégios» de Macau. Quem os havia relegado para esta 
velhenta categoria? 

Era impossível, porém, modificar a corrente da vida chi¬ 
nesa e macaense, sem o enfileirar voluntário do grande im¬ 
pério ao lado das nações europeias. Era um processo fatal, 
se bem que prolongado e moroso. 

( !0 ) «Mémoire sur Ia souveraineté territoriale du Portugal à Macao», 
p. 46. 
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A morte de Amaral inicia novo período na história de 
Macan. Cessou a interferência contínua dos Mandarins na 
vida da colónia. O comércio, provindo não só de Hongkong 
mas também das colónias francesas vizinhas, libertaram-na 
de certa forma do espectro da fome, que sobre ela tantas 
ve 2 es pairou tenebrosamente. Os Portugueses que, no dizer 
feliz do vice-rei de Cantão em 1809, viviam em Macau como 
cfpovo chinês, sem diferença alguma», arrastando uma inde¬ 
pendência muito precária e vacilante, puderam enfim mani¬ 
festar a sua amizade tradicional pela China de forma ga¬ 
lharda e nobre, sem subserviência e sem preconceitos. 


CAPÍTULO VI 


EMBAIXADAS PORTUGUESAS Â CORTE 
DE PEQUIM 


A CHm» imenso império, unia maravilhosamente os dois 
sistemas de centralização e da mais ampla autonomia. 
Tivemos já ocasião de ver que todas as nomeações eram fei¬ 
tas em Pequim. As autoridades, porém, uma vez colocadas 
nos seus respectivos postos, gozavam de extraordinária liber¬ 
dade de movimentos e de acção. Os «comissários impe¬ 
riais», enviados de vez em quando aqui e acolá, com poderes 
discricionários, mantinham o funcionamento da engrena¬ 
gem burocrática dentro dos seus justos limites. 

Pequim ficava muito longe de Macau. Não chegavam 
lá as possíveis queixas portuguesas contra a indevida inter¬ 
ferência dos Mandarins vizinhos. Os comissários imperiais 
não visitavam Macau. A sua intervenção, aliás, seria pràti- 
camente inútil, dado o desconhecimento que em Pequim 
havia da situação da pequenina colónia portuguesa. 

A única solução viável, portanto, era conservar na corte 
chinesa bem aceso o facho da simpatia e da ami 2 ade, por 
meio de periódicas embaixadas, visto a China não admitir 
ainda o processo europeu de legações, embaixadas ou con¬ 
sulados de carácter fixo. 

A primeira embaixada portuguesa à China atribui-se 
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geralmente a Tomé Pires, o malogrado boticário cuja morte 
ainda hoje está envolta em certo mistério. 

Quando do acordo comercial luso-chinês de Leonel de 
Sousa, as autoridades e comerciantes de Cantão sugeriram- 
-Ihe a ideia duma embaixada, como já tivemos ocasião de 
ver. No ano seguinte, em 1555, um Português cativo em 
Cantão, Afonso Remiço, lembrava a mesma ideia, em carta 
para ao Índia, como eficaz meio de resgatar os Portugueses 
que lá se encontravam presos, e de fomentar mais ainda 
o comércio já existente. (1) 

Em Novembro deste mesmo ano de 1555, o Padre Mes¬ 
tre Belchior Nunes, escrevendo de Macau a S. Inácio de 
Loyoía e aos seus Irmãos do Colégio de Goa, manifesta 
igualmente a oportunidade duma embaixada portuguesa à 
China, Segundo a sua opinião, extraída já duma experiência 
vivida, havia duas formas apenas de o Cristianismo entrar 
naquele imenso império: 

a) Por meio duma embaixada por parte de el-rei de Por¬ 
tugal ou, ao menos, do vice-rei da índia; a embaixada 
duraria certaraente uns três anos e nesse tempo os mis¬ 
sionários que a acompanhariam, poderiam aprender a 
língua, os costumes, etc., afim de por este meio se po¬ 
derem infiltrar entre o povo. 

b) Lançar na China dois missionários que, às escondidas, 
fossem iniciando o mesmo estudo, se bem que com pe¬ 
rigo de suas vidas .(2) 

A língua e os costumes eram a constante preocupação 
dos Padres Jesuítas nas suas ânsias de penetração no con¬ 
tinente asiático. 


O BAL, 49-IV-49, fl. 233v-235v. 

O BAL, 49-IV-49, fl. 236-237 e 240. 


Portugal enviou três embaixadas à China. Em nenhuma 
delas se falou expressamente de Macau, mas todas elas con¬ 
correram enormemente para a conservação da colónia e 
aumento do prestígio português no Oriente. Cremos que 
este pequeno estudo ficaria incompleto sem uma breve rese¬ 
nha referente a cada embaixada. 


1. SEGUNDA EMBAIXADA PORTUGUESA À CHINA. 
1667-1670. 


Recordemos os precedentes que levaram à realização 
desta embaixada. Depois de estabelecida a dinastia manchu 
no poder, o famoso Cheng Chi Lung natural de Fokien, 
baptizado em Macau com o nome de Gaspar Nicolau, 
temido no litoral chinês pelas suas proezas de pirataria, 
revoltou-se contra os invasores e congregou à sua volta todos 
os Chineses fiéis à velha dinastia e que haviam recusado 
rapar as suas cabeças, conservando uma trança apenas como 
servil sinal de submisão ao domínio dos Tártaros. Pode¬ 
roso no mar, capitaneando inúmeros juncos de Piratas, ti- 
nha-se feito respeitar por toda a parte. 

Os Manchús quiseram peitá-lo a princípio, oferecendo- 
-Ihe o domínio de duas províncias: o Fokien e o Kuang-tung. 
Cheng Chi Lung desejava mais: nada menos que o próprio 
trono da China. Atraído a Pequim, lá morreu numa cadeia. 

Cheng Chi Lung, porém, deixou um filho tido duma 
mulher japonesa. Chamava-se Cheng Chi Kong, mais conhe¬ 
cido entre os Portugueses e outros estrangeiros pelo nome 
de «Coxinga». Desejoso de vingar a morte de seu pai, de¬ 
clarou guerra total ao império tártaro, derrotando quantas 
forças o imperador enviou para o combater. A corte de Pe¬ 
quim, confiada na força dos seus exércitos de terra, tomou 
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uma resolução verdadeiramente única: abandonar o litoral 
à fúria do Pirata, mandando retirar quatro léguas pela terra 
dentro todas as vilas, aldeias e mais povoações, sitas na 
orla marítima e proibindo todo e qualquer comércio ma¬ 
rítimo. 

O decreto imperial assinado em 1661 chegou a Macau 
em 1662. Era a condenação à morte da colónia. portuguesa 
que vivia exdusivamente do comércio e da vida do mar. 
Os Chineses abandonaram a cidade. O vice-rei e os Manda¬ 
rins vizinhos aproveitaram-se da situação para glosar o de¬ 
creto e, desfarte, arrancar boas somas de dinheiro as maos 
dos habitantes. O Pe. Adão Schall, residente em Pequim, 
fez o possível e o impossível para salvar a vida de Macau, 
pois os Portugueses haviam já recebido ordens de se retirar 
para o interior. O Pe. Schall, porém, conseguiu o seu intento. 
Os Portugueses, proibidos de navegar e sulcar os mares, 
obtiveram permissão de residir na sua marítima cidade. 
Era pouco, mas atentas as circunstâncias, era muito. Havia 
que recorrer, e generosamente, às peitas e outros meios de 
persuassão, afim de continuar o comércio indispensável à 
vida comum. 

Depois de aturadas discussões, resolveu a cidade que 
o único remédio para a triste situação era uma embaixada 
directa a Pequim. O Senado expôs a ideia ao vice-rei da 
Índia que escolheu para o difícil cargo a Manuel Saldanha. 
Chegou este a Macau em Agosto de 1668, sendo logo for¬ 
necido de ricos presentes para o imperador. 

Partiu logo para Cantão, acompanhado de numerosa e 
luzida comitiva. Demoraram-no aqui as autoridades canto- 
nenses cerca de dois anos, procurando certificar-se dos fins 
da sua viagem. O embaixador, industriado pelos Padres, 
profundos conhecedores da psicologia chinesa, respondeu 
que. um único fim movera el-rei de Portugal a enviar aquela 
embaixada à China: cumprimentar o imperador, Subiu o 
recado a Pequim, onde foi recebido com todas as precauções 
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que a divindade do imperador, filho do céu, impunha. Os 
Padres foram consultados. Foram estes pródigos em louvo- 
res do Grande Reino do Ocidente e da altíssima pessoa do 
embaixador, nobre entre os nobres. 

, Che S ou finalmente o beneplácito imperial: era-lhe agra¬ 
dável receber o embaixador português, e, por seu meio, 
os parabéns de el-rei de Portugal. 

* Hartiu o embaixador para Pequim. Nos seus barcos tre¬ 
mulava a bandeira das quinas, e ao lado um estandarte 
amarelo com duas letras chinesas bem visíveis: «cin hô», 
querendo dizer em portuguesa paráfrase: o embaixador dé 
Portugal em missão de parabéns ao imperador da China. 
Estas duas letras, vincadas no estandarte amarelo, repre¬ 
sentavam uma apreciável vitória diplomática dos Missioná- 
rios, porque apareciam pela primeira vez na história bi-mile- 
nária da China aos olhos atónitos das multidões, habituadas 
de geração em geração a ver outras duas letras nas comiti¬ 
vas dos embaixadores: «Cin cum», isto é: missão de tributo. 
Se a cidade de Macau desejava destacar logo de início a 
sua posição,, era necessário frisar desde já a soberania inde¬ 
pendente do seu dono, de el-rei de Portugal. Os Chineses 
cederam, após longas e pacientes entrevistas com os Tesuitas 
de Pequim. 

A embaixada foi condignamente recebida na corte. 
O embaixador Manuel de Saldanha, perfeitamente indus¬ 
triado pelos missionários, conformou-se em absoluto com 
o ritual do costume. A principal observância deste protocolo 
era constituída pela cerimónia do «ko-tou», que os Europeus 
consideravam humilhante. Este cerimónia de cortezias con¬ 
sistia em ajoelhar-se três vezes até tocar o chão com a aba 
do chapéu, sem contudo o deixar cair, fazendo menção de 
bater a cabeça ou de beijar a terra. A cortezia, por mais es¬ 
tranha que parecesse, não continha nada de humilhante, a 
não ser para mentalidades europeias desconhecedoras dos 
costumes chineses. Os súbditos do celeste império, lidando 
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com altas personalidades europeias, faziam prostrações vá¬ 
rias, sem relutância alguma. O busto de Camões, em Macau, 
tem recebido várias destas prostrações por parte de impor¬ 
tantes letrados chineses. O próprio cadáver de Manuel de 
Saldanha, morto em Huai-an-fu, no seu regresso de Pe¬ 
quim, recebeu várias destas homenagens, a primeira das 
quais por parte dum Mandarim Grande, em nome do pró¬ 
prio imperador. 

«Veyo elle com muitas gaitas, e charamellas, bacias, e tambores; 
armaram se sinco mezas, nas quaes estavão porcos, cabras, com 
muita variedade de bolos, e doces, vinho, e algumas fruitas secas, 
tudo em offerta, muitos pivetes de cheiro, que se acenderão diante 
do caixão; logo o mandarim bateo trez vezes a cabeça, e trez 
vezes botou vinho em humas chavenas de prata dourada, e o der¬ 
ramou pelo chão». 

Manuel Saldanha foi recebido com requintes de ama¬ 
bilidade pelo imperador e corte. Nas audiências que teve 
com o Filho do Céu não mencionou sequer o caso de Macau, 
pois era contra o protocolo abordar assuntos que não 
tivessem sido prèviamente discutidos. Levava o embaixador 
um memorial para apresentar, em ocasião oportuna. Por 
conselho dos Padres, porém, não o apresentou, não fosse 
tal incivil acto perturbar a hoa harmonia e disposição que 
havia a favor dos Portugueses. O que convinha era con¬ 
quistar o coração e as boas graças da corte de Pequim. Não 
valia a pena invocar feitos passados nem o espírito bélico 
dos Portugueses contra os Piratas. Um caso, sobretudo, es¬ 
tava bem presente no pensamento dos Portugueses que, na 
época, conheciam a China: o acontecido aos Holandeses. 

Haviam eles enviado uma embaixada ao imperador. 
Tinham-se conformado com a designação de remissão tribu¬ 
tária», e com tudo quanto os vários tribunais chineses deles 
exigiram. As suas prostrações, em vez de serem feitas no 
páteo imediato antes da sala do trono, tinham-se realizado 


noutro páteo muito mais afastado, perante paredes nuas, e 
na presença arrogante de vários Mandarins. 

Como os Holandeses pretendiam o estabelecimento de 
feitorias, concederam-lhas os Chineses em Nanquim e na 
província de Fokien, com a prévia condição de prestarem 
auxílio contra os Piratas de Coxinga. Aceitaram céleres os 
Holandeses a condição, acorrendo com quatorze naus a com¬ 
bater o pirata revoltado. Qual foi, porém, a consequência 
de tudo isto? 

«Contavão os Padres, que os Tartaros, que daquella guerra 
tornarão para a Corte, entrarão nella metendo os dedos na boca, 
sinal de grande espanto e gritando pellas mas dizião: «guarda, 
guarda, gente, gente que peleja deste modo, fora, fora; isto he 
meter o fogo no seyo, e trazer os tigres para casa». 

De maneira que aonde os Olandezes se quizerão fazer desejá¬ 
veis amigos, se fizerão formidáveis e odiozos, e forão logo tão 
maltratados, que não so lhes não derão as feitorias prometidas, 
mas os botarão fora* com mil injurias e afrontas». 

A corte de Pequim ficou bem impressionada com o em¬ 
baixador português. Os Padres de Pequim foram publica¬ 
mente louvados pela maneira como souberam conduzir a 
embaixada, a contento das duas partes. A vida de Macau 
acalmou pouco a pouco. Em 1681 Coxinga foi definitiva¬ 
mente derrotado. Os Ingleses e os Holandeses, que tiniram 
conseguido comerciar noutros portos da China, viram-nos 
outra vez fechados. O imperador resolvera conceder a Macau 
o monopólio do comércio estrangeiro. (3) 


( 3 ) BAL, 49-IV-62, fl. 715-731: «Breve Relação da jornada que 
fez a Corte de Pekira o Senhor Manoel de Saldanha Embaixador extraor¬ 
dinário dei Rey de Portugal ao Emperador da China e Tartaria, começando 
do primeiro dia em que se embarcou em Cantão», da autoria do Padre 
Francisco Pimentel, capelão do Embaixador. Está relação foi anotada e 
publicada por C. R. Boxer e J. M. Braga em 1942 na Imprensa Nacional 
de Macau. 

G. PÁUTHIER: — «Histoire des relations politiques de la Cbine avec 
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2. TERCEIRA EMBAIXADA PORTUGUESA. 1726. 

A terceira embaixada portuguesa prende-se com o estado 
periditante do Cristianismo na China e, concomitantemente, 
com a sorte de Macau. (4) 

Não desejamos entrar aqui na intrincada questão dos 
ritos chineses. Basta recordar que o imperador Khang-hi, 
amigo dos missionários jesuítas de Pequim, enviou em 1721 
o Pe. António de Magalhães, como seu legado particular, 
a el-rei D. João V, afim deste usar de toda a sua influên¬ 
cia no Vaticano para uma condigna apreciação do caso, 
envenenado por mesquinhas lutas partidárias, afim de se 


les Puissances Occidentales», p. 42. Diz Pauthier em nota: «Os redactores 
oficiais chineses do «Tathsinghoeitien» ou «Recueíl complet des statuts 
administratifs de la dynastie tartare» colocam esta embaixada, enviada 
pelo rei «A-foungsou» (Afonso VI) no nono ano de Khang-Hi, isto é, 
em 1670, trés anos depois da deposição do rei português. 

MONTALTO DE JESUS:-«Historie Macao», pp. 116-122. 

(*) A atitude da China para com as religiões estrangeiras varia 
segundo as épocas. Podemos dividí-la da seguinte forma: 

1) De 1280 a 1367, em que imperam os Mongóis, há plena 
liberdade de culto. 

2) De 1368 até 1644 situa-se a dinastia Ming, O Confucianismo era 
a religião oficial. As outras religiões eram proibidas, mas genericamente. 
Quando os Jesuítas iniciaram em 1679 a sua missão na China, estava esta 
fechada ainda a toda a influência estrangeira, Os missionários necessitavam 
de toda a prudência no seu ministério, entendendo-se com as autoridades 
e mais gente de influência. Em 1607 o vice-rei de Cantão concedeu aos 
missionários licença de viver segundo a sua lei, mas não de a pregar, 
O P.' Ricci, conhecedor profundo da psicologia chinesa, considerou tal 
disposição do vice-rei como um verdadeiro sucesso. Este famoso missionário 
nunca ousou pedir ao imperador a liberdade de culto, 

3) De 1644 até 1722, isto é, durante os dois primeiros reinados 
da dinastia manchu, o Cristianismo foi também reconhecido como religião. 
Ê nesta época que viceja a grande esperança das missões chinesas. 

4) De 1722 a 1842 o Cristianismo é francamente hostilizado e perse¬ 
guido. 

5) De 1842 a 1911 a China foi obrigada a tolerar pelo menos a 
religião cristã. 

6) A proclamação da República Chinesa, em 1911, reconheceu a 
liberdade de cultos. 


não condenarem os tão discutidos ritos, como depois acon¬ 
teceu. O Pe. Magalhães trouxe vários e valiosos presentes 
de Khang-hi destinados a el-rei de Portugal. 

D. João V meditava já numa embaixada a agradecer 
tal gentileza do Imperador, quando recebeu em 1724 um 
urgente apelo do Senado de Macau respeitante ao mesmo 
objecto. fÔiang-hi tinha falecido em 1722 e o seu sucessor 
Yung Ching não se mostrava nada disposto a favor do 
Cristianismo. Os indícios que havia eram dos piores ; a tem¬ 
pestade da perseguição rugia já, produzindo os seus devas¬ 
tadores efeitos. Ora, Macau dependia em grande parte do 
favor imperial dispensado à fé cristã. , , 

D. João V nomeou seu embaixador Alexandre Metello 
de Sousa e Menezes. O Pe. António de Magalhães acompa¬ 
nhou-o. Chegados a Macau em 10 de Junho de 1726, tra¬ 
tou-se imediatamente da organização da embaixada. O Se¬ 
nado de Macau participou oficialmente ao vice-rei de Can¬ 
tão a chegada do embaixador português. Segundo disposi¬ 
ção das autoridades de Cantão, o embaixador devia diri¬ 
gir-se até Pequim, como sendo «embaixador tributário». 
O Português recusou-se a isso, tanto mais que havia já o 
ótimo precedente de Manuel Saldanha. O vice-rei cedeu por. 
fim, dando razão às pretensões do embaixador. 

«Com esta certeza fizeram os Mandarins pedir audiência ao 
Embaixador conforme o seu estylo, e no outro dia o foram buscar, 
vestidos das suas cabaias de ceremonia, que são as que usão na 
presença e nos comprimentos dos seus superiores, e chegando à 
sala de visita, ajoelharam para entrarem nas suas ceremonias, mas 
o Embaixador os mandou levantar e assentarem-se com elle em 
cadeiras iguaes, ainda que os Chinas muitas vezes o rogaram se 
quizesse tomar a sua cadeira de docel; e com esta igualdade (que 
elles agradeceram) entraram a dar as suas satisfações, e a discorrer 
sobre a jornada e modo do seu tratamento». 

Observe-se nesta citação a delicadeza dos Mandarins 
que iam «bater cabeça» ao embaixador português. Pedi- 
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ram-lhe todas as desculpas pelo facto de se haver discutido 
se ele era ou não «embaixador tributário». O Mandarim de 
Heong-Shang publicou até um édito público, proibindo sob 
graves penas que se propalasse o boato de que se tratava 
duma embaixada de tributo. O édito dizia claramente: 
«Desde o princípio até agora nunca Portugal pagou tri¬ 
buto à China». 

As desculpas foram ainda mais solenemente renovadas. 
O embaixador, porém, perfeitamente industriado pelos Mis¬ 
sionários, não se mostrou desagravado e desejou que o pró¬ 
prio imperador se manifestasse sobre o assunto. A corte de 
Pequim examinou pormenorizadamente o caso. O Pe, Antó¬ 
nio de Magalhães já lá se encontrava a preparar o terreno. 
Perguntou-se-lhe qual o fim da embaixada. Respondeu o Pa¬ 
dre que era apenas cumprimentar o imperador pela sua 
acessão ao trono. O Missionário sabia que não se desejava 
em Pequim discutir o Cristianismo ou a sorte dos missioná¬ 
rios. Satisfeita quanto ao fim da embaixada, a Corte chinesa 
resolveu admiti-la com todas as honras. O Imperador quis 
saber qual o significado que no estrangeiro davam às duas 
letras «ci-cum», isto é: «embaixador tributário». Os missio¬ 
nários explicaram-lho.Portugal não era' um país tributário 
da China, nem seu vassalo. Ao fim de alguma discussão, 
assentou-se que o estandarte desfraldado nos barcos do em¬ 
baixador diria apenas «embaixada congratulatória». O junco 
do Embaixador levava à popa uma bandeira verde com as 
armas de Portugal. No mastro principal, outra bandeira 
verde com esta inscrição chinesa: «embaixada congratula¬ 
tória». Dos lados pendiam outras inscrições que diziam, refe¬ 
rindo-se à pessoa do embaixador: «o nobre do longínquo 
Ocidente», 

O embaixador português foi recebido em Pequim com 
as máximas honras. Entregou pessoalmente as suas creden¬ 
ciais áo Imperador, o que constituía já úma excepçao à re¬ 
gra, excepçãò concedida aliás uma vez ao embaixador russo. 


Cumpriu a risca o protocolo chinês. Observou as nove pros¬ 
trações. Não se falou em Cristianismo, e tentou-se apenas 
dispor bem o novo monarca a favor dos Portugueses. 

Conseguiu-se este objectivo com perfeição. O Imperador 
prometeu proteger os Portugueses de Macau e dar ordens 
para Cantão a tal respeito. O efeito produzido em Pequim 
por esta embaixada foi enorme. Habituada a lidar com 
embaixadores tributários, a corte chinesa mais uma vez veri¬ 
ficou que Portugal não estava incluído nessa lista (5). 

3. QUARTA EMBAIXADA PORTUGUESA. 1752. 

O estabelecimento do Código Penal Chinês em Macau 
em 1749 reduziu a colónia portuguesa às mais precárias con¬ 
dições, submetendo-a a todas as humilhações dos Manda¬ 
rins vizinhos. Pensou-se então numa nova embaixada que 
fosse a Pequim cumprimentar o imperador e expor-lhe direc- 
tamente a situação portuguesa. Os seus fins seriam pouco 
mais ou menos estes: 

a) cultivar a amizade do actual imperador; 

b) promover e aumentar as missões religiosas; 

c) restabelecer o Padroado, já fortemente abalado. 


( ) «Abreviada relação da Embaixada que a Sereníssima Majestade do 
Senhor Dom João V de Portugal mandou ao Imperador da China e 
Tartana Yum Chim pelo seu embaixador Alexandre Metello de Souza 
Menezes», publicada por Bilcer, com paginação a seguir à «Memória sobre 
Macau» do Visconde de Santarém, 

ANTT:-Manuscritos Comuns, N.° IIÓO: — «Relação da embaixada 
que el-rei de Portugal D. João V mandou ao imperador da China pello 
Embaixador D. Alexandre Metello de Souza e Menezes», escrita pelo 
P, Domingo Parrenitn, 1727, O P.“ Parrenim era um Jesuita francês que 
ocupava na corte o cargo de Mandarim de letras e tinha sido já intér¬ 
prete na embaixada russa. Serviu também nesta categoria a embaixada 
portuguesa, 

MONTALTO DE JESUS: -—«Historie Macao», pp. 150-157. 
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0 embaixador escolhido, Francisco de Assis Pacheco de 
Sampaio, chegou a Macau em 23 de Fevereiro de 1752. O 
governador da colónia D. Rodrigo de Castro recebeu-o con¬ 
dignamente, tratando logo da realização da ambicionada 
missão. Consultados os Padres sobre a forma de enviar a 
embaixada até Pequim, foram todos de opinião que o vice- 
-rei de Cantão a não permitiria, sem o título usual de «tri¬ 
butária». O melhor, por conseguinte, seria recorrer directa- 
mente a Pequim. O imperador Kien-lung reinava havia já 
dezassete anos e não se conhecia ainda suficientemente 
o seu génio ou carácter. Sabia-se apenas que dois dos seus 
ministros favoritos eram pessoas de bem. 

Seguindo este conselho, o embaixador enviou logo a Pe¬ 
quim dois emissários seus, com cartas de recomendação para 
o Padre , Agostinho Hallerstein. Escreveu também ao Bispo 
13. Policarpo de Sousa e aos outros Padres. Após estes pre¬ 
parativos, o. Senado participou oficialmente ao vice-rei de 
Cantão a chegada do embaixador português, tratando-se 
logo da sua entrada na China. Como era de esperar, houve 
imediatamente oposição, por parte dos Mandarins de Cantão, 
querendo dar-lhe o título de «tributário». 

Diz o embaixador no seu relatório a D. José: 

«Pretendiam os Mandarins não só dar-me o titulo, mas sujei¬ 
tar-me em tudo à lei de tributário. Quizeram que eu lhes desse 
uma relação das couzas que trazia para pagar o tributo, como 
elles diziam, e que entrasse em Cantão sem esperar ordem do 
Imperador; para este fim citavam nos seus papeis o exemplo de 
mitras embaixadas, e com estas instancias pretenderam que eu pas¬ 
sasse pelo mesmo ceremonial que elles actualmente practicavam 
com o Embaixador do Sião, que concorreu no mesmo tempo a 
offerecer o seu tributo de elephantes. 

Foram respondidas cõm desembaraço estas proposições: dizia-se 
a' elles que a Coroa Portugueza não pagava tributo a Monarcha 
algum do mundo, antes na Asia o recebia de muitos Reis: que eu 
me não atrevia a dar-lhe a lista que me pediam, sem resolução 
expressa dó Imperador, porque só elle podia a seu arbítrio decla* 
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rar-me o modo de fazer-lhe manifesta o que trazia, para lhe 
offerecer em nome de Vossa Magestade, e ultimamente que, sem 
ordem sua e sem ajustar primeiro o tratamento que devia ter por 
todo o império, não dava um passo fora de Macau». 

As autoridades de Cantão mandaram a Macau um en¬ 
viado especial afim de discutir todas estas dúvidas, O em¬ 
baixador, porém, deu ordem para se não aceitarem discus¬ 
sões algumas, à espera de resposta cie Pequim. 

Esta foi das mais favoráveis. As cartas do embaixador 
português tinham chegado a Pequim em 2 de Outubro de 
1752.0 Pe. Hallerstein falou imediatamente com Xu-Tagin, 
governador da cidade. Este ministro era um dos maiores 
validos imperiais. Pediu ao Padre que lhe apresentasse um 
memorial escrito, afim de o enviar ao Imperador que se 
encontrava então na Tartária a caçar tigres, divertimento 
em que gastava o outono de cada ano. O Pe. Hallerstein 
assim fez. No dia 10 de Outubro lavrou-se o primeiro de¬ 
creto que ordenava que se escolhesse um Mandarim do Tri¬ 
bunal do Nuy-Vu-Fu (Câmara Imperial), para juntamente 
com o Pe. Hallerstein, receber o embaixador. Ao mesmo 
tempo, enviou-se ordem ao vice-rei de Cantão para não des¬ 
gostar em nada o embaixador 'português, e lhe oferecer um 
jantar. 

Francisco de Assis Pacheco de Sampaio, porém, não se 
deu ainda por satisfeito e quis que lhe fosse dada pública 
satisfação de não ser embaixador tributário. 

«Apareceu com effeito a satisfação no dia 15 (Nov. de 1752), 
posta em edítaes públicos; n’elles se declarava que o reino dc 
Portugal não pagava tributo à China, e promettia rigorosos castigos 
a todos os que se atrevessem a dar-me o nome de tributário». 

t fácil de supor que o vice-rei de Cantão, que se tinha 
empenhado a valer em reduzir a embaixada portuguesa a 
uma manifestação tributária, não aceitou senão contra-von- 
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tade a ordem emanada de Pequim. O embaixador partiu de 
Macau a 20 de Dezembro de 1753. 

«...constava a minha comitiva de setenta e uma pessoas, 
contando n’este numero os dois Jesuítas da vke-província, que 
ficaram na Corte, um a titulo de mathematico, outro de cirurgião, 
e os vinte soldados e alferes da guarnição da nau, que entre todos 
fizeram a) melhor espécie, para o agrado e attenção dos Chinas». 

A audiência realizou-se no dia 4 de Maio de 1753, ser¬ 
vindo de intérprete o Pe. Hallerstein. O embaixador entre¬ 
gou pessoalmente as suas credenciais ao imperador. Este 
conservou-as levantadas nas mãos, enquanto durou aquele 
acto. O embaixador conformou-se também com o protocolo 
da corte. O Pe. Hallerstein, que até ali ocupava a categoria 
de Mandarim da quinta ordem, foi promovido a Mandarim 
da terceira ordem, com 2.000 taeis de prata por ano. 

Esta embaixada deixou na corte as melhores impressões. 
O embaixador saiu de Pequim com a quase certeza de que 
os Chineses desejariam ver em breve nova embaixada portu¬ 
guesa. (6) 

Como se deduz facilmente do pequeno relato destas três 
embaixadas era diferente a atmosfera de Pequim daquela 
que se respirava em Cantão. Enquanto na corte havia ape¬ 
nas o desejo de receber condignamente embaixadores, vindos 
de tão longe, em Cantão não se achava senão um desejo, 
motivado talvez 'por tradicional subserviência e cupidez, de 
amesquinhar tudo quanto se referisse a Macau. 


(*) «Relatorio de Francisco de Assis Pacheco de Sampaio a El-Rei 
D. José I, dando conta dos successos da embaixada a que fora mandado 
á Corte de Pekim no anno de 1752». Publicado por Julio Firmino Judice 
Biker, e m Lisboa, Imprensa Nacional, 1879, juntamente com a «Memória 
sobre o Estabelecimento de Macau» do Visconde de Santarém e a relação 
da embaixada de Alexandre Metello de Souza Menezes. 


Todas elas assumiam a delicada foitma de «dar parte» 
em Pequim das irregularidades que contra Macau em Can¬ 
tão se praticavam. Nas audiências não se falava em tais 
assuntos, mas é de supor que a comitiva do embaixador 
aproveitasse a ocasião para discutir, em particular, todas 
essas irregularidades com os vários Mandarins afectos à pes¬ 
soa do Imperador. 

Poucos anos após a última embaixada, em 1762, foram 
os Jesuitas expulsos de Macau, em consequência da persegui¬ 
ção geral contra eles movida pelo Marquês de Pombal. Ma¬ 
cau ficou sem os seus melhores advogados e defensores. 
A substituir os membros da Companhia de Jesus e depois da 
morte do célebre Pe. Felix Rocha, em 1781, a Rainha D. Ma¬ 
ria nomeou D. Frei Alexandre de Gouveia para ocupar o 
bispado de Pequim. Foi este D. Alexandre quem levou vá¬ 
rias instruções e o célebre memorandum de Martinho de 
Melo e Castro a demonstrar os antigos direitos que Portu¬ 
gal tinha a Macau. O Bispo Gouveia morreu em Pequim 
em 1808, tendo-se esforçado sempre por bem proteger os 
interesses macaenses. O seu sucessor, Bispo Saraiva, morreu 
em Macau 10 anos depois, sem ter podido alcançar passa¬ 
porte para ir ocupar a sua sé. Quer dizer: não havia nin¬ 
guém em Pequim que tratasse directa e verdadeiramente dos 
interesses de Macau. 

A Inglaterra havia mandado duas embaixadas à China. 
A primeira em 1795, chefiada por Lord Macartney. Os 
barcos que o transportavam rio Pei-ho acima ostentavam o 
fatídico galhardete: «embaixador levando tributo». A em¬ 
baixada falhou porque não se quis conformar com o proto¬ 
colo chinês, sobretudo com as prostrações. A segunda, de 
Lord Amherst, teve a mesma sorte e pelos mesmos mo¬ 
tivos. (7) 


(’) G. PAUTHIER: — «Histoire des relations politiques de Ia Chine 
avec les Puissançes Occidentales», p. 111-144. 
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CAPÍTULO VII 


A China, porém, estava a aproximar-se cada vez mais 
da Europa. Era um movimento fatal que impelia os dois 
continentes para uma mais íntima e estreita cooperação. 

Em 29 de Agosto de 1842 abriram-se ao comércio europeu 
os portos de Cantão, Amoi, Fuchau, Ningpó e Shangai. 

Hongkong, ilha vizinha de Macau, foi cedida à Inglaterra. ) 

Era a chamada «guerra do ópio» que terminava. 

Em 1858, após a Guerra dos Boxers, os Tratados de 
Tientsin tornaram-se a base dum novo direito internacional 
chinês. Até esta data, a China mostrara sempre relutância 
em aceitar o princípio das embaixadas recíprocas permanen¬ 
tes. Desde esta data, porém, quebradas as derradeiras amar¬ 
ras ao passado, aceitou-o. ; 

Macau podia enfim fazer-se ouvir directamente em Pe¬ 
quim, sem a mediação deformadora das autoridades de 
Cantão. j 


ACORDO FINAL ENTRE PORTUGAL 
E A CHINA 


P ELOS tradados de Tientsin, a China, foi obrigada a en¬ 
trar no concerto europeu das nações. Era este um pro¬ 
cesso difícil e custoso. No Arquivo Histórico Colonial de Lia- 
boa existe ampla documentação a demonstrar a lentidão com 
que a China se foi adaptando às novas circunstâncias, fu¬ 
gindo a tratados internacionais explícitos recusando quanto 
possível o direito de residência em Pequim a embaixadores 
estrangeiros. Apesar disto, os Tratados concluiram-se. 

A América havia concluído o seu tratado de comércio e 
amizade com a China em Macau. Portugal julgou que tinha 
também o direito de concluir um tratado semelhante com 
uma potência com a qual havia lidado em paz durante 
alguns séculos. A China, porém, guardando quiçá algo do 
seu antigo isolacionismo, pretendeu que os pequenos esta¬ 
dos europeus, como Portugal, não se deviam colocar no mes¬ 
mo pé de igualdade que as grandes potências, como a Ingla¬ 
terra, a França e a América. 

Em 1862 o governador de Macau, Isidoro Francisco Gui¬ 
marães, nomeado ministro plenipotenciário e enviado ex¬ 
traordinário para a China, Japão e Sião, esforçou-se por 
concluir um tratado com a China. Os Chineses, saudosos 
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agora dos antigos privilégios, por eles conquistados em Ma¬ 
cau aceitaram as discussões preliminares com certa dificul¬ 
dade, O governador confessava, algo desalentado, no seu 
ofício n.° 45 de 22 de Abril de 1862, os seus esforços para 
concluir um tratado com a China de forma que o governo 
chinês considerasse definitivamente Macao como «território 
português», 

E acrescenta: 

«Tenho procurado em todos os archivos documentos que pos¬ 
sam servir-me para a difficil tarefa.,, porem não acho um só 
titulo com que possa estribar as nossas pretensões, e em contrário 
encontro-as aos montes», 

Com efeito, as imposições dos Mandarins a restringir a 
soberania portuguesa de Macau haviam sido tantas, que se 
tornava difícil querer esquecê-las ou passar por cima delas. 
Apesar de todas estas dificuldades, o Tratado chegou a ser 
assinado, em 13 de Agosto de 1862, em Tientsin. A inde¬ 
pendência da Macau foi tacitamente reconhecida. 

O seu sucessor, governador José Rodrigues Coelho do 
Amaral, foi a Tientsin, afim de ratificar o Tratado, Teve 
a desilusão de ver que os Chineses, esquecidos dos seus pri¬ 
mitivos propósitos, insistiam no Ho-pu, ou antiga alfândega 
chinesa de Macau, reclamando Macau como território chi¬ 
nês, Intrigas inglesas, por outro lado, contribuíam para con¬ 
servar a indecisão e a incerteza, E assim ficou o Tratado 
por ractificar. (1) A arrelia do negociador português em 
não poder conseguir a ratificação do Tratado transpira cla¬ 
ramente da sua correspondência existente no Arquivo His¬ 
tórico Colonial. 

Uma das principais objecções chinesas era o carácter que 
em Macau devia ter o cônsul chinês. Os Portugueses esta- 


0) MONTALTO DE JESUS: —«Historie Macao», pp, 369-378, 


vam dispostos a dar-lhe a mesma categoria concedida aos 
outros cônsules. Os Chineses, pelo contrário, não habitua¬ 
dos ainda à prática consular, desejavam que o seu cônsul 
participasse da autoridade do antigo «tso-tang», ou, pelo 
menos, de fiscal das alfândegas. 

Foram passando os anos. A França passou a ocupar um 
lugar na política do Extremo-Oriente. Os interesses das vá¬ 
rias nações empenhadas no comércio da China nem sempre 
correram sobre linhas paralelas. Macau teve que se resignar 
com um lugar muito humilde nos conciliábulos internacio¬ 
nais. A sua humildade, porém, não impedia uma potencial 
importância. E eis senão quando principia a correr o,boato 
de que Portugal ia ceder a sua velha colónia à França. Que 
seria de Hongkong, se os Franceses, estabelecidos à sua 
ilharga, principiassem a infiltrar-se por todo o sul da China? 

Não nos propomos estudar os precedentes do Tratado 
Comercial com a China, de 1888. Queremos apenas lembrar 
que em 26 de Março de 1887 o ministro português Barros 
Gomes e J. Duncan Campbell assinaram em Lisboa um pro¬ 
tocolo a servir de introdução a um possível tratado comer¬ 
cial. O protocolo era composto apenas de quatro artigos, 
compostos em Português e em Inglês, dizendo: 

Artigo I: —«Um tratado de commercio e de amisade com a clau¬ 
sula da nação mais favorecida será concluído e assi- 
gnado em Pekim. 

Art. II: —A China confirma a perpetua occupaçao e governo 
de Macau e Suas dependencias por Portugal como qual- 
. quer outra possessão portuguesa. 

Art. III: — Portugal obriga-se a nunca alienar Macau e suas depem 
dencias sem accordo com a China. 

Art. IV: — Portugal obriga-se a cooperar com a China na cobrança 
do rendimento do opio em Macau do mesmo modo 
que a Inglaterra em Hongkong, 

m 
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Lê-se, sem dificuldade alguma, nas entrelinhas deste 
protocolo que havia empenho em conseguir dois objectivos: 

a) A conservação de Macau por Portugal, país então econò- 
micamente muito débil, afastando assim o absurdo pen¬ 
samento da sua cessão à França ou a outra potência; 

b) A introdução em Macau do novo regime do ópio, subor¬ 
dinando assim a colónia portuguesa aos interesses econó¬ 
micos anglo-chineses. 

O Gabinete Português cedeu a estas pressões, nego¬ 
ciando em primeiro lugar o protocolo e depois o tratado 
de comércio. Como vimos, o representante da China na 
assinatura do protocolo foi J. Duncan Campbell, funcioná¬ 
rio superior das Imperiais Alfândegas Marítimas Chinesas. 

Levar-nos-ia muito longe um demorado exame das cir¬ 
cunstâncias que rodearam a nossa actividade diplomática 
nesta conjectura. Nem ele, aliás, é necessário para o fim 
que temos em vista. 

O Tratado Comercial Luso Chinês foi devidamente assi¬ 
nado em Pequim em 1 de Dezembro de 1887, por Thomás 
de Sousa Rosa, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário, representando os interesses de Portugal e, pelos 
da China, pelo Príncipe Ch’ing e pelo primeiro vice-presi¬ 
dente do Ministério das Obras Públicas Sun. O tratado tem 
54 artigos, todos eles a tratar de comércio, com excepção 
dos primeiros. 

Não interessa ao estudo que nos propusémos focar as 
vantagens ou desvantagens deste Tratado. O que interessa 
é o facto do completo reconhecimento, por parte da China, 
da posse portuguesa de Macau. Diz textualmente o artigo II: 

«A China confirma, na sua integra, o artigo II do protocollo 
de Lisboa, que trata da perpetua occupaçao e governo de Macau 
por Portugal, 
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Fica estipulado que commissarios dos dois governos procederão 
à respectiva delimitação, que será fixada por uma convenção espe¬ 
cial, mas emquanto os limites se não fixarem, conservar-se-há tudo 
o que lhes diz respeito, como actualmente, sem augmento, dimi¬ 
nuição ou alteração por nenhuma das partes». 

O Tratado foi devidamente ratificado no ano seguinte, 
em 1888. Desde este ano, pois, que Macau tem a sua inde¬ 
pendência oficialmente garantida por parte da China. Não 
era necessário, aliás, este documento. Bastava a longa vizi¬ 
nhança entre Portugueses e Chineses, salpicada por inci¬ 
dentes vários, como soi acontecer entre vizinhos, para dizer 
ao mundo que em Macau... também era Portugal. (2) 


( ! ) A documentação referente às negociações diplomáticas luso-chi¬ 
nesas encontra-se no Arquivo Histórico Colonial. Foi publicada pelo Minis¬ 
tério dos Negócios Estrangeiros em dois volumes intitulados: «Negocios 
Externos. Documentos apresentados ás Cortes na sessão legislativa de 1888 
pelo Ministro e Secretário d’Estado dos Negocios Estrangeiros. Negociações 
com a China. Lisboa. Imprensa Nacional. 1888». O trabalho comercial 
mereceu uma separata neste mesmo ano. 

Sir Robert Hart é o pai tanto do protocolo como do Tratado comer¬ 
cial luso-chinês. Apesar deste ser manifestamente desfavorável aos interesses 
portugueses, nem por isso os Chineses ficaram agradecidos pelas negociações. 
Como nota Hosea Bailou Morse: «...he had required China to pay a 
humiliating price for a mere commercial advantage; and the Chinese 
among the statesmen of the empire never forgave him for alienating 
Macao». «International Relations of the Chinese Empire». Vol, II, 
pp. 387-388. 

MONTALTO DE JESUS faz bastantes considerações amargas sobre o 
Tratado. «Historie Macao», pp. 432-436. 
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CONCLUSÃO 


Q UISEMOS estudar apenas um dos capítulos da histó¬ 
ria de Macau. Julgamos que o fizemos com impar¬ 
cialidade e justiça, tomando em atenção tudo quanto sobre 
o assunto se 'poderia dizer. 

A história de Macau é das mais difíceis de escrever em 
todo o ultramar português. Além de difícil, é tarefa ingrata. 
Macau foi durante muito tempo o ponto de encontro entre 
duas civilizações distintas. Mais: entre dois mundos di¬ 
versos. As fricções entre um e o outro tinham que se dar 
em Macau. As arestas tinham que se limar em Macau. As 
duas concepções de vida tinham que se harmonizar em 
Macau. 

Macau, filha do esfôrço comercial lusitano, fundada 
por Portugueses, sem comissão da metrópole, pode bem com¬ 
parar-se àquelas repúblicas medievais italianas que, escora¬ 
das no comércio, em si mesmas tinham de encontrar meios 
de vida e de prosperidade, caso se recusassem a morrer de 
inanição. O Senado de Macau, que por tantos anos gover¬ 
nou a cidade, nem sempre teria norteado as suas acções se¬ 
gundo os rígidos princípios do patriotismo, tal qual era en¬ 
tendido na metrópole. Nunca deixou, porém, de olhar pelo 
bem-estar dos cidadãos, fazendo verdadeiro governo demo¬ 
crático. 

Macau, semelhante ao bambú chinês, soube dobrar-se 
às inclemências do tempo, à espera que passasse o tufão, 
e que o deixasse erguer novamente a sua elegante haste para 
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o céu. Até 1849, Macau foi uma colónia portuguesa, mas 
à moda chinesa. Não era possível, aliás, cremos nós, manter 
uma colónia tao longe e em tão diverso clima social e polí¬ 
tico doutra forma. Até então, era a China verdadeiramente 
o Império do Meio, mergulhado ainda na mais sobranceira 
ignorância do mundo ocidental, arrumado para um lado 
muito comodamente com a etiqueta de «bárbaro». 

Desde que a China entrou em contacto com o resto do 
mundo, Macau passou então a ser uma colónia portuguesa, 
à moda portuguesa, à moda europeia, segundo as leis inter¬ 
nacionais, aceitas e respeitadas já pela China. De que servi¬ 
ria, com efeito, apelar antes para estas mesmas leis, se a 
China as não reconhecia? 

Sejamos imparciais nas nossa apreciações das coisas de 
Macau e não nos deixemos guiar por padrões de rectilíneo 
proceder, que a Política aliás envereda sempre por outras 
vias mais tortuosas e serpentinas. E fácil condenar o Senado 
de Macau nas suas atitudes luso-chinesas, quando tratava 
com Chineses omnipotentes e aliciantes. Mas essa condena¬ 
ção não é justa, porque lhe falta o exame total e sincero 
do processo. 

O Tratado comercial luso-chinês de 1887-1888 deixou 
a vida de Macau no seu «statu-quo» de incerteza e de in¬ 
quietação quanto ao que mais interessava na altura: as deli¬ 
mitações territoriais.Nem por isso o condenemos «in limi- 
ne». Deixou-nos, porém, a grande certeza; A China reco¬ 
nhece a posse portuguesa de Macau. O tratado substitui, 
sob certo aspecto, aquela «chapa» perdida, por que tanto 
suspiravam os Macaenses. 

O que é necessário na hora presente, após mais uma pro¬ 
vação comum em que Macau serviu ao mesmo tempo Por¬ 
tugal e a China, é continuar o trabalho e manter o diálogo 
luso-chinês iniciado nos princípios do século XVI. 
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